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As regiões metropolitanas brasileiras sofreram uma significativa expansão 

urbana desde meados do século vinte, sem acompanhamento da expansão dos 

serviços de saneamento básico. Em muitas delas, como no Rio de Janeiro, se investiu 

na canalização dos cursos d’água como solução para drenagem urbana, facilitando a 

entrada de resíduos sólidos (mesmo onde sua coleta é adequada), os quais tendem a 

ser transportados até as zonas costeiras. Embora estudos apontem que situação 

semelhante ocorre em outros países, a maior parte somente analisa o lixo encontrado 

em zonas costeiras e marinhas. Dado que a prevenção quanto à geração de lixo 

flutuante é menos custoso e mais eficiente do que ações de remediação, o objetivo 

geral do presente estudo é averiguar os fatores (históricos e atuais) que contribuem 

para geração de lixo flutuante e os danos desencadeados na cidade do Rio de 

Janeiro (CRJ), como subsídios para estabelecer políticas de prevenção. Para 

alcançá-lo, pesquisou-se na bibliografia disponível sobre esses fatores, bem como se 

determinou a composição do lixo flutuante presente junto a barreiras instaladas na 

transversal da foz de rios da CRJ (mediante o desenvolvimento de uma metodologia 

de amostragem) e observou-se nas respectivas bacias os fatores atuais. Além disso, 

identificou-se a possibilidade da integração das políticas públicas relativas a 

gerenciamento de recursos hídricos, gerenciamento costeiro e educação ambiental 

com gerenciamento de resíduos sólidos, como potencial política de prevenção.  
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Since the middle of twentieth century, it has occurred a significant urban 

expansion in the metropolitan Brazilian regions without spreading out the basic 

infrastructure services. In the most of them, as Rio de Janeiro, it has invested in the 

canalization of the streams as a solution for urban drainage, contributing for the entry 

of the solid waste (even where your collection is adequate), which they intend to be 

transported until coastal areas. Although studies show similar situation in other 

countries, the most part of them just analyze the floating litter found in marine and 

coastal zones. Basing on the costs of the prevention of the floating litter generation is 

less expensive and more efficient than promoting corrective actions, so the principal 

aim of this research is to investigate historic and recent facts that contribute for the 

floating litter generation and for the harm caused in Rio de Janeiro city (CRJ), as 

subsidies for establishing future prevention policies. To reach the objective, it had 

done research in literature available about these factors, as well as, it was determined 

the composition of the floating litter in barriers installed across the mouths of the rivers 

in Rio de Janeiro city. According to the sampling methodology developed, it was 

observed the recent factors into the respective river basins and identified the 

possibility of the integration of the policies related to water resources management, 

coastal management and environmental education with solid waste management as a 

potential prevention policy. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O nível de desenvolvimento econômico em uma cidade, sua população e seus 

diferentes estratos sociais são fatores que determinam a quantidade e a variedade de 

lixo que é produzida nesses locais diariamente (IPT/CEMPRE, 2000). Nesse contexto, 

pode-se considerar que evoluções de hábitos, de atividades econômicas, de 

crescimento das cidades metropolitanas e de geração de lixo estão, ao longo da 

história, inter-relacionados.  

O tipo e a quantidade de lixo variam histórica e geograficamente, segundo 

EIGENHEER (1999): lixo do homem primitivo caracteriza-se como ossos e cascas, já 

do homem contemporâneo, plásticos, vidros, metais. 

Na Idade Média já havia registros sobre os problemas relacionados a lixo 

urbano, cujo acúmulo pelas ruas e imediações das cidades resultava em sérias 

epidemias, as quais causavam a morte de milhões de pessoas (BRANCO,1983). A 

partir da Segunda Guerra Mundial, com o aumento do consumo de massa, o lixo 

doméstico passou a receber destaque e grande visibilidade (EIGENHEER, 2009). 

Ao longo dos tempos, EIGENHEER (1999) aponta que somente variou a forma 

como o homem trata seus resíduos - da geração ao destino final - desde o simples 

lançar no entorno (pântanos, rios, etc.) ao uso de modernas tecnologias (aterros 

sanitários, usinas de tratamento, incineradores). A disposição pura e simples de lixo 

nos diversos ecossistemas existentes no mundo é a técnica de processamento mais 

antiga empregada pelo homem desde as civilizações primitivas até os dias atuais. 

Porém, essas práticas, amplamente empregadas, são atualmente condenáveis tanto 

do ponto de vista ambiental como de saúde pública (FIGUEIREDO, 1995). O mar, por 

exemplo, sempre foi um dos ecossistemas receptor de resíduos.  

Considera-se que resíduos sólidos correspondem a um dos principais 

contaminantes do ecossistema marinho6 (WINDOM, 1992; TC/BR/FUNATURA, 2000). 

Mais da metade da população mundial vivem em áreas costeiras – 3,4 bilhões de 

pessoas - o que representa apenas 5% de terras habitadas (OSBORN, 2011), 

propiciando que o lixo gerado por essa população contribua com a contaminação do 

meio marinho diariamente. 

Além do lixo gerado localmente nas costas, os rios que deságuam nas mesmas 

trazem os resíduos gerados no interior do continente. Uma vez no sistema de 

                                                 
6
 Os demais principais contaminantes são: esgotos sanitários, poluentes orgânicos 

persistentes, metais pesados, nutrientes (que causam a eutrofização), óleos (hidrocarbonetos) 
e sedimentos que foram mobilizados (WINDOM, 1992; TC/BR/FUNATURA, 2000). 
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drenagem ou em rios, há significativa probabilidade do lixo ser transportado através de 

enxurradas, ventos, redes pluviais, canais, rios e estuários (ARMITAGE, 

ROOSEBOOM, 2000; UNEP, 2005; UNEP, 2009), principalmente durante eventos de 

tempestade, fortes ventos e ondas intensas (USEPA, 2002). Ao longo do trajeto, os 

itens de lixo frequentemente emaranham-se na vegetação das margens de cursos 

d’água ou espalham-se na areia de uma praia (ARMITAGE, ROOSEBOOM, 2000). 

Ademais, muitos desses itens apresentam alta capacidade de flutuar, permitindo que 

eventualmente alcancem os oceanos, podendo causar danos aos ambientes costeiros 

e marinhos (USEPA, 2002; UNEP, 2005; SHEAVLY, 2007). 

No início da primeira década desse milênio já era amplamente aceita a ideia de 

que o problema de lixo nos rios, estuários e zona costeira estava agravando-se 

(EARLL et al., 2000). Observa-se que, além do aumento quantitativo, a composição é 

cada vez mais variada e em menor porcentagem de biodegradáveis. O oceano tornou-

se um repositório para a maioria do lixo gerado - madeira de construção, vidro, metal e 

plástico - proveniente de diferentes fontes. Recentemente, o acúmulo e possíveis 

danos de partículas microplásticas no oceano estão sendo reconhecidos como uma 

questão ambiental emergencial e preocupante. A mídia tem focado a respeito de 

relatos que tratam da relativamente alta incidência de lixo plástico em “zonas de 

convergência” e “giros oceânicos”, dando origem aos termos “sopa de plástico” e 

“mancha de plástico”. Embora esses termos sejam enganosos, dado que se trata de 

fragmentos plásticos não distinguíveis em imagens de satélite, auxilia a aumentar a 

consciência pública e política da escala global do lixo marinho (UNEP, 2011). Como 

resultado dessa preocupação mundial, em março de 2011, durante a 5ª Conferência 

Internacional de Lixo Marinho, elaborou-se o Compromisso de Honolulu, em que se 

estabeleceram estratégias para prevenção, redução e gerenciamento de lixo marinho 

(IMDC, 2011).  

 
 

1.1 Construção do conceito de lixo flutuante 
 

Apesar de ser comum utilizar o termo lixo como sinônimo de resíduos sólidos é 

possível conceber algumas diferenças.  

O termo resíduos sólidos é definido no art 3º (inciso XVI) da  “Política Nacional de 

Resíduos Sólidos” (PNRS - Lei 12.205/2010), como: 

material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 
procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 
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exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em 
face da melhor tecnologia disponível. 
 

A PNRS diferencia, no art 3º, a definição do termo “destinação final 

ambientalmente adequada” de “disposição final ambientalmente adequada”. O 

primeiro significa a “destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a 

compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações”7 

Já o segundo termo, (“disposição final ambientalmente adequada”), corresponde à 

“distribuição ordenada de rejeitos em aterros”. Ambas as definições apontam que se 

deve observar “normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 

saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos”.  

Basta um material qualquer ser jogado em uma lixeira que este se transforma 

em lixo, sendo esta uma concepção a ser discutida – a mudança de status que sofre 

qualquer material, pelo fato de ser considerado por um cidadão como lixo (SMA/SP, 

2003). Esta concepção está também relacionada ao termo lixão, que corresponde ao 

local de disposição final do lixo sem nenhum critério sanitário e de proteção ao 

ambiente, sendo formalmente denominado de “vazadouro a céu aberto”. Lixo pode 

então ser considerado como um rejeito da atividade produtiva que a sociedade 

desperdiça por considerar indesejável, descartável e, desse modo, desprovido de valor 

econômico. Salienta-se que esse sentido para o termo lixo destoa da concepção 

apresentada na PNRS, que reconhece a possibilidade do resíduo sólido ser um “bem 

econômico e de valor social” (art. 6º). 

O lixo flutuante presente nas zonas costeiras e nos oceanos normalmente é 

denominado, em português, de “lixo marinho”. Em inglês, por sua vez, comumente 

usam-se os termos “marine debris” ou “marine litter”. Lixo marinho, segundo 

documentos do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, 2005; 

UNEP, 2009), corresponde8 a um material sólido persistente, manufaturado ou 

processado, que é descartado, disposto ou abandonado no ambiente marinho e 

costeiro. Destaca-se que também está implícita nesse conceito a concepção de que 

lixo é possivelmente considerado pelo seu gerador como um material desprovido de 

valor econômico. Segundo os documentos UNEP (2005) e UNEP (2009) itens que 

foram descartados em rios, mas alcançaram o mar, também são considerados lixo 

marinho. 

                                                 
7
 Segundo o mesmo artigo da PNRS, são destinações (entre elas, a disposição final) admitidas 

pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária (Suasa). 
8
 Tradução de: Marine litter is “any persistent, manufactured or processed solid material 

discarded, disposed of or abandoned in the marine and coastal environment” (UNEP, 2005; 
UNEP, 2009).  
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O termo materiais flutuantes é definido pela lei dos Estados Unidos que trata da 

Avaliação Ambiental das Praias e Saúde Costeira (2000) como qualquer material 

externo que pode flutuar ou permanecer em suspensão na coluna d’água (USEPA, 

2002). No documento da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos 

(“Environmental Protection Agency” – EPA) que trata sobre avaliação e monitoramento 

de lixo flutuante, publicado em 2002 (USEPA, 2002), são utilizados os termos 

materiais flutuantes, lixo flutuante, refugo e lixo marinho indistintamente.9 No relatório 

da EPA de 2010 que trata do plano de acão quanto aos materiais flutuantes na 

enseada “New York” (USEPA, 2010)10, atribui-se que lixo flutuante consiste de uma 

grande variedade de plásticos, papel, madeira, vidro, borracha, metal e resíduoos 

orgânicos que flutuam ou estão em suspensão na coluna d’água, podendo 

eventualmente depositar-se nas linhas costeiras e praias.11 Ressalta-se que, se o lixo 

depositado na praia não for removido, potencialmente poderá ser transportado de volta 

para a água do mar e, portanto, seria importante considerar esse fato num conceito de 

lixo flutuante. 

Com base nas explanações mencionadas, considera-se lixo flutuante, nesta 

pesquisa de doutorado, como um material sólido persistente que pode flutuar ou 

permanecer em suspensão na coluna d’água e que foi disposto ou descartado em 

ambientes aquáticos (espelho d’água, margens de corpos hídricos, estuários e orla 

costeira) por ser considerado, pelo seu gerador, indesejável e desprovido de valor 

econômico. Lixo marinho está incluído no conceito de lixo flutuante nesse estudo. 

 
 

1.2 Motivação da escolha do tema 
 

A partir da Revolução Industrial passou-se a encarar a geração de resíduos 

sólidos como um problema a ser combatido e escondido da população (FADINI; 

FADINI, 2001). A solução para os resíduos sólidos, naquele momento, não foi 

considerada como algo complexo, de modo que foram descartados e concentrados em 

áreas mais distantes dos centros urbanos – os “lixões“. O lixo depositado 

irrregularmente em áreas consideradas impróprias pode contaminar reservatórios de 

água, lençol freático, bem como favorecem a propagação de bactérias e a proliferação 

                                                 
9
 Tradução de: “For the purpose of this document, the terms floatable materials, floatable 

debris, trash, and marine debris are used interchangeably”. 
10

 Em 1989 foi realizado o primeiro plano de ação. Este tem sido realizado anualmente e 
consiste na vigilância aérea e uma rede de comunicação para relatar a visualização de lixo 
flutuante e coordenar ações de limpeza (USEPA, 2010).   
11

 Tradução de: “Floatable debris consists of a wide assortment of plastic, wood, paper, glass, 
rubber, metal and organic waste materials that float or are suspended in the water column and 
may eventually be deposited on shorelines and beaches”.   
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de vetores de doenças, representando um sério risco à saúde da populaçã (SMA/SP, 

2003). 

A disposição de resíduos em áreas afastadas dos perímetros urbanos 

contribuiu para evitar epidemias nas cidades, mas gerou um passivo ambiental, visto 

que eram depositados a céu aberto. Esse fato correspondeu a um importante mote 

para realização de pesquisas científicas com o fim de desenvolver tecnologias 

economicamente viáveis para disposição ambientalmente apropriada dos resíduos e 

para tratamento do chorume. Nos últimos anos, no âmbito da preocupação com 

mudanças climáticas, projetos em resíduos sólidos estão voltados para recuperação 

dos gases emitidos pelos aterros (ISWA, 2009). 

A quantidade de resíduos sólidos gerados aumenta não somente em função 

das taxas de crescimento populacional, mas também à medida que se busca alcançar 

os padrões de países desenvolvidos, se aproximando então cada vez mais de seus 

padrões de consumo. A rápida urbanização, a gestão inadequada de resíduos sólidos 

e o estilo de vida têm elevado a quantidade de lixo gerada (UNEP, 2007). Além disso, 

ao longo das últimas quatro décadas os componentes mais abundantes em relação 

aos resíduos sólidos gerados tendem a não ser mais os orgânicos (biodegradáveis), 

mas os sintéticos que normalmente levam muitos anos para degradar, como plásticos 

e vidros (SHEAVLY, 2007). A escassez de áreas para disposição final e a composição 

de materiais cada vez mais variada corresponderam a estímulos potenciais para 

pesquisas em coleta seletiva e reciclagem. 

No âmbito de gestão de resíduos sólidos, são ainda necessários avanços para 

evitar a geração de lixo público. Este, quando não é retirado das vias pelo serviço de 

limpeza urbana, há uma significativa probabilidade de atingir o sistema de drenagem 

urbana (tornando-se lixo flutuante), causando degradação ambiental dos sistemas 

hídricos e aumento da frequência de inundações devido à obstrução do sistema 

(NEVES, TUCCI, 2008a). O lixo flutuante presente nos cursos d’água e nas praias, por 

sua vez, desencadeia vários danos, entre eles (ARMITAGE, ROOSEBOOM, 2000; 

UNEP, 2005; SHEAVLY, 2007; UNEP, 2009): 

- não é atrativo do ponto de vista estético, afetando negativamente o turismo; 

- representa um risco potencial à saúde humana (por exemplo, agulhas hipodérmicas 

descartadas e outros resíduos de saúde podem estar contaminadlos com organismos 

patogênicos);  

- ameaça seriamente a conservação da fauna, que confunde o lixo flutuante com seu 

alimento, ou quando ficam enredados (em redes e equipamentos náuticos 

abandonados, linhas de pesca descartadas).  
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No que tange ao tema “lixo”, o panorama descrito indica que há uma 

quantidade significativamente menor de pesquisas no mundo que abordam sobre “lixo 

flutuante” em áreas continentais, apesar dos danos que estes provocam, se 

comparados a pesquisas sobre disposição final, tratamento das emissões, reciclagem, 

entre outras. Quando esse tema é abordado, a maior parte das pesquisas visa analisar 

o lixo encontrado em praias, em ambiente bentônico ou na superfície dos oceanos. 

Então, o fato do lixo proveniente das áreas continentais corresponder a um dos 

principais poluentes dos oceanos e, apesar disso, existirem poucos estudos sobre sua 

influência, foi a motivação para definição do tema de estudo dessa tese, ou seja, lixo 

flutuante presente em ambientes límnicos12 próximos de zonas costeiras. 

 
 

1.3 Definição da área de estudo 

 

A ocupação do Brasil ocorreu a partir do litoral, levando à concentração de sua 

população nas zonas costeiras, onde importantes regiões metropolitanas se 

desenvolveram. Algumas delas se estabeleceram junto a baías, como Santos, Rio de 

Janeiro, Salvador, São Luís e Belém. 

A cidade do Rio de Janeiro (CRJ), capital do estado de mesmo nome e antiga 

capital do Brasil, foi fundada na entrada da Baía de Guanabara (figura 1) como 

posição estratégica para controlar o fluxo de mercadorias e pessoas da colônia, 

ocupando áreas de encostas e baixadas, as quais apresentavam brejos, pântanos e 

lagoas (SOUZA, 1997). Desde a chegada da família real portuguesa no ano 1808, esta 

cidade cresceu e se fundiu com cidades vizinhas no entorno da Baía de Guanabara 

(BG), que hoje corresponde à Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), 

mostrada na figura 1. 

A cidade do Rio de Janeiro, em toda a sua extensão, é cortada por rios que 

nascem nas partes altas da região central do município e dirigem-se, direta ou 

indiretamente, para o mar. Como a maior extensão de fronteiras da CRJ é marítima, 

suas vertentes são a Baía de Guanabara, Baía de Sepetiba, Oceano Atlântico (em 

cujas costas se encontram 72 praias, com 78,4 km de extensão) e o Sistema Lagunar 

de Jacarepaguá (figura 1). Na CRJ há 233 rios e canais não caudalosos que, em sua 

maioria, foram retificados e cobertos por ruas e avenidas (SMU, 2001). 

A Baía de Guanabara possui cerca de 400 km2 de espelho d’água, sendo que 

suas bacias hidrográficas contribuintes compreendem uma superfície continental de 

                                                 
12

 Pode-se definer limnologia, como “o estudo ecológico de todas as massas d’água 
continentais, independentemente de suas origens, dimensões e concetrações salinas” 
(ESTESVES, 2010, p. 6). 
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4.066km2, segundo PAC/PDBG (2005), abrangendo 16 municípios - 10 integralmente 

e 6 parcialmente (como no caso do município do Rio de Janeiro)13 – coincidindo com 

significativa área da RMRJ. Os trechos do baixo curso de muitos rios contribuintes à 

Baía estão sendo modificados desde o final do século XIX por obras de drenagem 

executadas por órgãos públicos federal, estadual e municipal (SEMADS/GTZ, 2001), 

permitindo a ocupação de áreas ribeirinhas. 

 

 
Figura 1 - Localização da cidade do Rio de Janeiro e da Região Metropolitana do Rio 

de Janeiro 
 

As regiões metropolitanas no Brasil sofreram um expressivo processo de 

expansão urbana entre as décadas de 1960 e de 2000, fruto de intenso êxodo rural e 

de disparidades regionais de renda, desencadeando a ocupação desordenada do solo 

urbano (GEO BRASIL, 2002). Em 1960, a maior parte da população brasileira habitava 

áreas rurais (55,3%) e em apenas dez anos (1970) invertia-se a situação, pois 55,9% 

da população brasileira era urbana (ESTATUTO DA CIDADE, 2001). Segundo TUCCI 

(2008), esse processo de ocupação desordenada ocorreu em muitas áreas periféricas 

das regiões metropolitanas de toda América Latina e que não foi acompanhado pela 

adequada ampliação de infraestrutura básica de água, esgoto, drenagem, transporte e 

                                                 
13

 Segundo Amador (1997), a superfície da Baia de Guanabara é de 377 km
2
, excluindo suas 

ilhas e considerando seu limite externo no arco formado pelas pontas de Copacabana (Posto 6) 
e de Itaipu e as ilhas do pai, Mãe e Menina. Este autor salienta que essa superfície era de 468 
km

2
 em 1500, tendo sofrido uma perda de 91 km

2
 através de aterros. 
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coleta de resíduos sólidos. Além disso, o autor destaca que essas áreas também 

sofrem com falta de segurança, sendo muitas vezes dominadas por grupos criminosos 

ligados ao tráfico de drogas.  

O aumento populacional, conjugado ao crescimento econômico, desencadeou 

um aumento preocupante de resíduos sólidos, em volume e variedade na RMRJ. A 

maior parte do esgoto e uma quantidade preocupante de resíduos sólidos gerados na 

RMRJ são liberados diretamente à Baía ou através de cerca de 35 cursos d’água 

contribuintes (SMU, 2001; PAC/PDBG, 1998) e também diretamente às lagunas que 

fazem parte do Sistema Lagunar de Jacarepaguá (SEMADS/GTZ, 2001), cujo entorno 

representa uma área mais recente de expansão urbana da CRJ.  

Com o fim de deter o avanço do lixo flutuante à Baía de Guanabara, o governo 

estadual do RJ lançou em 2004 o projeto Ecobarreira, que consiste na instalação de 

barreiras na transversal da foz de seus rios contribuintes, denominadas de 

ecobarreiras. Este projeto visa a “coleta de resíduos sólidos recicláveis e não 

recicláveis descartados nos corpos hídricos do Estado do Rio de Janeiro objetivando 

melhor qualidade das águas dos corpos hídricos estaduais” 

(FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). Em 2008, período em que se iniciou as 

amostragens de lixo flutuante nesta pesquisa, 7 das 8 ecobarreiras instaladas 

localizavam-se na cidade do Rio de Janeiro.  

Na RMRJ, atualmente vivem cerca de 11,8 milhões de habitantes (de acordo 

com o Censo do IBGE de 2010), correspondendo à maior concentração populacional 

da costa brasileira, que de forma direta ou indireta, contribuem para a geração de lixo 

flutuante. Além dos problemas de falta de infraestrutura de saneamento básico, muitos 

canais e rios atravessam bairros com graves problemas de segurança pública. Alguns 

trechos destes desses cursos d’água e seus afluentes são de difícil acesso, dado que 

moradias localizam-se nas suas margens ou atualmente correspondem a canais 

fechados. Logo, a degradação ambiental da RMRJ é oriunda da má disposição de 

resíduos sólidos, da falta de saneamento básico, do desmatamento das encostas, do 

assoreamento dos canais e da ocupação inadequada do solo (CPRM, 2001).  

A grande quantidade de lixo flutuante gerada na RMRJ, o risco, a insalubridade 

e dificuldade de acesso são fatores que dificultariam o desenvolvimento da pesquisa 

em toda RMRJ, levando à necessidade de estabelecer uma área menor para a 

realização do estudo. Considerando que a maior parte das ecobarreiras localiza-se na 

CRJ e que estão situadas em locais relativamente seguros e de fácil acesso, definiu-

se essa cidade como área de estudo, principalmente as bacias hidrográficas onde 

estão instaladas as ecobarreiras.  
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1.4 Relevâncias, delineamento dos ojetivos e do escopo do estudo 
 

Uma grande quantidade dos vários produtos manufaturados que a sociedade 

produz e consome são descartados como lixo, cujo destino final poderá ser os 

oceanos (UNEP, 2009). Em relação à origem do lixo marinho, pesquisadores 

tradicionalmente o classificam como sendo proveniente de fontes terrestres ou de 

fontes marinhas14, dependendo da forma que ingressa na água (SHEAVLY, 2007), 

como mostra o quadro 1. O lixo que é lançado em bacias hidrográficas e atinge a zona 

costeira, por exemplo, é considerado como lixo marinho de fonte terrestre. 

 
Quadro 1. - Principais fontes de lixo marinho 
Principais fontes tipo “marinhas” 
de lixo marinho 

Principais fontes tipo “terrestres” de lixo marinho 

 Navegação mercante, linhas de 
balsa e cruzeiros; 

 Navios de pesca; 

 Frota militares e navios de 
pesquisa; 

 Embarcações para passeio; 

 Plataforma de petróleo e gás; e 

 Instalações de aquicultura. 
 

 Vazadouros de lixo localizados em área costeira; 

 O transporte fluvial de resíduos para aterros 
sanitários, etc., ao longo dos rios e outros vias 
navegáveis interiores; 

  Descargas de esgotos municipais não tratados e 
águas pluviais (incluindo transbordamentos 
ocasionais);  

 Turismo (visitantes da costa para recreação).  

Fonte: UNEP (2005) 

 
Poucos estudos focam o lixo marinho proveniente de fontes terrestres, 

principalmente de rios, drenagens urbanas e esgotos (WILLIAMS, SIMMONS, 1997; 

ARAÚJO, COSTA, 2006). A revisão de 70 estudos sobre lixo marinho na América 

Latina e Região do Caribe, realizada por IVAR DO SUL e COSTA (2007), que abrange 

quase quatro décadas, confirma essa carência, pois dos 70 analisados, apenas 2 

foram desenvolvidos em áreas estuarinas. 

O gerenciamento do lixo presente em praias por muitos anos se equivaleu 

apenas à limpeza física, representando um custo significativo e uma solução apenas 

temporária, pois dependendo do local, a praia volta a tornar-se suja por lixo muito 

rapidamente (EARLL et al., 2000). Percebeu-se que um adequado gerenciamento 

começa pela prevenção quanto à geração de lixo flutuante (UNEP, 2005), que é mais 

efetivo e eficiente que ações de remediação (UNEP, 2009). Os documentos UNEP 

(2005) e UNEP (2009) destacam que devido ao fato do lixo marinho ser proveniente 

tanto de fontes marinhas quanto terrestres, medidas para reduzir sua quantidade e 

medições para prevenir sua geração precisam ser realizadas em muitos lugares e em 

diversos setores da sociedade, como também por muitas pessoas. Contudo, como 

existem poucos estudos que focam o lixo flutuante proveniente de fontes terrestres, é 

                                                 
14

 Em inglês, “land-based sources” e “sea-based sources”, respectivamente.  



 10 

provável que ainda não seja possível estabelecer um adequado gerenciamento para 

evitar sua geração.  

A geração do lixo na RMRJ é um tema que desperta interesse e polêmica na 

administração pública, no meio científico e em reportagens da mídia, como também no 

meio cinematográfico (entre eles, o curta-metragem “Tá Limpo”15 em 1991, “Estamira” 

em 2005 e “Lixo Extraordinário” em 2011). Também é tema de interesse para  a arte 

contemporânea de relevância mundial, que ganhou exposição por meio do trabalho do  

artista plástico Vik Muniz. A impressão estética negativa é o impacto mais evidente do 

lixo flutuante na CRJ, já que ele é observado facilmente por toda cidade e em todos 

seus ambientes aquáticos (praias, manguezais, lagunas, canais, rios). Apesar desses 

fatos, o lixo flutuante como tema central praticamente não foi tratado em publicações 

científicas e a ainda não despertou a devida preocupação na sociedade brasileira em 

relação a esse problema.  

O gerenciamento inadequado do lixo urbano desencadeia desastres 

ambientais que, por sua vez, podem levar à morte dezenas de cidadãos, como ocorreu 

em abril de 2010 na cidade de Niterói (RJ), em que houve a ocupação, com 

construção de residências, de um antigo “lixão” (denominado “Morro do Bumba”). Levy 

(2008) ressalta que o modelo de crescimento não prioriza a prevenção de danos, no 

sentido de evitar o surgimento de riscos socioambientais. Ademais, tende-se a intervir 

somente quando existe um dano aparente, havendo violação de direitos. De fato, por 

motivos políticos, econômicos e também culturais, a prevenção esbarra muitas vezes 

na questão dos interesses. 

Considerando os danos16 ambientais que são derivados ou agravados pelo lixo 

flutuante, a necessidade de estudos sobre sua geração para estabelecer ações de 

prevenção (sendo normalmente menos custosas e mais efetivas do que ações de 

remediação) e que lixo flutuante na CRJ como tema central praticamente não foi 

tratado em publicações científicas e a ainda não despertou a devida preocupação da 

sociedade, entendeu-se que fosse fundamental, como objetivo geral do estudo, 

averiguar os fatores (históricos e atuais) que contribuem para a geração de lixo 

                                                 
15

 “Tá limpo” é uma animação de 10 minutos. Apesar de não haver menção de que a história se 
passaria na CRJ, o cenário de fundo prevalecente na obra são comunidades que vivem em 
morros e a música principal é um samba, aspectos que remetem diretamente à cidade em 
questão.  
16

 O dano ambiental é uma categoria geral da qual se inserem outras, como o dano ecológico, 
que é a alteração adversa da biota, como efeito da intervenção humana (Antunes, 2002). Em 
relação ao termo impacto, como este pode ser considerado não só negativo, mas também 
positivo segundo a Resolução CONAMA nº 001/1986, buscou-se evitar seu emprego nesse 
estudo. A Constituição Federal estabelece que compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal lesgislar sobre a responsabilidade por dano ao meio ambiente (art. 24, inciso VIII). 



 11 

flutuante e os danos desencadeados e/ou agravados na CRJ, como subsídios para 

estabelecer políticas públicas de prevenção.  

As características dos resíduos sólidos domésticos (RSD) são influenciadas, 

segundo IPT/CEMPRE (2000), por aspectos como: número de habitantes, poder 

aquisitivo, nível educacional, hábitos e costumes da população e condições climáticas. 

Os fatores de geração basicamente consistem na taxa de geração por habitante e no 

nível de atendimento dos serviços públicos do município. Essa obra ainda aponta que, 

ao caracterizar-se o lixo domiciliar de um município, deve-se considerar que suas 

características variam ao longo do seu percurso pelas unidades de gerenciamento, 

desde a geração até o destino final, bem como ao longo do tempo. Contudo, esse 

levantamento não é possível em determinadas áreas do país, visto que, segundo 

EIGENHEER (2009), poucas cidades no Brasil dedicaram estudos à memória da 

limpeza urbana (Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, Niterói são algumas 

delas), os quais contribuem para uma visão mais clara sobre a evolução da gestão de 

resíduos sólidos no país. 

Em muitas áreas o lixo marinho é resultado do inadequado gerenciamento dos 

resíduos sólidos ou da não imposição do cumprimento das leis, quando estas existem 

(WINDOM, 1992). O gerenciamento inadequado de resíduos sólidos consiste, 

basicamente, na falta de coleta ou sua realização em períodos irregulares, na 

disposição inadequada (vazadouros de céu aberto, por exemplo) e na ineficiente 

limpeza urbana. Ressalta-se que é importante analisar outros fatores que são 

preponderantes para a geração de lixo flutuante. Embora tenha havido avanços 

quanto à gestão de resíduos sólidos no século XX, isto não significa que a questão da 

limpeza urbana esteja equacionada, pois não é suficiente apenas incorporar 

tecnologia. É preciso custear o sistema, ter uma população que entenda que não 

apenas os processos de produção, mas também os de “desprodução” precisam ser 

cuidados (EIGENHEER, 2009).  

A partir dessas explanações, estabeleceu-se como objetivo específico: 

identificar os fatores históricos que contribuem para geração de lixo flutuante na 

cidade do Rio de Janeiro e nas áreas de influência do entorno, a partir de um 

levantamento sobre evolução do crescimento populacional, da ocupação do solo 

urbano, de atividades econômicas, dos hábitos da população e da gestão de resíduo. 

A presença de lixo em rios ou drenagem urbana tem sido apontada como 

problema ambiental em regiões de outros países como EUA (USEPA, 2010), Gales 

(WILLIAMS, SIMMONS, 1999), Zimbábue (MVUNGI et al., 2003), China (LI’AO et al., 

2008), Indonésia (NUR et al., 2001), Sérvia (ZUPANKI, 2006), Quênia (HENRY et al., 

2006), Nepal (POKHREL, VIRARAGHAVAN, 2005), Camboja (PARIZEAU, et al., 
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2006) e África do Sul (ARMITAGE, ROOSEBOOM, 2000), indicando que há práticas 

inadequadas em relação a resíduos sólidos em todo o mundo. Dado a gravidade da 

poluição causada por lixo em ambientes aquáticos, há um forte empenho em poder 

mensurá-lo (em quantidade e composição), possibilitando sua gestão eficaz e 

prevenindo-se sua geração. Assim, para que isto se torne realidade, devem-se 

estabelecer relações mais fortes entre medições e gerenciamento (EARLL et al., 

2000). Ressalta-se que desses estudos, apenas WILLIAMS e SIMMONS (1999) e 

ARMITAGE e ROOSEBOOM (2000) visavam determinar a composição do lixo 

flutuante. No Brasil estudos com finalidades similares foram realizadas por BRITES 

(2005) e NEVES (2006). 

Pesquisas na área marinha tem influenciado fortemente a formulação de 

metodologias que visam analisar o lixo presente em rios. O lixo presente em rios não 

apresenta o mesmo perfil, quanto à sua composição, que o lixo encontrado em 

ambiente marinho, mas essa diferença, segundo estudos de WILLIAMS e SIMMONS 

(1997), foi significativa para avaliar as contribuições do lixo proveniente do ambiente 

fluvial para o marinho. Embora seja necessário realizar abordagens que comparem 

estudos de lixo encontrado em ambiente marinho com estudos de lixo presente em 

ambiente límnico, isto não é suficiente para simplesmente aplicar uma metodologia 

realizada em uma ambiente a outro, devido às diferenças físicas existentes entre os 

mesmos (EARLL et al., 2000). Em primeiro momento, averiguou-se sobre a 

possibilidade de realizar adaptações em relação às metodologias empregadas para 

avaliar o lixo marinho. Contudo, os rios onde estão instaladas as ecobarreiras 

possuem características muito distintas dos ecossistemas costeiros e marinhos onde 

foram realizados estudos de lixo marinho, como também são distintos dos cursos 

d’água onde foram realizados outros estudos de lixo flutuante no Brasil. Logo, foi 

necessário o desenvolvimento de uma metodologia para a amostragem do lixo retido 

através das ecobarreiras. 

Em função da carência de estudos que visam determinar e analisar a 

composição do lixo presente em ambientes límnicos e na drenagem urbana (apesar da 

importância dessas análises como subsídios para uma gestão eficaz); dos entraves 

para realização de estudos de lixo flutuante devido aos problemas de segurança 

pública e de acesso a determinados cursos d’água da CRJ; da necessidade de 

desenvolvimento de uma metodologia para determinação da composição de lixo 

flutuante, adaptada às características da área estudada; definiu-se o seguinte objetivo 

específico: analisar a composição do lixo flutuante presente junto a ecobarreiras 

instaladas na transversal da foz de rios da CRJ, mediante o desenvolvimento de uma 

metodologia de amostragem desse lixo. As categorias referentes à composição do lixo 
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encontrado junto às ecobarreiras foram defenidas baseando-se nas categorias 

empregadas para caracterizar o lixo marinho em outros estudos. 

Somos uma sociedade que tem como valores importantes o consumo, o 

estoque, a quantidade, a substituição por materiais mais novos, mais modernos, os 

quais geram desperdício, que poderíamos definir como descarte prematuro de algo 

que ainda cumpre sua finalidade, ou que poderia ter algum outro uso. A cultura 

consumista, neste aspecto, imobiliza e discrimina o indivíduo que não pode comprar, 

desvalorizando a arte e a habilidade de adaptar, reformar, aproveitar, recuperar, ou 

mesmo de usar algo para finalidades diferentes daquelas definidas nos rótulos e nas 

prateleiras dos estabelecimentos comerciais (SMA/SP, 2003). Os objetivos da PNRS 

(art. 7) que estão enquadrados nesse contexto são: “II - não geração, redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos” e “III - estímulo à adoção 

de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços”. 

O desenvolvimento econômico de uma região está intimamente relacionado 

com o equilíbrio dos ecossistemas, que é determinante para a saúde e bem-estar da 

população, pois correspondem a provedores, direta ou indiretamente, de alimentos, de 

água potável e de energia elétrica. CAVALCANTI (2004), partindo do reconhecimento 

de que toda atividade humana incide no ecossistema, quer pelo lado da extração de 

recursos quer pelo do lançamento de dejetos sob a forma de matéria ou energia 

degradada, destaca que o processo econômico - que opera inserido em um 

subsistema aberto envolvido pelo ecossistema global - deve respeitar os limites 

ecológicos. Esta concepção está inerida no escopo do desenvolvimento sustentável: 

trata-se de promover a economia (e o bem-estar da população), sem causar estresses 

que o sistema ecológico não possa absorver (CAVALCANTI, 2004). Destaca-se que “a 

proteção da saúde pública e da qualidade ambiental” é um dos objetivos da PNRS e 

que a Constituição Federal de 1988 (CF 1988), no art. 225 determina que “todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 

A diferença entre “a situação atual e uma situação ideal possível para a 

realidade pública” corresponde a um problema público, segundo SECCHI (2010, p.7). 

Este autor aponta que as políticas públicas são diretrizes elaboradas para enfrentá-lo. 

A política pública, segundo RODRIGUES (2010), se constitui no processo pelo qual os 

grupos de atores que compõe a sociedade tomam decisões coletivas, convertendo-as 

em algo a ser compartilhado, isto é, em uma política comum. 

Na literatura especializada, não existe uma única e melhor definição sobre o 

que seja política pública (SOUZA, 2006; SECCHI, 2010). As definições variam de 
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acordo com o enfoque teórico adotado e o contexto político e social ao qual ele se 

aplica (RODRIGUES, 2010). Contudo, SOUZA (2006) menciona que a mais 

conhecida ainda é a de Laswell, em que decisões e análises sobre este tema 

implicam responder às seguintes questões: “quem ganha o quê, por quê e que 

diferença faz” (SOUZA, 2006, p. 24).  

Pesquisas no âmbito do meio ambiente e seus infortúnios, que visam estudar 

conflitos, prevenir situações e defender o meio ambiente dos diferentes modos de 

produção e consumo humanos (propondo a modificação ou limitação de condutas), 

somente poderão surtir efeitos na prática, segundo ORTEGA et al. (2007), se 

estiverem relacionadas com a realidade institucional normativa.  

Quando o destino final dos resíduos sólidos corresponde a cursos d’água 

inseridos em bacias metropolitanas de zonas costeiras, é estabelecido um problema 

ambiental, cuja solução não se relaciona apenas com a formulação e aplicação de 

uma política no contexto do gerenciamento de resíduos sólidos, como também com as 

seguintes políticas no âmbito ambiental: a) de recursos hídricos, dado que rios são o 

destino final de muitos resíduos sólidos; b) de gerenciamento costeiro, já que uma 

quantidade significativa de lixo flutuante, proveniente de bacias hidrográficas, atinge a 

zona costeira; e, c) de educação ambiental; pois a inadequada disposição final do lixo 

relaciona-se diretamente com hábitos da população.  

A PNRS visa a “articulação entre as diferentes esferas do poder público, e 

destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a 

gestão integrada de resíduos sólidos” (objetivo VIII). Contudo, essa articulação 

representa um grande desafio, dado que a gestão municpal, por exemplo, é realizada 

de forma setorial, com pouco foco no conjunto da cidade, atuando sobre problemas 

pontuais sem desenvolver um planejamento preventivo e indutivo. A visão dos 

profissionais que atuam na área é limitada e pouco integradora quanto ao conjunto dos 

problemas da cidade (TUCCI, 2004a).  

O Projeto Ecobarreira, desde sua implantação (fase piloto), embora esteja 

atingindo a meta de melhorar a qualidade da água, apenas propiciou que os danos, 

causados ou agravados pelo lixo flutuante, fossem minimizados ao longo desses anos, 

não sendo reparados, tampouco evitados, pois ainda predomina a prática da 

população em depositar o lixo em locais inadequados (FRANZ, FREITAS, 2011). Se 

não existisse o lixo flutuante, não existiriam esses danos ou se manifestariam em 

graus muito inferiores aos atuais. Por essa razão, essa é a motivação de abordar a 

questão do lixo flutuante na abrangência das políticas públicas ambientais, de modo 

que permita apontar um viés para implementação de políticas que evitem sua geração. 
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A partir das proposições mencionadas, tanto evitar a geração de lixo flutuante 

quanto evitar a geração de qualquer tipo de resíduo que os ecossistemas não sejam 

capazes de absorver são desafios, no âmbito da sustentabilidade, condizentes com 

os objetivos da PNRS, com a Constituição Federal e com o desenvolvimento 

econômico. Logo, enfrentar esses desafios conduz a melhores níveis de qualidade de 

vida da população. Assim, é racional esperar que políticas ambientais voltadas a não 

gerar lixo tenham o apoio quase unânime da sociedade. No contexto apresentado, 

outro objetivo específico do estudo é identificar a possibilidade de integração das 

políticas públicas correlatas à geração de lixo flutuante, com o fim de evitá-la ou 

significativamente minimizá-la. 

Como base do conhecimento para atingir os objetivos do presente estudo, foi 

necessário realizar um levantamento do panorama nacional, da legislação e dos 

conceitos no âmbito da geração de lixo flutuante, que é apresentado no capítulo 2. A 

seção 2.1 apresenta uma revisão sobre os estudos de lixo flutuante (incluindo lixo 

marinho) desenvolvidos no Brasil,17 destacando-se danos e aspectos relacionados à 

sua geração. A seção 2.2, por sua vez apresenta um levantamento da literatura e da 

legislação no que tange a políticas públicas ambientais correlatas a lixo flutuante, ou 

seja, de recursos hídricos, de gerenciamento costeiro e de educação ambiental.  

O capítulo 3 aborda a metodologia de amostragem do lixo flutuante junto às 

ecobarreiras (e procedimentos para seu desenvolvimento) e de sua observação nas 

unidades de conservação da CRJ, bem como nas bacias onde foram instaladas as 

respectivas ecobarreiras. 

Na medida em que os ecossistemas incluem tanto o meio biótico quanto o 

abiótico em uma unidade funcional, torna-se difícil, de maneira especial para os 

costeiros, definir seus limites e suas áreas de influência. Assim como os sistemas 

terrestres adjacentes são afetados pela ação do mar, o ambiente marinho recebe 

influência terrestre. A magnitude dessas interações é variável de acordo com a maior 

ou menor extensão das bacias hidrográficas, receptoras de sedimentos e de resíduos 

poluentes de vastas áreas interiores (CNIO, 1998). A primeira metodologia aplicada de 

amostragem para quantificação do lixo flutuante, que é apresentada no capítulo 3, 

buscava averiguar a magnitude da influência do lixo flutuante da CRJ que poderia 

atingir a Baía de Guanabara. Contudo, o capítulo 3 mostra que isso não foi possível, 

desenvolvendo-se uma segunda metodologia de amostragem, também apresentada 

no referido capítulo. 

                                                 
17

 Um panorama mundial sobre lixo marinho é tratado em vários documentos disponibilizados 
pelo Programa das Nações Unidas em Meio Ambiente – PNUMA (cuja sigla é UNEP em 
inglês): http://www.unep.org/regionalseas/marinelitter/publications/default.asp. Acesso em 25 
set.2011. 
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A seção 4.1 do capítulo 4 identifica os danos e os fatores históricos que 

levaram à geração de lixo flutuante na CRJ, baseando-se num levantamento sobre 

ocupação do solo urbano, crescimento populacional, hábitos, evolução na gestão dos 

serviços de limpeza urbana e cumprimento de normas. A seção 4.2, por sua vez, 

busca identificar os danos e os fatores que propiciam a geração de lixo flutuante desde 

1975, ano de criação da Companhia Municipal de Limpeza Urbana (COMLURB), até o 

momento atual, apresentando-se um levantamento de informações e dados 

relacionados à gestão atual dos resíduos sólidos na CRJ (disponilizados por órgãos de 

governo em seus respectivos sítios de internet), como também, os resultados da 

observação de lixo em diferentes ambientes da cidade. Como a CRJ se localiza na 

entrada da Baía de Guanabara, itens de lixo encontrados na sua orla são gerados 

tanto localmente quanto nos municípios do seu entorno, pois quando são dispostos em 

locais inadequados, podem atingir o curso de um de seus rios contribuintes, sendo 

então transportados por ação dos ventos e correntes. No contexto desse processo, 

são apresentados, na seção 4.3, aspectos sobre ações de limpeza e danos do lixo 

flutuante na Baía de Guanabara.  

A seção 5.1 do capítulo 5 apresenta a definição de categorias, os resultados e 

a discussão quanto à composição do lixo flutuante presente junto às ecobarreiras, 

obtida a partir da aplicação da segunda metodologia que foi desenvolvida. Nessa 

seção também é apresentado uma discussão sobre a relação existente entre a 

quantidade de sacolas de determinados estabelecimentos comerciais encontradas 

junto às ecobarreiras com a distância que estes se localizam em relação à ecobarreira 

(onde a referida sacola foi amostrada). A seção 5.2 trata da operação das 

ecobarreiras no ano de 2009, a partir da revisão dos relatórios disponibilizados pelo 

INEA (Instituto Estadual do Ambiente). A seção 5.3, por sua vez, apresenta uma 

discussão sobre o lixo observado nos cursos d’água e em suas margens, que 

pertencem às mesmas bacias onde foram instaladas as ecobarreiras. A partir da 

análise do lixo flutuante, seja aquele presente nas ecobarreiras ou aquele em outros 

locais da bacia, e de sua gestão, é possível inferir sobre os fatores atuais que 

contribuem para sua geração na área de estudo. 

O capítulo 6 apresenta uma discussão sobre a integração de políticas públicas, 

como um viés para se estabelecer políticas que visam evitar a geração de lixo 

flutuante.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA E LEGISLAÇÃO: LIXO FLUTUANTE NO 
BRASIL E POLÍTICAS PÚBLICAS CORRELATAS 

 

A ocupação do solo urbano em países em desenvolvimento ocorreu em áreas 

inapropriadas, segundo SILVEIRA (2001), como as que deviam ser reservadas para 

preservação ambiental, as de declive íngreme e aquelas sujeitas às inundações. Nas 

regiões metropolitanas, grandes investimentos foram aplicados para canalizar os 

cursos d’água como solução para drenagem urbana.  

No Brasil, embora o crescimento urbano levasse à necessidade de implantação 

de serviços e de infraestrutura pelo governo, isto coincidiu com a deterioração 

progressiva das finanças públicas, deixando sem atendimento muitas das demandas 

da sociedade (GEO BRASIL, 2002), como: coleta de esgoto e de resíduos sólidos. 

SILVEIRA (2001) destaca que, nos países em desenvolvimento, comumente parte da 

rede de esgoto foi ligada à rede de águas pluviais sem ou com reconhecimento oficial. 

Logo, em algumas cidades as redes pluvias passaram a ser utilizadas para tanto 

lançamento de esgotos como para disposição de resíduos sólidos domésticos.  

A “limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos‖ fazem parte dos serviços 

públicos de saneamento básico18, regulamentados pela Lei Nacional do Saneamento 

Básico (Lei nº 11.445/2007), a qual define como “conjunto de atividades, infra-

estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 

destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros 

e vias públicas”. Desse modo, o ineficiente gerenciamento destes resíduos (por 

exemplo, falta de coleta, sua realização em períodos irregulares, bem como a 

destinação final em vazadouro a céu aberto) contribui leva à sua deposição em local 

inadequado. 

As ações de saneamento estão relacionadas às intervenções físicas do homem 

no meio, para seu bem-estar, conforto e proteção de sua salubridade, que evoluem à 

medida que as civilizações tornam-se mais complexas (REZENDE, HELLER, 2008). 

 
 

2.1. Lixo flutuante no Brasil: geração, composição e danos 
 

Antes da chegada do europeu, o Brasil era habitado por tribos indígenas que, 

organizados socialmente como coletores e caçadores, mudavam-se no geral, de 

acordo com as provisões de água e alimento, tendo a própria natureza capacidade 

                                                 
18

 Os outros serviços de saneamento básico, segundo a Lei nº 11.445/2007, são: 
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas. 
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para depurar os seus resíduos. Com o passar do tempo, a miscigenação das etnias 

indígena, branca e negra foi fator determinante na formação de uma identidade 

sanitária nacional, segundo REZENDE e HELLER (2008), pois a difusão e a 

incorporação das diferentes condutas com saneamento resultam da integração das 

distintas culturas, de modo que os hábitos e costumes referentes ao saneamento e à 

conservação da saúde foram sendo assimilados ao longo do processo de ocupação do 

território brasileiro. Dado que o Estado era praticamente ausente na maioria das 

questões públicas durante o período colonial até meados do século XVII (inclusive nas 

ações relacionadas à saúde e saneamento), estes autores apontam que nesta época a 

integração entre essas etnias ocorreu de forma mais expressiva. 

No período colonial a maior parte da população habitava casas simples e 

pobres, feitas com materiais disponíveis no meio ambiente, como a taipa, o adobe e a 

folha de palmeira. Estas possuíam apenas dois cômodos, sendo a higiene pessoal, 

dos utensílios e roupas praticadas do lado externo. Já as casas grandes, sobrados e 

vivendas foram sendo erguidos como conseqüência da diversificação econômica e do 

crescimento urbano e possuíam vários cômodos. No entanto, a maioria da população 

dispunha os dejetos em áreas próximas às residências, estando mais expostas às 

doenças (REZENDE, HELLER, 2008).  

Os escravos negros, denominados “tigres”, tinham a função de esvaziar os 

potes onde eram despejados os dejetos das casas-grandes ou sobrados, bem como 

abasteciam as casas com água para uso diário. Dormiam em senzalas ou cozinhas, 

em condições insalubres e promíscuas, mal alimentados e forçados ao trabalho braçal. 

Doenças devido a má qualidade de vida atingiam brancos e sobretudo negros 

(REZENDE, HELLER, 2008). 

A modificação na quantidade e composição do lixo foi determinada 

essencialmente pelo processo de industrialização, principalmente a partir da Segunda 

Guerra Mundial, quando foi concebido que desenvolvimento estaria relacionado às 

diferenças nos graus de consumo e na sua diversificação pelo conjunto da população, 

o que acarretou profundas alterações nos hábitos e consumo da sociedade (LAGO; 

PÁDUA, 1984).  

No desenvolvimento urbano são observados alguns estágios distintos da 

produção de material sólido na drenagem urbana (sedimento e resíduos sólidos) e são 

os seguintes (TUCCI, 2004a, 2005): 

(a) No estágio inicial: quando ocorre modificação da cobertura da bacia pela retirada 

da sua proteção natural, o solo fica desprotegido e a erosão aumenta no período 

chuvoso, aumentando também a produção de sedimentos. Quando um loteamento é 

implementado e na construção de grandes áreas, por exemplo, o solo fica 
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desprotegido e ocorre também grande movimentação de terra, que é transportada pelo 

escoamento superficial. Nesta fase existe predominância dos sedimentos, sendo 

pequena a produção de lixo;  

(b) No estágio intermediário: parte da população está estabelecida, ainda existe 

importante movimentação de terra devido a novas construções e a produção de lixo da 

população se soma ao processo de produção de sedimentos;  

(c) No estágio final: nesta fase praticamente todas as superfícies urbanas estão 

consolidadas e apenas resulta em produção de lixo urbano, com menor parcela de 

sedimentos de algumas áreas de construção ou sem cobertura consolidada. 

Um dos principais responsáveis pelas inundações nas áreas urbanas 

brasileiras não é necessariamente a água, e sim, o lançamento inadequado de lixo na 

bacia hidrográfica. Os resíduos sólidos são carreados, entupindo as bocas de lobo, os 

canais e galerias (SEMADS/GTZ, 2001). Assim, as águas dos rios, riachos, galerias 

pluviais saem do leito de escoamento devido à falta de capacidade de transporte de 

um destes sistemas. A inundação ocorre em função do transbordamento nas calhas 

principais, quando as águas passam a ocupar áreas onde a população utiliza para 

moradia, transporte (ruas, rodovias e passeios), recreação, comércio, indústria, entre 

outros. Na segunda metade do século XX, com o acelerado desenvolvimento das 

cidades e a densa ocupação urbana, rios urbanos passaram a inundar com maior 

freqüência. Este processo ocorre devido ao aumento das áreas impermeáveis e a 

canalização que acelera o escoamento das águas superficiais através de condutos e 

canais até corpos hídricos urbanos (TUCCI, 2004a) 

O aumento da carga de resíduos sólidos nos rios próximos das áreas urbanas 

brasileiras deve-se ao fato de que o desenvolvimento da infraestrutura nos municípios 

é realizado de forma setorial e apenas em áreas de médio e alto valor econômico (pois 

é onde se consegue realizar um controle quanto à regulamentação do uso do solo). 

Ou seja, nestas áreas, onde é estabelecida a cidade formal, considera-se apenas o 

sombreamento dos edifícios e o tráfego no planejamento urbano, sem avaliar o 

impacto da infra-estrutura de água (TUCCI, 2004a). 

Durante uma cheia urbana, a carga poluente presente no sistema pluvial pode 

chegar até a 80% em relação à carga do esgoto doméstico, segundo TUCCI et al. 

(2001). O lixo, conjugado com a produção de sedimentos, é transportado pelas águas 

pluviais, de modo que são necessários procedimentos criativos (com custos razoáveis) 

para se evitar que, no início do período chuvoso, a qualidade dos cursos d’água seja 

ainda mais deteriorada.  

Os grandes investimentos atualmente existentes nos programas de 

recuperação ambiental das metrópoles brasileiras, sob o ponto de vista de TUCCI et 
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al. (2001), estão ainda no estágio de reduzir somente a carga do esgoto cloacal, isto é, 

estas cidades ainda não chegaram ao estágio de se preocupar com a poluição no 

sistema pluvial. Este autor aponta que os municípios não desenvolveram capacidade 

institucional e econômica para administrar o problema, enquanto que Estados e União 

encontram-se distantes da realidade do mesmo, o que explicaria a dificuldade de 

implementar uma solução gerencial adequada. 

BRITES (2005) realizou um estudo que compara a composição do lixo 

presente numa bacia hidrográfica urbanizada (Rio Cancela) com uma bacia 

predominantemente em área rural (rio Alto da Colina), ambas no município de Santa 

Maria (RS) no período de abril a dezembro de 2004. As coletas foram realizadas após 

cada evento de precipitação, onde o resíduo retido foi quantificado em peso, volume e 

classificado em função da composição: matéria orgânica e matéria inorgânica. A bacia 

Cancela, com área de 4,95 km² e população de, aproximadamente, 21.000 habitantes, 

apresentou uma carga de resíduos sólidos igual a 8,41 kg/ha/ano, onde sua 

composição apresentou 71,5% de matéria orgânica, 14,7% plástico, 0,4% metal, 4,9% 

isopor, 0,7% vidro e 7,8% outros, do volume total quantificado. A bacia Alto da Colina, 

com área de 1,90km² e população de 2.000 habitantes, obteve carga de resíduos de 

3,22 kg/ha/ano, e sua composição foi 62,9% matéria orgânica, 29% plástico, 1,3% 

metal, 1,1% isopor, 0,8%vidro e 5% outros. O estudo concluiu que as duas bacias 

apresentaram tendência crescente entre a quantidade de resíduos transportados e o 

volume de escoamento superficial.  

NEVES (2006) avaliou a quantidade de resíduos sólidos, através da medição 

de seus volumes, que atingiu a saída da bacia hidrográfica urbana de Porto Alegre 

(RS), que corresponde ao poço da casa de bombas de número 12 (CB12). A bacia 

utilizada na pesquisa possui 1,92km2, dos quais 63% estão urbanizados com áreas 

comerciais e residenciais. Os resultados da observação indicam que uma massa de 

288kg de lixo atingiu a saída da bacia na detenção num período de 8 meses. O 

sistema de limpeza na região foi considerado eficiente, uma vez que apenas 2,4% dos 

resíduos das ruas atinge a rede de drenagem. Além disso, Neves (2006) analisou o 

tempo médio entre o lançamento (no dia 05/01/2004) de quatro garrafas pequenas de 

água mineral em diferentes bocas-de-lobo (1,5 km de distância da detenção) e a 

chegada do material à CB12. A primeira atingiu o poço da CB12 no dia 15 de abril 

(100 dias depois) e a segunda no dia 13 de maio (128 dias) do mesmo ano. Nos dias 

próximos a 15 de abril não houve precipitação, exceto no dia 09 de abril, atingindo um 

total de 4 mm. No dia 07 de maio, houve forte precipitação, o que pode ter 

desprendido boa parte do lixo na rede. As demais garrafas não foram encontradas na 

CB12. O período em questão foi de pequenas precipitações e, provavelmente, o 
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tempo de deslocamento depende do período chuvoso, mas também existe uma forte 

tendência de retenção dos resíduos no sistema de drenagem. 

Quando o lixo não recebe um tratamento adequado (incluindo o lixo presente 

em cursos d’água), pode constituir-se um problema sanitário, transmitindo inúmeras 

doenças ou servindo de abrigo a animais vetores de doenças. Resíduos domiciliares 

contêm fezes, sangue, secreções em papel e absorventes higiênicos, preservativos 

masculinos, curativos, além de agulhas de pacientes diabéticos e de drogas injetáveis 

(CUSSIOL et al., 2006). Nas aglomerações urbanas brasileiras, onde a coleta de lixo é 

precária e os roedores de esgoto são abundantes, a leptospirose é uma das doenças 

de veiculação hídrica que pode ser disseminada pela água das inundações, 

principalmente em períodos de eventos meteorológicos extremos (CONFALONIERI, 

2003). 

Início da década passada (2000), apesar das atividades econômicas costeiras 

serem responsáveis por cerca de 70% do PIB nacional, presumia-se que no litoral 

brasileiro 90% da coleta de resíduos sólidos era destinada a lixões e 50% destes, se 

localizam junto a rios, lagoas, mar e áreas de preservação ambiental, comprometendo 

também o habitat de estuários e de baías. Tal problemática ambiental é agravada  

pela presença de lixo hospitalar, misturado ao comum em grande parte das 

localidades (GEO BRASIL, 2002).  

As amostragens realizadas por ARAÚJO e COSTA (2007) na praia “Várzea do 

Una” (pequena vila de pescadores no sul de Pernambuco e praticamente deserta 

durante todo o ano) identificaram que potencialmente mais 80% da quantidade total de 

lixo encontrado é proveniente do Rio Una. ARAÚJO e COSTA (2006 e 2007) 

consideraram que o lixo atinge este rio pelo fato de não existir alternativas adequadas 

de disposição final de resíduo nos municípios desta bacia.  

SILVA e MARMONTEL (2009) apontam que todo o lixo produzido pela 

tripulação e pelos passageiros que viajam em barcos de recreação ou barcos de linha 

regionais, entre Manaus e as cidades do interior como também entre cidades menores 

no interior do Estado, é lançado às águas, seja durante o percurso, seja logo antes da 

chegada ao porto (SILVA, MARMONTEL, 2009). Estes autores salientam que, a partir 

da década de 1940, os produtos industriais, que costumavam ser fabricados com 

fibras naturais e outros materiais que afundavam e se degradavam rapidamente, foram 

substituídos por matérias plásticas. Assim, atualmente nessa região observa-se ao 

longo da várzea, principalmente em períodos de seca, grandes quantidades de lixo de 

composições diversas, depositados nas praias ou acumulados em locais onde as 

correntes concentram os materiais que flutuam, junto à vegetação aquática. Esse lixo 

pode levar à morte os animais desses ecossistemas. No dia 06/06/2008 um peixe-boi 
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adulto de cerca de três metros de comprimento foi encontrado morto no baixo rio 

Japurá, sendo que SILVA e MARMONTEL (2009) consideram como provável causa da 

morte o bloqueio do trato digestivo ou a asfixia, dado que no canal digestivo, na altura 

da faringe, foi encontrada uma sacola plástica.  

Parte do lixo marinho encontrado nas zonas costeiras brasileiras é 

provavelmente proveniente de navios (fonte marinha, segundo quadro 1), embora o 

lançamento de lixo no mar seja proibido segundo anexo V da Convenção Internacional 

para Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL 73/78), em que o Brasil é um dos 

países signatários. A MARPOL 73/78 se constitui no principal tratado internacional 

sobre o lixo marinho e controle da poluição (referidos no anexo V dessa convenção). 

Em todo o mundo, vários países aprovaram esse tratado por meio de disposições 

legislativas, como por exemplo, na Austrália, através da lei Protecção do Mar 

(Prevenção da Poluição por Navios) de198319 (CHESHIRE et al., 2009). 

É necessário entender que através da MARPOL existe algum controle em 

relação ao descarte de lixo por navios, mas não o impede. Além disso, outras fontes 

de lixo (por exemplo, redes de pesca perdidas ou fontes terrestres de lixo marinho 

como descarte de resíduos domésticos em rios) representam, em algumas partes do 

mundo, uma fonte ainda maior de lixo em ambientes marinhos e costeiros (CHESHIRE 

et al., 2009). 

Segundo SANTOS et al. (2005), navios podem representar importantes fontes 

do lixo encontrado nas praias da costa dos Coqueiros (quadro 2), que está situada a 

60 km ao norte de Salvador, constituída por várias cidades pequenas, recebendo uma 

quantidade cada vez maior de turistas. A incidência de lixo foi observada pela primeira 

vez em 2001, sendo posteriormente conduzidos outros estudos (em 2002, 2003 e 

2004). Foi encontrado uma mensagem nessa costa numa garrafa que foi deixada à 

4000 km da costa (informava também as coordenadas geográficas), indicado que 

parte do lixo marinho é gerado longe da costa. Contudo, o fato do lixo quantificado 

apresentar animais incrustantes e estar em bom estado de conservação, indica que 

provavelmente a maioria foi descartada próximo à costa. Como é mostrado no quadro 

2, a maior parte desse lixo é plástico, sendo que metais e papéis também foram 

encontrados em porcentagens significativas.  

O estudo de CORDEIRO e COSTA (2010) avaliou o lixo acumulado em 8 áreas 

do Complexo Estuarino de São Vicente (Santos - SP), cuja composição é mostrada no 

quadro 2. A maior deposição de lixo estava associada a áreas pouco inclinadas e com 

baixa densidade de plantas, indicando que a presença de obstáculos não foi 
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substancial para reter o lixo flutuante em áreas de manguezais. O lixo encontrado 

nesse estudo é composto principalmente por itens de resíduos domiciliares, 

reforçando que provavelmente foram diretamente descartados no estuário pelos 

habitantes que moram ao longo das margens dos rios.  

 

Quadro 2 – Composição do lixo marinho encontrado na zona costeira brasileira (em 
porcentagem)20 

Local/ Unidade 
original 

Bor. Esp. Hig. 
Pes. 

Isop
. 

Mad. Met. Pap. Plas. Tec. Vid. 

Costa dos 
Coqueiros 
(items/km

2
) 

- 0,1 - 0,3 0,3 14,0 12,8 69,8 - 2,7 

Estuário de 
Santos – SP 
(Itens/m

2
) 

0,28 0,42 1,77 1,37 11,17 0,58 1,02 37,28 3,69 1,71 

Nota: Bor. – Borracha; Esp. - Espuma; Hig. Pes.- Higiene Pessoal; Isop. - Isopor; Mad. – 
Madeira; Met. – Metal; Pap. - Papel; Plas. – Plástico; Tec. – Tecido; Vid. – Vidro. 
Fonte: Elaborado a partir de dados de Santos et al. (2005), Cordeiro e Costa (2010). 

 

O plástico representa um dos componentes de resíduos sólidos que polui os 

oceanos e gera grande preocupação. Os plásticos estão distribuídos virtualmente por 

toda a sociedade moderna e seu uso continua a se intensificar e se expandir para 

novas regiões. Eles não se degradam rapidamente no ambiente porque são 

resistentes ao calor, ao ar e à água, podendo durar centenas de anos. As radiações 

solares degradam os plásticos, transformando-os em partículas cada vez menores, 

mas mantêm-se as características originais, ou seja, continuam sendo plásticos. Por 

essas razões, a quantidade desse resíduo nos oceanos cresce continuamente 

(TURRA et al., 2008). 

O aprisionamento de animais marinhos é uma das conseqüências mais 

evidentes da ameaça que o resíduo plástico representa à vida nos oceanos que, 

embora visível, é negligenciada. Entre as principais vítimas “das coleiras de plástico”, 

por exemplo, dispersas nos oceanos, estão os tubarões. Focas e lobos-marinhos, 

principalmente os mais jovens porque são mais curiosos, costumam introduzir a 

cabeça em resíduos circulares quando estão brincando. Muitos crescem com os 

colares plásticos, que aumentam sua tensão com o passar do tempo, causando efeitos 

sérios, como constrição de artérias ou asfixia (SANTOS, 2006).  

Para organismos oportunistas, por sua vez, o lixo flutuante proporciona um 

novo e habitat na forma de ilhas flutuantes semipermanentes, podendo atingir locais 

fora do alcance de sua dispersão natural. Vários organismos invertebrados, como, 

cracas e algas, por exemplo, se fixam, crescem e se reproduzem usando o plástico 

flutuante como substrato (SANTOS, 2005).  
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 Excetuando o primeiro quadro, a estrutura dos demais corresponde à elaboração própria.  
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Outros danos causados pelo lixo marinho à fauna costeira e marinha é 

apresentado no quadro 3. 

 
Quadro 3 - Estudos no Brasil dos danos causados à fauna pelo lixo em ambientes 

costeiros e marinhos 
Local  Espécie faunística Descrição do dano Fonte 

Praia do Poço 
da Draga, 
Fortaleza- 
Ceará. 

Golfinho-de-dentes-
rugosos, (Steno 
bredanensis) 

A necropsia identificou dois sacos 
plásticos e quatro pedaços de esponja 
do mar no estômago anterior, onde a 
mucosa continha várias úlceras. 

Meirelles, 
Barros 
(2007) 

Costa 
paranaense  

Foram examinados 
383 exemplares de 
aves, pertencentes 
a 25 espécies: 57 
tiveram seus tratos 
gastrointestinais 
vistoriados e 370, 
externamente. 

Materiais sintéticos de origem antrópica 
foram encontrados no trato 
gastrointestinal em 23% dos 57 
exemplares de aves analisadas. 
Enquanto nenhuma espécie de ave 
costeira apresentou tais materiais, 
100% das espécies oceânicas os 
continham em seus tratos digestórios.  

Pelanda 
(2007) 

Costa do Rio 
Grande do 
Sul (150 km) 
Coleta entre 
agosto de 
1997 e julho 
de 1998.  

Tartarugas 
marinhas: 38 
verdes (Chelonia 
mydas), 10 adultos 
e sub-adulto 
cabeçudas (Caretta 
caretta) e 2 de 
couro 
(Dermochelys 
coriacea)  

Analisou-se o conteúdo do esôfago e do 
estômago, onde foram encontradas 
principalmente sacolas plásticas. 
Ingestão de lixo provocou a morte de 
13,2% das tartarugas verdes. Marcas na 
parte superior do corpo e carapaça 
indicam que atividades de pesca 
causaram a morte de 13,6% das 
tartarugas cabeçudas e 1,5% das 
tartarugas verdes.  

Bugoni et 
al.(2001) 

 

A ingestão de lixo plástico pelo macho adulto da espécie Steno bredanenis, 

que encalhou vivo numa praia do Ceará (quadro 3), pode ter sido a causa de sua 

morte. Os golfinhos podem ingeri-lo por engano, já que se assemelha a alguns de 

seus itens alimentares, ou ingeri-lo junto com uma presa. No Estado do Ceará, a 

disposição incorreta de resíduos sólidos é uma das maiores ameaças à zona costeira 

(MEIRELLES, BARROS, 2007).  

No intuito de avaliar os danos de origem antrópica sobre as aves associadas a 

ecossistemas marinhos, PELANDA (2007) efetuou monitoramentos quinzenais durante 

o período de junho de 2006 a maio de 2007. Os “nibs” (esferas de polietileno) foram os 

menores itens encontrados no trato gastrointestinal, mas os mais abundantes e os 

mais freqüentes (quadro 3). Nos Procellariiformes, 50% de seus espécimes mostraram 

ter ingerido resíduos antropogênicos; enquanto que nos Sphenisciformes, a autora 

observou um percentual de 38%. O segundo item mais freqüente foi fragmento de 

plástico flexível, presente em dois indivíduos de Procellariiformes (Puffinus puffinus e 

Procellaria aequinoctiallis) e em quatro Sphenisciformes (PELANDA, 2007). 

Não há dados sobre a distribuição e a composição dos grânulos de plástico no 

Brasil, embora o conhecimento no mundo seja razoavelmente amplo. Há apenas 

registros informais para algumas áreas costeiras de São Paulo, como Santos, Ubatuba 
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e Guarujá, inclusive em praias localizadas em unidades de conservação (como a praia 

da Fazenda, em Ubatuba), e nos litorais do Paraná e do Rio Grande do Sul. Em 

Santos, particularmente, os grânulos são muito abundantes e facilmente encontrados 

e coletados, o que pode estar relacionado, entre outros aspectos, à presença na 

região de uma grande área portuária e de um grande número de refinarias e indústrias 

petroquímicas (TURRA et al., 2008).  

Quando não há contêineres para deposição de lixo nas praias brasileiras ou 

quando e/ou não há serviço de limpeza da areia, itens desse lixo tendem a acumular 

na areia, correspondendo à outra forma de geração de lixo marinho. A praia de 

Araçagi, por exemplo, situada na grande São Luís (MA), possui cerca de 2 milhas de 

extensão, onde estão instalados 63 bares em funcionamento, não havendo, contudo, 

água encanada, tratamento de esgoto e coleta sistemática do lixo pela prefeitura. A 

coleta do lixo nessa praia é feita por transporte contratado pelos donos dos bares, três 

vezes por semana, dependendo do volume do lixo acumulado durante a semana. O 

destino final, segundo SILVA et al. (2003), é o aterro e lugares avulsos. Em relação 

aos resíduos produzidos devido às atividades dos bares, 76% dos proprietários dos 

bares revelaram que os deixam ao ar livre, enquanto os demais proprietários 

informaram que os acondicionam em sacos plásticos (SILVA et al., 2003). Isso 

significa que existe probabilidade desse lixo ser transportado via eólica ou marés mais 

altas para o mar.  

No que se refere ao destino dado aos dejetos provenientes dos banheiros na 

praia de Araçagi, com base nas informações obtidas pelos proprietários dos bares, 

38%, disseram que ficam expostas ao ar livre e 52% informaram que pagam donos de 

caçamba para retirar, enquanto apenas 10% afirmam que o destino final de seus 

dejetos é a fossa (SILVA et al., 2003). 

A preocupação de entidades e grupos ambientalistas com a crescente poluição 

dos mares levou à criação das campanhas mundiais de limpeza das praias – mutirões 

de coleta de lixo, realizados por voluntários, em mais de 75 países. Essas campanhas 

visam reduzir o impacto do enorme volume de resíduos deixados nas áreas costeiras 

e conscientizar a sociedade em relação ao problema. Embora sejam importantes, são 

ações esporádicas, portanto paliativas e insuficientes, indicando ausência de políticas 

permanentes. O Brasil, devido à grande extensão costeira, à alta densidade 

demográfica na costa e à insuficiente taxa de reaproveitamento de resíduos, tornou-se 

um poluidor em potencial de suas próprias praias e do mar adjacente (ARAÚJO; 

COSTA, 2003). 

O aumento da geração per capita de lixo, fruto do modelo de alto consumo da 

sociedade capitalista, começou a preocupar ambientalistas e a população, dado seu 
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potencial poluidor e a necessidade permanente de identificação de novos sítios para 

disposição final (MONTEIRO et al., 2001). Quando a geração dos resíduos sólidos 

representou um dos entraves para o desenvolvimento econômico, percebeu-se a 

necessidade de conceber uma nova maneira de gerenciamento dos resíduos sólidos, 

passando-se a considerar a reciclagem de resíduos21 como uma das alternativas 

importantes para tratamento ou redução dos RSU.  

Para os países classificados como “em desenvolvimento” ou 

“subdesenvolvidos” essa mudança no gerenciamento dos resíduos também 

representou em oportunidade de incremento de renda (ou principal renda) para certos 

agrupamentos humanos da classe mais baixa, sem oportunidade de emprego. Assim, 

nesses países, os “catadores” são os principais responsáveis pela reciclagem de 

resíduos. Ou seja, no Brasil, quem mais rapidamente aprendeu que “lixo” constitui-se 

em “matéria-prima” são os denominados “catadores de materiais recicláveis”. 

Entretanto, após essa demanda, também empresas passaram a reciclar, o que 

provavelmente tende à diminuição da quantidade que cada catador consegue recolher 

diariamente. 

A aprovação da PNRS pelo Senado Federal, no dia 07 de julho de 2010, 

corresponde a um dos grandes avanços do Brasil no âmbito do gerenciamento de 

resíduos sólidos. Foram pelo menos duas décadas de ampla discussão com os órgãos 

de governo, instituições privadas, organizações não governamentais e sociedade civil 

(ASCOM-MMA, 2010). No art. 1º desta nova legislação consta que ela dispõe sobre 

“princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão 

integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 

responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 

aplicáveis”. Esta lei harmoniza-se com a Lei Nacional de Saneamento Básico e com a 

Lei de Consórcios (Lei nº 11.107/05), e seu Decreto regulamentador (Decreto nº. 

6.017/2007), estando também relacionada com as Políticas Nacionais de Meio 

Ambiente, de Educação Ambiental, de Recursos Hídricos, de Saúde, Urbana, 

Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, e as que promovam a inclusão social 

(ASCOM-MMA, 2010). 

A harmonização do marco normativo nacional, estadual e municipal do serviço 

de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos ocorrerá pela prevalência do 

interesse nacional sobre o regional e deste sobre o local (ARAÚJO, 2008). A 

superveniência do marco regulatório nacional terá o condão de suspender a eficácia 

                                                 
21

 “Reciclagem”, segundo art 3
o
  (inc XIV) da PNRS, corresponde ao ”processo de 

transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, 
físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos”. 
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das normas das legislações estadual e municipal naquilo que conflitarem com àquela 

(art. 2 4º, da CF 1988). 

O Decreto no 7.404/2010 regulamenta a PNRS e no art. 3º cria Comitê 

Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos com a finalidade de apoiar a 

estruturação e implementação da PNRS, por meio da articulação dos órgãos e 

entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e 

das metas previstas nessa lei. O Comitê é coordenado pelo MMA e entre outras 

competências, deve instituir os procedimentos para elaboração do PNRS. Segundo 

COSTA (2011), a proposta do PNRS, que inclui metas de redução, reutilização, 

reciclagem de resíduos, aproveitamento energético e extinção de vazadouros de lixo a 

céu aberto, deve ser elaborada até junho 2011. Estados e municípios deverão elaborar 

seus planos para reaproveitamento, tratamento e eliminação de lixo orgânico e 

inorgânico até agosto de 2012, sendo que as unidades da Federação que não tiverem 

essas políticas definidas até a data não poderão utilizar recursos da segunda edição 

do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2) para o tratamento de resíduos 

(COSTA, 2011).  

Materiais que em pequenas quantidades não possuem valor (econômico), 

quando em grandes quantidades, como os existentes no lixo dos grandes centros 

urbanos, passam a ter significado econômico considerável. Resíduos então podem 

deixar de serem considerados “problemas” passando a ser vistos como “oportunidade” 

na cadeia produtiva, já que o resíduo de uma empresa pode ser insumo para outra 

(IVANISSEVICH; FERNANDES, 2004). Salienta-se que o “incentivo à indústria da 

reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados de 

materiais recicláveis e reciclados”, é um dos objetivos estabelecidos pela PNRS.  

A quantidade reciclada ainda não é suficiente para as demandas na indústria. 

Grandes quantidades de lixo, antes de tornarem-se ”flutuantes”, poderiam ter sido 

utilizadas como matéria-prima nas indústrias. Exportou-se resíduos sólidos para o 

Brasil (de forma ilegal) sob o pretexto de utilizá-los na indústria de reciclagem em 

agosto de 2009 (navio proveniente de porto da Inglaterra) e agosto de 2010 (navio 

proveniente de porto da Alemanha). No primeiro caso, o lixo foi falsamente declarado 

como plástico para reciclagem: 81 contêineres chegaram ao Porto de Santos e de Rio 

Grande, contendo fraldas descartáveis, seringas usadas, restos de alimentos, partes 

de computadores, entre outros (LIMA, 2009). No segundo caso, foi interceptado no 

Porto de Rio Grande cerca de 22 toneladas de resíduos domésticos, provenientes da 

República Checa. Em vez de aparas de polímeros de etileno, havia embalagens e 

restos de fraldas descartáveis, batata frita, molho de tomate, sucos, fertilizantes e 

ração de cães (OGLIARI, 2010) 
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Não é considerado, quando os países almejam alcançar maiores índices do 

Produto Nacional Bruto (PNB), se existe qualidade social sendo produzida ou se há 

efeitos sobre o ambiente (LAGO; PÁDUA, 1984). As medidas tradicionais da produção 

econômica tratam a extração dos recursos naturais como renda sem compensar a 

dilapidação do capital natural, os gastos com o controle da poluição e a limpeza dos 

dejetos, que estão igualmente acoplados como renda ao produto bruto. Desse modo, 

as taxas financeiras de retorno, desejáveis pela iniciativa privada, podem não conduzir 

a índices sustentáveis de crescimento, devido à exaustão dos recursos e à superação 

dos limites na capacidade de absorção de resíduos do ambiente natural (MAY, 1994).  

A situação apresentada neste capítulo, mostra que os efeitos do consumo 

(desejável sobre o ponto de vista econômico, pois conduzem a um maior PNB) aliado 

a deficientes políticas de gerenciamento de resíduo sólido, de planejamento urbano e 

de educação ambiental, levam ao aumento preocupante de lixo presente em 

ambientes aquáticos, os quais normalmente não possuem a capacidade de degradar o 

lixo na mesma taxa que o recebem. 

 
 

2.2 Fundamentos legais e conceituais da gestão e política pública 
ambientais no Brasil e no Estado do Rio de Janeiro 

 

O termo política, segundo BOBBIO et al. (2000), é derivado de polis (politikós), 

que significa  tudo o que se refere à cidade; ou seja, ao que é urbano, público, civil e 

social. Este termo se expandiu devido à influência da obra de Aristóteles (no século 4 

a.C) intitulada “Política”, que deve ser considerada como primeiro tratado sobre a 

natureza, funções e divisão do Estado, bem como sobre as várias formas de Governo 

(BOBBIO op cit.). Segundo Aristóteles, o homem é um animal político pelo fato de sua 

natureza requerer a vida em sociedade.  

A política, na conotação moderna, em contraponto ao termo que tinha como 

referência a pólis, refere-se à atividade ou ao conjunto de atividades que, de alguma 

forma, diz respeito ao Estado (RODRIGUES, 2010). Como tal, o conceito de política 

está estreitamente ligado ao poder (BOBBIO, 2000). 

Em sua obra, GOMES e SANTOS (2009, p.18) apresentam concepções a 

respeito de política e cidadania que sejam tangíveis à população leiga no tema. Com 

este objetivo, definem que politica “é a tomada de decisões que visa caracterizar 

interesses que refletirão na coletividade”. Para PHILIPPI Jr. e BRUNA (2004, p. 680), 

a política é a “conjugação de ações voltadas para um determinado fim, idealizadas e 

realizadas individualmente, ou em grupo.” 
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A política, conforme observado por RUA (1997)22, é uma das formas de 

administrar conflitos para que a sociedade sobreviva e progrida. A outra forma de 

resolver esses conflitos, destacada por essa autora, seria mediante a coerção – 

entretanto, quanto mais esta é utilizada, mais reduzido se torna o seu impacto e mais 

elevado se torna o seu custo. Os conflitos são gerados devido à complexidade de 

diferenças encontradas entre os membros da sociedade, tanto em termos de atributos 

(idade, sexo, religião, estado civil, escolaridade, renda, setor de atuação profissional, 

entre outro), como também de idéias, valores, interesses e objetivos. A Política, no 

âmbito de políticas públicas, consiste num conjunto de procedimentos formais e 

informais que expressam relações de poder e que se orienta à resolução de conflitos 

no que se refere aos bens públicos (RUA, 1997; RODRIGUES, 2010). 

A política pública enquanto área de conhecimento e disciplina acadêmica 

nasce nos EUA, rompendo ou pulando as etapas seguidas pela tradição européia de 

estudos e pesquisas nessa área. Na Europa, a área de política pública vai surgir 

como um desdobramento dos trabalhos baseados em teorias explicativas sobre o 

papel do Estado e de uma das mais importantes de suas instituições - o governo23 -

produtor, por excelência, de políticas públicas. Nos EUA, ao contrário, a área surge no 

mundo acadêmico sem estabelecer relações com as bases teóricas sobre o papel do 

Estado, passando direto para a ênfase nos estudos sobre a ação dos governos 

(SOUZA, 2006).  

O pressuposto analítico que regeu a constituição e a consolidação dos 

estudos sobre políticas públicas é o de que, em democracias estáveis, aquilo que o 

governo faz ou deixa de fazer é passível de ser: (a) formulado cientificamente e (b) 

analisado por pesquisadores independentes (SOUZA, 2006). Os estudos de políticas 

públicas começam a se desenvolver nos Estados Unidos no imediato pós-guerra, 

norteados pelos objetivos de fornecer subsídios para ação dos governos em 

solucionar problemas práticos (DI GIOVANNI, 2009).  

É necessário apontar que no caso norte-americano existe uma importante 

peculiaridade lingüística e cultural quando se trata de políticas públicas. Distintamente 

do que ocorre com as línguas latinas e a língua alemã, a língua inglesa faz uma 

distinção entre: politics, quando se referem à política, no sentido relativo aos 

fenômenos do poder (representação política, partidos, eleições, conflitos relativos ao 

poder, entre outros); e, policy (ou policies) para referi-se à adoção de formas de ação, 

                                                 
22

  Rua (1997) observa que as déias compiladas não são de sua autoria, mas reúnem as 
contribuições de diversos autores clássicos na área de políticas públicas. 
23

 Entende-se por governo o “conjunto de indivíduos que orientam os rumos da sociedade, pois 
ocupam posições na cúpula do Estado”. Quem está no governo sempre exerce o poder 
político, seja eleito ou imposto pelo uso da força (Rodrigues, 2010).  
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linhas de atuação, relacionando-se muito mais a condutas eletivas para a solução de 

problemas, as quais se aproximam mais da área de administração do que da área 

que nas línguas latinas compreende-se por “político”. Trata-se, na língua e na cultura, 

de duas realidades distintas, que oferecem mesmo certa dificuldade de entendimento 

para usuários de outras línguas (DI GIOVANNI, 2009).  

Políticas públicas, na concepção de FONTE (2009, p.34), devem ser 

entendidas como “os atos administrativos que, em conjunto ou isoladamente, 

destinam-se à consecução de um fim público, que pode ter natureza constitucional ou 

não”. Segundo este autor, é importante o consenso existente na identificação das 

políticas como meio para efetivação de fins públicos.  

Críticos argumentam que as definições de políticas públicas que enfatizam o 

seu papel na solução de problemas ignoram sua essência, isto é, o embate em torno 

de idéias e interesses. Além disso, por concentrarem o foco no papel dos governos, 

essas definições deixam de lado o seu aspecto conflituoso e os limites que cercam as 

decisões dos governos (SOUZA, 2006). 

O conceito de políticas públicas evolui na medida em que a realidade a que se 

refere se encontra num processo constante de transformações históricas quanto às 

relações entre Estado e sociedade. Estas relações estão permeadas por mediações 

de natureza variadas, mas cada vez mais referidas aos processos de democratização 

das sociedades contemporâneas (DI GIOVANNI, 2009). 

Políticas públicas são desenhadas por atores políticos que, ao exercerem suas 

funções, mobilizam os recursos necessários para realizá-las. Os atores políticos 

podem ser individuais ou coletivos e públicos ou privados (RODRIGUES, 2010). Os 

atores públicos são os que possuem de fato, poder de decidir políticas, como juízes, 

parlamentares, burocratas, políticos (membros do Executivo), além das organizações 

e instituições de Governo e as internacionais. Já os atores privados são aqueles que 

são dotados de grande capacidade de influir nas políticas públicas (RODRIGUES, 

2010; RUA, 1997) ao pressionarem o Governo a tomar determinadas ações. 

Exemplos destes atores são os consumidores, os empresários os trabalhadores, as 

corporações nacionais e internacionais, a mídia, as entidades do terceiro setor, além 

das organizações não governamentais, entre outros (RODRIGUES, 2010). Entre os 

atores privados destacam-se os empresários, já que são capazes de afetar a 

economia do país: controlam as atividades de produção, parcelas do mercado e a 

oferta de empregos. Salienta-se que, segundo RUA (1997), não são apenas os 

empresários que constituem grupos de pressão, podendo ser regionais (ex: Frente de 

Prefeitos, governadores do Nordeste, políticos e empresários da Zona Franca de 

Manaus), setoriais (ex: produtores de calçados, indústria têxtil, informática, etc), 
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movimentos sociais (Movimento indústria têxtil, Movimento dos Trabalhadores Sem 

Terra, etc) e institucionais (igrejas e as ONGs). 

Os gestores são os principais atores das políticas públicas (estão inseridos no 

grupo dos burocratas), pois participam do processo de formular, implementar e 

avaliar as políticas públicas. Constituem características fundamentais da função do 

gestor: ser portador de competências multidisciplinares (para refletir sobre o papel do 

Estado, das complexas relações entre o público e o privado e das exigências do 

desenvolvimento comprometido com o bem-estar da sociedade), ter conhecimento 

específico em áreas prioritárias, de modo a saber diagnosticar demandas e 

necessidades sociais (RODRIGUES, 2010). 

A implementação de políticas públicas ambientais passaram a ser exigidas, 

sob uma ótica jurídica, segundo D’ISEP (2009), sustentando-se no mundo dos fatos, 

em sua essência na degradação e poluição ambiental, oriundas do processo de 

desenvolvimento quantitativo e qualitativo destrutivo dos recursos naturais e 

depredadores dos valores socioeconômicos. Esta autora aponta que (p. 157) “trata-se 

de um desenvolvimento insustentável, que provocou uma reação universal a favor do 

meio ambiente, dando origem a uma política ambiental mundial”. 

A tutela ambiental no Brasil realmente começa de forma fragmentária, segundo 

HARTMANN (2009), durante os períodos colonial e década de 1930, sendo 

impulsionado na década de 1960 e consolidando-se nas décadas de 1980 e 1990. 

Esta autora aponta que tais documentos (até 1980), não podem ser considerados 

como políticas globais, mas apenas tentativas de proteger recursos naturais 

específicos em risco, sem relação ou visão ecossistêmica. Entre tais documentos 

legais, pode-se citar o Código Florestal de 1965 (Lei no 4771), os Códigos de Caça, 

Pesca, Mineração surgidos em 1967 (respectivamente Lei 5197 e Decretos-lei 221 e 

227), mesmo ano da Lei 5318 (Política Nacional de Saneamento), a Responsabilidade 

por Danos Nucleares de 1977 (Lei 6453) e a Lei do Zoneamento industrial  de 1980 

(Lei 6803). 

A primeira tentativa expressa de instituição de um plano de ação que pode ser 

chamado de “política pública ambiental”, segundo HARTMANN (2009), foi 

estabelecida em 1981 - a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA - Lei no 

6938/1981). Essa autora destaca que esta lei, entre tantos outros méritos, traz para o 

mundo do Direito o conceito de meio ambiente24 como objeto específico de proteção 

em seus múltiplos aspectos: Além disso, estabelece bases normativas, princípios e 

                                                 
24

 “Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: I - meio ambiente, o conjunto de 
condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 
abriga e rege a vida em todas as suas formas”. 



 32 

instrumentos aptos a produzir a vontade expressa pelo Constituinte no artigo 225 de 

nossa Lei Fundamental (ANTUNES, 2002). Política Ambiental, segundo LANNA 

(1995), é definida como “instrumento legal que oferece um conjunto consistente de 

princípios doutrinários que conformam as aspirações sociais e/ou governamentais no 

que concerne à regulamentação ou modificação no uso, controle, proteção e 

conservação do ambiente”. 

O legislador constituinte conferiu à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios competência material comum para promover, segundo o campo de 

interesses (prevalecendo interesse nacional sobre o regional, e deste sobre o local), a 

melhoria das condições de saneamento, nos termos do inciso IX do art. 23 da CF 

1988, o qual também tem conteúdo de norma programática (ARAÚJO, 2008).  

A Constituição Federal de 1988 (CF 1988) incorporou um capítulo específico 

sobre o Meio Ambiente (capítulo IV), em que as formações físico-bióticas Floresta 

Amazônica, Mata Atlântica, Pantanal Mato-Grossense e Zona Costeira, foram 

definidas como patrimônio nacional, condicionando sua utilização à forma da lei, e 

asseguradas as condições de preservação do meio ambiente. 

A PNMA também cria, no âmbito federal e dos Estados, órgãos e instituições 

dedicadas à gestão do meio ambiente, responsáveis pelo licenciamento e fiscalização 

de atividades produtivas potencialmente poluidoras, além de áreas de especial 

interesse ambiental. Os instrumentos adotados pelo setor ambiental são do tipo 

“Comando e Controle”, baseados na capacidade do Estado de definir limites de 

emissão e fiscalizar o seu cumprimento (MMA/ANA/PNUMA, 2007). 

Gestão ambiental, segundo PHILIPPI Jr e BRUNA (2004) é “o ato de gerir o 

ambiente, isto é, o ato de administrar, dirigir ou reger as partes constitutivas do meio 

ambiente”. Essa definição abrange tanto o meio natural quanto o meio construído. 

Outras definições de gestão ambiental estão apresentadas no quadro 4. 

O natural diz respeito à natureza em seu estado primitivo ou recomposto. Já o 

construído corresponde ao meio alterado pela ação do homem, como o espaço urbano 

ou o agrícola. A gestão ambiental deve abranger também a saúde pública e o 

planejamento territorial. Estes autores destacam que o conhecimento ambiental não se 

deve limitar ao meio natural, restringindo-se a enfatizar a flora e fauna como objetos 

da preservação ou da conservação. É no meio urbano, que por excelência é o 

ambiente do homem, onde ocorrem graves desequilíbrios provocados pela 

degradação dos elementos dos ecossistemas e, nesse sentido, onde é urgente 

atuação da gestão ambiental.  
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Quadro 4 - Definições de gestão ambiental 
Autor e principal 
contexto 

Definição de gestão ambiental 

PLATIAU (2005) – 
mediação de 
conflitos 

“De uma forma geral, ela pode ser entendida como um processo 
de mediação de interesses e conflitos entre atores sociais 
(comunidade, instituições e poder público), que agem sobre os meios 
físico-natural e construído, definindo e redefinindo continuamente o 
modo como os diferentes atores alteram a qualidade do meio 
ambiente, também, como distribuem os custos e benefícios 
decorrentes de suas ações”. 

QUINTAS (2006) – 
gestão ambiental 
pública 

“Processo de mediação de interesses e conflitos (potenciais ou 
explícitos) entre atores sociais que agem sobre os meios físico-
natural e construído, objetivando garantir o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, conforme determina Constituição 
Federal”. 

LANNA (1995) – 
gerenciamento de 
bacias 
hidrográficas 

“Processo de articulação das ações dos diferentes agentes 
sociais que interagem em um dado espaço, visando garantir, com 
base em princípios e diretrizes previamente acordados/definidos, a 
adequação dos meios de exploração dos recursos ambientais – 
naturais, econômicos e sócio-culturais – às especificidades do meio 
ambiente.”  

  
Alguns instrumentos de gestão ambiental são estabelecidos na PNMA (Lei no. 

6.938/81): o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; o zoneamento 

ambiental; a avaliação de impactos ambientais; o licenciamento e a revisão de 

atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e os incentivos à produção e à 

instalação de equipamentos e tecnologia voltados para a melhoria da qualidade 

ambiental. A existência de leis, normas, decretos, regulamentos, escritos ou dirigidos e 

determinados com o objetivo de solucionar as questões do ambiente não constituem 

gestão ambiental, enquanto estes instrumentos não forem aplicados na forma de ação 

concreta, tornando-os gestos transformadores (PHILIPPE Jr; BRUNA, 2004).  

 

2.2.1 Fundamentos legais e conceituais da política e da gestão dos recursos 
hídricos 

 
O Brasil tem posição privilegiada no mundo em relação à disponibilidade de 

recursos hídricos. A vazão média anual dos rios em território brasileiro é de cerca de 

180 mil metros cúbicos por segundo (m3/s), o que corresponde a aproximadamente 

12% da disponibilidade mundial de recursos hídricos, que é de 1,5 milhões de m3/s. No 

entanto, se forem consideradas as vazões oriundas de território estrangeiro que 

ingressam no país (Amazônica, 86.321 mil m3/s; Uruguai, 878 m3/s e Paraguai, 595 

m3/s), a vazão média total atinge valores da ordem de 267 mil m3/s, correspondendo a 

cerca de 18% da disponibilidade mundial (MMA/ ANA/PNUMA, 2007). 

O Sul e Sudeste do Brasil são as regiões economicamente mais desenvolvidas 

do país, onde a acelerada urbanização e industrialização levam a crescentes conflitos 

entre diferentes setores que competem pelo acesso à água (ABERS, 2007). As 
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pressões caracterizam-se pela sobreposição de problemas como: poluição doméstica 

e industrial; ocupação irregular de encostas, alagados, várzeas e beiras de rios; e 

enchentes nas cidades grandes e médias. Como reflexo, mananciais de 

abastecimento estão comprometidos e há escassez de disponibilidade hídrica e com 

qualidade adequada (MMA/ANA/PNUMA, 2007). Desse modo, se por um lado as 

regiões que abrangem a bacia Amazônica detêm três quartos da água no Brasil, por 

outro lado, outras regiões sofrem com problemas de escassez devido aos níveis de 

poluição (ABERS, 2007). 

A ação do setor público brasileiro na gestão dos recursos hídricos não é um 

fenômeno recente na história brasileira, exigindo a atuação dos governantes e 

despertando o interesse da iniciativa privada por soluções coletivas desde o século 

XVIII. Em 1723, por exemplo, construiu-se a primeira obra pública de abastecimento, o 

Aqueduto da Lapa, no Rio de Janeiro. Com o crescimento dos núcleos urbanos e os 

primórdios da industrialização, no século XIX, surge o interesse no fornecimento 

público de água e no aproveitamento do potencial hidráulico para a geração de 

eletricidade. Tais atividades foram desde o início assumidas pela iniciativa privada, 

notadamente de capital estrangeiro (MMA/ANA/PNUMA, 2007). 

O marco legal fundamental em relação à gestão dos recursos hídricos no Brasil 

é o Código de Águas, estabelecido pelo Decreto Federal no 24.643 de 10 de julho de 

1934 (quadro 5). O Código de Águas definia os seguintes tipos de propriedade da 

água: águas públicas (correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis e as 

fontes e reservatórios públicos), águas comuns (correntes não navegáveis ou não 

flutuáveis) e águas particulares, a qual deixou de existir com CF 1988 (LEAL, 1998).  

Anteriormente ao Código de Águas, os usos eram instalados mediante 

interesses: a) privados, no caso de indústrias e propriedades rurais; b) interesses 

privados motivados pelo poder público, na contratação de empresas privadas para a 

geração de energia; e, c) interesses exclusivamente públicos, no caso dos primeiros 

sistemas de abastecimento de água das cidades brasileiras. A partir do referido 

Código, o uso e a preservação das águas passa a ser regulado por um conjunto de 

regras (LOPES, FREITAS, 2007). A criação do Código de Águas marca o início de um 

modelo burocrático que prevalece praticamente absoluto até a elaboração da CF 

1988, segudo Henning (1999). Esta autora aponta que, de maneira geral, todas as leis 

e mecanismos criados tiveram sua origem na preocupação para a resolução de 

problemas emergentes da época. Inicialmente, no sentido de fornecer energia 

necessária à infraestrutura que garantiria o crescimento do país (HUBERT et al., 

2002). Na década de 60, com a institucionalização do processo de autorização do uso 

da água para finalidades específicas, o mecanismo de alocação de água é definido 
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pelo poder público, o que fica evidente na criação do Departamento Nacional de 

Águas e Energia (DNAE) em 1965 e na sua transformação para Departamento 

Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE) em 1968, predominando ainda a visão 

setorial da gestão de águas e a desarticulação entre as políticas públicas (LOPES, 

FREITAS, 2007). Já nas décadas de 70 e 80, voltou-se ao combate à poluição 

industrial. Não obstante, apesar da extensa legislação ambiental criada, o fracasso do 

sistema adotado direcionou o país à procura de alternativas mais eficientes 

(HENNING, 1999). 

 
Quadro 5 - Fundamentos legais federais da Gestão dos Recursos Hídricos 

LEGISLAÇÃO DISPOSITIVO 

Decreto nº 24643/1934  Decreta o Código de Águas 

Constituição Federal de 1988 Reconhece que todos os corpos d’água passam a ser 
de domínio público (da União ou dos Estados). 

Lei nº 9.433/1997 Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, 
de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989 

Decreto nº 2612/1998  Regulamenta Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

Lei n
o
 9.984/2000 

 
Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - 
ANA, entidade federal de implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA 357/2005  Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 
diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 
como estabelece as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, e dá outras providências 

 
Ao longo do século XX, a administração federal brasileira experimenta vários 

modelos de gestão de recursos hídricos, entre opções centralizadoras ou 

descentralizadas, estatizantes ou liberais, nacionalistas ou abertas aos investimentos 

estrangeiros, segundo o contexto político de cada época. A CF 1988 marca um 

momento de especial importância para o processo de redemocratização do Brasil, 

estabelecendo princípios e diretrizes de forte repercussão sobre a gestão dos recursos 

hídricos (MMA/ANA/PNUMA, 2007). A partir dela, instituiu-se um domínio hídrico 

estadual independente do federal25, concedendo competência aos Estados para a 

                                                 
25

 No art. 26, inciso I, incluiu no domínio dos Estados ―as águas superficiais ou subterrâneas, 
fluentes,emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da Lei, as decorrentes 
de obras da União‖. Já no art.20, inciso III, determina que à União coube o domínio dos ―lagos, 
rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um 
Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, bem como os terrenos marginais e praias fluviais. 
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administração deste domínio, permitindo a criação de Políticas Estaduais de Recursos 

Hídricos e Sistemas de Gerenciamento correspondentes (MACHADO, 2004).  

A Lei no 9.433/1997 (quadro 5) representa uma transição de um modelo 

excessivamente burocrático para outro de integração participativa. A partir desta lei a 

bacia hidrográfica, delimitada pelos divisores de águas, vem a ser considerada 

legalmente como área relevante de planejamento, negociação e intervenção na gestão 

global dos recursos hídricos (HENNING, 1999). Ressalta-se ainda que a Lei nº 

9.433/1997 está em sintonia com os conceitos derivados das conferências 

internacionais sobre meio ambiente e recursos hídricos, como a Conferência de Mar 

Del Plata e o Terceiro Fórum Mundial da Água (MMA/ANA/PNUMA, 2007).  

A aprovação da Lei nº 9.433/1997 confirma uma tendência mundial de 

utilização de instrumentos econômicos, apesar de que há uma tendência do 

predomínio da utilização de instrumentos do tipo “comando e controle”. Aceitando-se a 

água como recurso econômico, seus usuários ficam suscetíveis aos incentivos que 

são dados ao uso. Um recurso econômico é, por definição, um recurso escasso e 

desta forma, ele não será suficiente para satisfazer uma demanda ilimitada (PEREIRA, 

TAVARES, 1999). O preço da água, mesmo em países desenvolvidos, não consegue 

internalizar ainda as "deseconomias” geradas por suas diversas formas de utilização e 

não reflete a própria escassez do recurso (RAMOS, 2007). Portanto, certas decisões 

devem ser tomadas quanto a sua alocação, baseando-se, entre outros aspectos, em 

princípios econômicos, administrativos ou políticos (PEREIRA, TAVARES, 1999).  

A Lei 9.984/2000 (quadro 5) criou a “Agência Nacional de Águas” (ANA) que 

se constitui em uma agência reguladora da água. A criação de agências reguladoras 

no país se insere no processo de reforma do aparelho do Estado, empreendido pelo 

Governo Federal e, mais tarde, por governos estaduais. Em paralelo às suas 

competências normativas, a ANA tem como uma de suas mais relevantes 

responsabilidades, no âmbito do Poder Executivo Federal, a de “tomar as providências 

necessárias à implementação e ao funcionamento do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos”, conforme o disposto no inciso I do art. 29, da 

Lei nº 9.433, de 1997. A regulação do uso das águas no Brasil envolve o 

estabelecimento de regras que disciplinem o acesso a este recurso natural e 

assegurem que os usos deste bem público, por particulares, sejam feitos respeitando 

o interesse público. Destaca-se, ainda, que envolve também regras para administrar 

as relações entre os atores sociais participantes do processo de gestão integrada das 

águas, sejam eles governamentais ou não-governamentais (SILVA et al., 2002). 

A gestão dos rios do Estado do Rio de Janeiro, por sua vez, foi delineada 

através da Lei Estadual no 3239/1999 (quadro 6), que define a bacia ou a região 
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hidrográfica como unidade básica de gerenciamento dos recursos hídricos. 

Considerando este aspecto e a necessidade de regulamentação do Art. 1026 da Lei nº 

3239/99, o RJ foi dividido nas seguintes “Regiões Hidrográficas” (mostrado na figura 2) 

conforme a aprovação da Resolução Nº 18 da CERHI-RJ/2006:  

- RH I: Região Hidrográfica Baía da Ilha Grande; 

- RH II: Região Hidrográfica Guandu; 

- RH III: Região Hidrográfica Médio Paraíba do Sul; 

- RH IV: Região Hidrográfica Piabanha; 

- RH V: Região Hidrográfica Baía de Guanabara; 

- RH VI: Região Hidrográfica Lagos São João; 

- RH VII: Região Hidrográfica Dois Rios; 

- RH VIII: Região Hidrográfica Macaé e das Ostras; 

- RH IX: Região Hidrográfica Baixo Paraíba do Sul, e; 

- RH X: Região Hidrográfica Itabapoana. 

 
Quadro 6 - Fundamentos legais estaduais da Gestão dos Recursos Hídricos 

LEGISLAÇÃO DISPOSITIVO 

Lei nº 3239/1999 Institui a política estadual de Recursos Hídricos; cria o sistema 
estadual de gerenciamento de recursos hídricos; regulamenta a 
Constituição Estadual, em seu artigo 261, parágrafo 1º, inciso VII. 

Resolução CERHI nº 
04/2002 

Estabelece diretrizes para a formação, organização e 
funcionamento de Comitê de Bacia Hidrográfica, de forma a 
implementar o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos 

Decreto nº 32.862/ 
2003 

Dispõe sobre o conselho estadual de recursos hídricos do Estado 
do Rio de Janeiro., instituído pela lei estadual Nº 3.239/1999, 
revoga o decreto 32.225/2002 e dá outras providências 

Lei Nº 4247/2003 Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos de 
domínio do ERJ e dá outras providências. 

Resolução CERHI nº 
18/ 2006 

Aprova a definição das regiões hidrográficas do Estado do Rio de 
Janeiro.  

 

Antes da Resolução nº 18 da CERHI-RJ/2006, o território fluminense era 

dividido em “Macrorregiões Ambientais” (designadas pela sigla MRA), oficializadas 

pelo Decreto Estadual n° 26.058 de 14 de março de 2000, que abrangiam uma parte 

terrestre e outra marinha. As MRAs constituíam-se em unidades de planejamento e 

intervenção da gestão ambiental, considerando-se basicamente as grandes bacias 

hidrográficas existentes (SEMADS/GTZ, 2001). 

 

                                                 
26

 Art. 10 – “Para fins de gestão dos recursos hídricos, o território do Estado do Rio de Janeiro 
fica dividido em Regiões Hidrográficas (RH's), conforme regulamentação.” 



 38 

 
Figura 2 - Localização das Regiões Hidrográficas (fonte: adaptado da Resolução nº 18 

da CERHI-RJ, 2006) 

 
Os rios fluminenses totalizam extensão de 29 mil km, garantindo ao Estado do 

RJ cerca de 950m³/s de vazão média. No ano base de 2000, esse volume 

proporcionou 2060m³ de água/habitante.ano., segundo SEMADS/GTZ (2001), 

apontando que representaria uma disponiblidade hídrica suficiente para atender às 

demandas de consumo, considerando critérios da ONU para a referida época. 

Lei Estadual nº 3.239/19999 se assemelha em muitos pontos com a Lei 

Federal nº 9.433/97, como é mostrado no quadro7. Na realidade, o sistema nacional 

de recursos hídricos e os sistemas estaduais de gestão são fortemente inspirados no 

modelo francês, baseando-se nas seguintes premissas (RAMOS, 2007):  

- o gerenciamento dos recursos hídricos deve ser feito de forma integrada tendo como 

unidade de gestão a bacia hidrográfica e deve compreender também o solo e a 

cobertura vegetal;  

- reconhecimento da água como bem finito e vulnerável;  

- a gestão deve considerar o valor econômico da água, aplicando-se o princípio do 

usuário-pagador e do poluidor-pagador, permitindo integrar os custos ambientais aos 

diversos usos da água;  

- a gestão deve ser descentralizada, criando-se comitês de bacia que contemplem a 

participação dos usuários e da sociedade civil e dos governos municipais;  

- as políticas de gestão devem enfocar a viabilidade financeira do gerenciamento 

integrado.  



 39 

 
Quadro 7 – Fundamentos e/ou princípios, objetivos e diretrizes em comum entre a 

legislação estadual (nº 3.239/99) e federal (nº 9.433/97) 
FUNDAMENTOS e/ou 
Princípios 

OBJETIVOS DIRETRIZES 

Água como bem de 
domínio público. 

Assegurar à atual e às 
futuras gerações a 
necessária disponibilidade 
de água, nos padrões de 
qualidade adequados. 

A gestão sistemática dos recursos 
hídricos, sem dissociação dos aspectos 
de quantidade e qualidade. 

Água como recurso 
limitado, dotado de valor 
econômico. 

A prevenção e a defesa 
contra eventos hidrológicos 
críticos de origem natural 
ou decorrentes. 

A adequação da gestão de recursos 
hídricos às diversidades físicas, bióticas, 
demográficas,econômicas, sociais e 
culturais das diversas regiões (do País ou 
do Estado, segundo o caso). 

Bacia hidrográfica como 
unidade de planejamento 
e gestão 

Do uso inadequado dos 
recursos naturais. 

A articulação do planejamento de 
recursos hídricos com o dos setores 
usuários e com os planejamentos 
regional, estadual e nacional. 

Prioridade para consumo 
humano e dessedentação 
de animais. 

 A integração da gestão das bacias 
hidrográficas com a dos sistemas 
estuarinos e zonas costeiras. 

Gestão descentralizada e 
participativa.  

    

 
A maior parte do município do Rio de Janeiro está inserido na RH 5 (que 

abrange as bacias contribuintes da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de 

Maricá e Jacarepaguá ) e uma pequena parte na RH II (rios Guandu, da Guarda e 

Guandu–Mirim) O Decreto nº 38.260/2005 cria o comitê Baía de Guanabara e dos 

sistemas lagunares de Maricá e Jacarepaguá. Já que não foram instaladas 

ecobarreiras na parte inserida em RH2 e por ser a densidade populacional menor 

nesta Região, a área da presente pesquisa de doutorado focaliza as bacias inseridas 

na RHV. 

Em fevereiro de 2007, através de convênio assinado com o Governo do 

Estado, a Prefeitura da CRJ assumiu a gestão do saneamento de 21 bairros da Área 

de Planejamento 5. A Secretaria Municipal de Obras (SMO), através da Subsecretaria 

de Gestão das Bacias Hidrográficas (Rio-Águas), tornou-se, então responsável pela 

operação, expansão e aperfeiçoamento dos serviços de esgotamento sanitário nestas 

localidades (decreto “P”, nº 313, de 27 de fevereiro de 2007). Além disso, segundo o 

referido Convênio, a Rio-Águas cede ao Governo do Estado as Estações de 

Tratamento de Esgoto que foram construídas no Recreio dos Bandeirantes e nas 

Vargens, através do Programa Municipal de Esgotamento Sanitário. 

A Rio-Águas realiza um trabalho constante de manutenção dos cursos hídricos 

da cidade, através do Programa de Conservação de Rios e Canais, que atua em todas 

as bacias hidrográficas do Município. Outro setor da SMO que atua na limpeza de 

cursos dágua é a Coordenadoria de Conservação. 
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2.2.2 Fundamentos legais e conceituais da politica e gerenciamento da zona 
costeira 

 
A Zona Costeira abriga um mosaico de ecossistemas de alta relevância 

ambiental, cuja diversidade é marcada pela transição de ambientes terrestres e 

marinhos com interações que lhe conferem um caráter de fragilidade e que requerem 

cuidados do poder público (TUCCI; CORDEIRO, 2004). 

A importância da proteção da zona costeira começou a ser legalmente 

reconhecida no Brasil, a partir do Decreto-Lei nº 1.098/1970 (quadro 8), que visava 

manter a “produtividade dos recursos vivos das zonas marítimas adjacentes a seu 

litoral”. Isto, somente poderia ser “eficazmente protegido pelo exercício da soberania 

inerente ao conceito do mar territorial”. Deste modo, no artigo 1o determinou-se que o 

mar territorial do Brasil abrangeria uma faixa de 200 milhas marítimas de largura, 

medidas a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular brasileiro, 

adotando-se como referência as cartas náuticas brasileiras. O Decreto n 74.557/1974 

(quadro 8), por sua vez, criou a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 

(CIRM) com a finalidade de coordenar os assuntos relativos à consecução da Política 

Nacional para os Recursos do Mar (PNRM). 

 
Quadro 8- Fundamentos legais federais do Gerenciamento Costeiro  

LEGISLAÇÃO DISPOSITIVO 

Decreto-Lei nº 1.098/1970 Altera os limites do mar territorial do Brasil e dá outras 
providências. 

Decreto Federal n 74.557/1974 
(revogado pelo Decreto nº 
3.939/2001) 

Cria a Comissão Interministerial para os Recursos do 
Mar (CIRM) e dá outras providências.  

Lei Federal n° 7.661/1988 Institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(PNGC) e dá outras providências. 

Resolução CIRM nº 01/1990  Aprovação do PNGC. 

Lei Federal 8.617/1993 Dispõe sobre o Mar Territorial, a Zona Contígua e a 
Zona Econômica Exclusiva. 

Resolução CONAMA nº 05/1995 Câmara Técnica de Ger. Costeiro. 

Portaria Ministerial nº 238/1997  Criação do GI-GERCO. 

Decreto nº 3.939/2001 Dispõe sobre a Comissão Interministerial para os 
Recursos do Mar (CIRM) e dá outras providências. 

Decreto nº 5.300/2004 Regulamenta a Lei nº 7.661/1988, dispõe sobre regras 
de uso e ocupação da zona costeira e estabelece 
critérios de gestão da orla marítima, e dá outras 
providências.  

 

A tutela do ambiente marinho está prevista na legislação ambiental brasileira e 

nos instrumentos internacionais, como convenções e tratados A ZC brasileira é 

considerada patrimônio nacional, conforme artigo 225, § 4.º da CF de 1988. Devido à 

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos do Mar de 1982 (CNUDM), sendo o 

Brasil um de seus primeiros signatários, o mar territorial passa a compreender uma 
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faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas a partir da linha de baixa-mar do 

litoral continental e insular brasileiro (Lei nº 8.617/1993, quadro 8). O conceito de Zona 

Econômica Exclusiva (ZEE, que se estende desde o limite exterior do mar territorial, 

de 12 milhas de largura, até 200 milhas náuticas da costa) substituiu então o conceito 

das 200 milhas de mar territorial, implicando no levantamento dos recursos vivos e 

não-vivos do mar territorial assim como sua proteção e preservação.  

A Lei Federal n° 7.661/1988 (quadro 8) institui o Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro (PNGC), coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente, vem 

sendo executado nos 17 estados costeiros da Federação, no âmbito do Programa 

Nacional de Meio Ambiente (PNMA), com o apoio financeiro do Banco Mundial27. Esta 

lei estabelece que o PNGC é aplicado, com a participação da União, dos Estados e 

dos Municípios, através de órgãos e entidades integradas ao Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA. (SISGERCOM/MMA, 2007).  

O PNGC foi regulamentado através do Decreto nº 5.300/200428 (quadro 8), que 

define normas gerais visando à gestão ambiental da zona costeira do País, 

estabelecendo as bases para a formulação de políticas, planos e programas federais, 

estaduais e municipais. Este decreto define, no terceiro artigo, que a zona costeira 

brasileira, corresponde ao  

espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo 
seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e 
uma faixa terrestre, com os seguintes limites: 
I - faixa marítima: espaço que se estende por doze milhas náuticas, 
medido a partir das linhas de base, compreendendo, dessa forma, a 
totalidade do mar territorial; 
II - faixa terrestre: espaço compreendido pelos limites dos Municípios 
que sofrem influência direta dos fenômenos ocorrentes na zona 
costeira.” 
 

O gerenciamento costeiro integrado, segundo ASMUS et al. (2006, p.53), 

surgiu da necessidade de se administrar os recursos naturais da zona costeira de 

forma sustentável e pode ser definido como um “processo contínuo e dinâmico pelo 

qual são feitas decisões e ações para o uso sustentável, desenvolvimento e proteção 

das áreas costeiras e recursos marítimos”. 

                                                 
27

 Estados costeiros no Brasil – Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, 
Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, São Paulo, Sergipe.  
28

 O capítulo I deste decreto estabelece disposições gerais; o capítulo II, limites, princípios, 
objetivos, instrumentos e competências da gestão da zona costeira; o capítulo III, as regras de 
uso e ocupação da zona costeira; o capítulo IV, os limites, objetivos, instrumentos e 
competências para gestão da orla marítima; capítulo V, as regras de uso e ocupação da orla 
marítima; o capítulo VI; as disposições finais e complementares; o capítulo VII, as disposições 
transitórias.  
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Os principais objetivos do gerenciamento costeiro integrado são (a) preservar e 

proteger a produtividade e a biodiversidade dos ecossistemas costeiros, prevenindo a 

destruição de habitas, poluição e sobreexplotação; (b) reforçar a gestão integrada 

através de treinamento, legislação e formação de pessoal; e, (c) promover o 

desenvolvimento racional e sustentável dos recursos costeiros. 

Para o fortalecimento da base legal destes processos decisórios é preciso que 

os níveis governamental e social (contando com a participação e o envolvimento de 

todas as forças ativas da sociedade), se integrem, visando à elaboração de um plano 

de ação, politicamente aceitável. Para que haja o cumprimento de normas ambientais 

torna-se imprescindível a capacitação e a ação enérgica dos órgãos jurídicos 

competentes (ASMUS et al., 2006). 

Além dos instrumentos de gestão ambiental previstos no art. 9o da PNMA (Lei 

no 6938/81), no PNGC são considerados instrumentos definidos pelo Decreto nº 

5.300/2004, a serem aplicados para gestão costeira de forma articulada e integrada: 

- Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro – PNGC; 

- Plano de Ação Federal da Zona Costeira – PAF; 

- Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro – PEGC; 

- Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro – PMGC; 

- Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro – SIGERCO; 

- Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira – SMA; 

- Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira - RQA-ZC; 

- Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro – ZEEC; 

- macrodiagnóstico da zona costeira.  

No que se refere a Programas e Projetos específicos para a gestão integrada 

da zona costeira e marinha, como também a seus objetivos e metas, o Brasil dispõe 

do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO). O principal objetivo do 

GERCO é operacionalizar o PNGC com o propósito de planejar e gerenciar - de forma 

integrada, descentralizada e participativa (isto é, de acordo com os mesmos preceitos 

que norteiam o gerenciamento dos recursos hídricos) - as atividades socioeconômicas 

na Zona Costeira. Assim, por meio de medidas de controle, proteção preservação e 

recuperação, pretende-se garantir a utilização sustentável dos recursos naturais e 

ecossistemas costeiros (SISGERCOM/MMA, 2007).  

O “Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima‖, chamado Projeto Orla 

destaca-se em termos de ação de escala nacional, mas aplicados a municípios. 

Abrange uma faixa terrestre da zona costeira (nos ecossistemas tipicamente 

litorâneos) e uma faixa marinha que se estende até a profundidade de 10 metros. O 

Projeto é uma ação conjunta entre o Ministério do Meio Ambiente, por intermédio de 
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sua Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental (SMCQ), e o Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão, no âmbito da sua Secretaria do Patrimônio da 

União (SPU/MPOG). Suas ações buscam o ordenamento dos espaços litorâneos sob 

domínio da União, aproximando as políticas ambiental e patrimonial, com ampla 

articulação entre as três esferas de governo e a sociedade (MMA, 2010). Os seus 

objetivos estão baseados nas seguintes diretrizes: 

a) fortalecimento da capacidade de atuação e articulação de diferentes atores do setor 

público e privado na gestão integrada da orla, aperfeiçoando o arcabouço normativo 

para o ordenamento de uso e ocupação desse espaço; 

b) desenvolvimento de mecanismos de participação e controle social para sua gestão 

integrada; 

c) valorização de ações inovadoras de gestão voltadas ao uso sustentável dos 

recursos naturais e da ocupação dos espaços litorâneos. 

A concepção de gestão apresentada nos documentos e manuais do Projeto 

Orla vincula-o aos princípios da política ambiental brasileira e tem como pressupostos 

legais: o PNGC I (Lei n° 7661/1988), o Decreto n° 5300/2004 e a Lei n° 9636/1998, 

que dispõe sobre regularização, administração, aforamento e alienação de bens 

imóveis de domínio da União, incluindo os localizados na orla marítima (VOIVODIC, 

2007). 

A costa do Rio de Janeiro corresponde a uma faixa de 600km de extensão por 

aproximadamente 40km de largura, composta por 33 municípios, com características 

peculiares no que diz respeito aos interesses de preservação, ao potencial turístico e 

de desenvolvimento urbano e às pressões da especulação imobiliária e de atividades 

industriais e portuárias de porte (INEA, 2010). Os limites da zona costeira fluminense 

(faixa terrestre e marítima) estão apresentados na figura 3. Os municípios que fazem 

parte do Setor da Baía de Guanabara (figura 3) são: Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, 

Belford. Roxo, São João de Meriti, Nilópolis, Duque de Caxias, Magé, Guapimirim, São 

Gonçalo, Itaboraí, Niterói e Maricá.  

Os Planos de Intervenção na Orla constituem os produtos finais do Projeto 

Orla, cuja elaboração reflete não só um aumento da capacidade técnica municipal pela 

apreensão de uma nova metodologia, mas também a criação de um canal de 

articulação entre agentes públicos e comunitários para a conjugação de esforços para 

gestão da orla. Esses planos buscaram respeitar as características locais quanto aos 

seus aspectos ambientais, sociais, institucionais e às peculiaridades do processo de 

ocupação urbana. Contudo, na primeira etapa da implementação deste projeto no RJ, 

que abrangeu 16 municípios selecionados no Estado, nenhum deles correspondeu ao 

setor da Baía de Guanabara, segundo informações que constam em INEA (2010).  
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Figura 3 - Limites da zona costeira fluminense (fonte: FEEMA, 2007) 

 
A Lei Estadual N° 1.204, de 7/11/87 (quadro 9) institui o Comitê de Defesa do 

Litoral do Estado do Rio de Janeiro (CODEL) e fortaleceu as atribuições do Estado na 

gestão do processo de uso e ocupação do litoral (SISGERCOM/MMMA, 2007). Ao 

CODEL compete elaborar proposta de macrozoneamento e de diretrizes para a 

proteção e o desenvolvimento do litoral do Estado do Rio de Janeiro. O Decreto 

Estadual nº 32.421, de 16 de dezembro de 2002 criou a Comissão Estadual de 

Acompanhamento do Projeto Orla (INEA, 2010).  

 
Quadro 9 - Fundamentos legais estaduais do Gerenciamento Costeiro 

LEGISLAÇÃO DISPOSITIVO 

Lei nº 1204/1987 Institui o Comitê de Defesa do Litoral do Estado do Rio 
de Janeiro - CODEL e dá outras providências. 

Decreto Estadual 11.376/88 Regulamentação do CODEL. 

Decreto Estadual nº. 
32.421/2002 

Criação da Comissão Estadual de Acompanhamento 
do Projeto Orla. 

 
No Brasil, o gerenciamento costeiro institucionalizado a nível nacional e 

estadual, segundo ASMUS et al. (2006), caracteriza-se como um sistema com 

complexa estrutura e dinâmica que tem evoluído através de uma miríade de processos 

e controles de natureza política, econômica, institucional, ecológica, administrativa e 

espacial. Estes autores ressaltam que a análise de um programa de gerenciamento 

costeiro integrado não é uma tarefa trivial em um país como o Brasil, haja vista a 

extensão de sua costa (8.500 km), a complexidade e a diversidade de ecossistemas, 
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assim como das instituições que são responsáveis pelo seu planejamento e 

desenvolvimento sustentável. 

  

2.2.3 Fundamentos legais e conceituais da política de educação ambiental 
 

O marco histórico da educação para o meio ambiente se situa na “Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano”, em Estocolmo, 1972. A partir de 

uma recomendação dessa conferência, a UNESCO (Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura) e o PNUMA (Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente) lançaram em 1975 o PIEA (Programa Internacional de 

Educação Ambiental). Embora antes desse fato já se vislumbrassem algumas 

tentativas de promover a educação para o meio ambiente, a chamada educação 

ambiental surge oficialmente nesse contexto como uma das possíveis repostas para 

os chamados “problemas ambientais”. Assim como o Estado criou instituições para 

gerir o meio ambiente, as escolas, que também são instituições sociais, passaram por 

recomendação da ONU a incorporar o adjetivo “ambiental”, sobretudo a partir da 

década de 1980 (BRÜGGER, 2004), quando, ainda que de forma dispersa, alguns 

educadores passam a se chamar de ambientais (CARVALHO, 2002). 

A década de 1980 corresponde àquela em que cresce a abertura política e 

ascensão dos novos movimentos sociais, favorecendo que a educação ambiental 

começasse a ter visibilidade no Brasil. Organizam-se encontros estaduais e nacionais 

que poderiam ser concebidos como espaços de construção de uma identidade social 

em torno das práticas educativas voltadas ao ambiente (CARVALHO, 2002).  

A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) foi instituída pela Lei nº 

9.795/1999 e a Política Estadual de Educação Ambiental do Rio de Janeiro (PEEA), 

pela Lei nº 3325/1999. Ambas definem educação ambiental como os processos a 

partir dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

atitudes, habilidades, interesse ativo e competência voltados para a conservação do 

meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial qualidade de vida sadia e sua 

sustentabilidade. O quadro 10 apresenta os princípios e objetivos também comuns 

para ambas as políticas.  

Existem várias modalidades de educação ambiental, que podem pertencer ao 

contexto informal ou formal (este abrange os 4 níveis de ensino - fundamental, médio, 

graduação e pós-graduação), que assumem também as formas e os objetivos mais 

variados. No campo informal existe um sem número de folhetos de diferentes 

procedências, como por exemplo, incentivando a separação do lixo ou 
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conscientizando a população quanto ao perigo da extinção de determinada espécie 

animal, ou ainda promovendo campanhas de reflorestamento (BRÜGER, 2004). 

A história da educação é marcada pela transformação de valores válidos para 

cada sociedade (BRÜGER, 2004). A educação ambiental, enquanto educação, em 

tese é uma modalidade de ensino que necessariamente se vincula à dupla função da 

educação (LAYRARGUES, 2006): a função moral da socialização humana e a função 

ideológica de reprodução das condições sociais, que contempla a possibilidade tanto 

da manutenção como da transformação social. A adoção de um estilo de 

desenvolvimento no Brasil, socialmente justo e ambientalmente equilibrado, exigirá 

alterações na sua estrutura social, nos valores e nas atitudes aceitos como corretos 

pela sociedade. Logo, trata-se da construção de uma nova ética, de um novo conceito 

de vida e gestão do meio ambiente para o país (GOMES, 2006).  

 
Quadro 10 – Princípios e objetivos em comum entre a PNEA (Lei nº 9.795/1999) e a 

PEEA (Lei nº 3.325/1999) 
PRINCÍPIOS OBJETIVOS 

O enfoque humanista, holístico, 
democrático e participativo 

A garantia de democratização das informações 
ambientais; 

A concepção do meio ambiente em 
sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, 
o sócio econômico e o cultural sob o 
enfoque da sustentabilidade; 

O desenvolvimento de uma compreensão integrada 
do meio ambiente, em suas múltiplas e complexas 
relações, envolvem aspectos ecológicos, 
psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, 
científicos, culturais e éticos; 

O pluralismo de idéias e concepções 
pedagógicas, tendo como perspectivas 
a inter, a multi e a transdisciplinaridade 

O fomento e o fortalecimento da integração com a 
ciência e a tecnologia; 

A garantia de continuidade e 
permanência do processo educativo 

O incentivo à participação comunitária permanente 
e responsável, na preservação do equilíbrio do 
meio ambiente, entendendo-se a defesa da 
qualidade ambiental como um valor inseparável do 
exercício da cidadania; 

A permanente avaliação crítica do 
processo educativo 

O estímulo e o fortalecimento de uma consciência 
crítica sobre a problemática ambiental e social; 

A abordagem articulada das questões 
ambientais locais, regionais, nacionais 
e globais 

O estímulo à cooperação entre as diversas regiões 
do País (PNEA) e estado (PEEA), em níveis micro 
e macrorregionais, com vistas à construção de 
uma sociedade ambientalmente equilibrada, 
fundada nos princípios da liberdade, igualdade, 
solidariedade, democracia, justiça social, 
responsabilidade e sustentabilidade;  

O reconhecimento e o respeito à 
pluralidade e à diversidade cultural 

O fortalecimento da cidadania, autodeterminação 
dos povos e solidariedade como fundamentos para 
o futuro da humanidade.  

 

A introdução do adjetivo ambiental pressupõe a aceitação de que a educação 

não tem sido ambiental, ou em outras palavras, existe uma educação não ambiental, 

que é a tradicional. Na medida do possível a educação ambiental deveria ser 

analiticamente enquadrada na perspectiva de uma prática pedagógica destinada a 

manter ou alterar as relações sociais historicamente construídas, mesmo que essa 
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prática não seja destinada exatamente ao convívio social, mas ao convívio humano 

com a natureza (LAYRARGUES, 2006). 

Existem duas tendências gerais em termos de organização do conhecimento, 

segundo (BRÜGGER, 2004). A primeira relaciona-se às Ciências Humanas, em que 

os fatores histórico-sociais são relevados, permanecendo quase ausentes os aspectos 

técnicos e naturais da questão ambiental. Essa tendência tem sido restrita ao ensino 

formal e, sobretudo, ao nível de graduação ou pós-graduação. A outra tendência vem 

sendo tratada quase que exclusivamente sob suas dimensões naturais e técnicas (em 

especial, destacam-se os temas ecológicos). A sociedade industrial privilegiou a 

dimensão instrumental do conhecimento, tornando “natural” a predominância da 

segunda tendência no âmbito da chamada educação ambiental. Contudo, vale 

ressaltar que, como a quantidade de trabalhos sobre a educação ambiental é bastante 

variado, é possível que não alguns deles não se encaixem em nenhuma das duas 

tendências (BRÜGGER, 2004). 

A educação ambiental como responsabilidade ambiental é toda aquela que não 

só propicia o desenvolvimento de uma consciência ecológica no educando, como 

também se contextualiza no planejamento político-pedagógico, de modo a enfrentar 

também a padronização cultural, a exclusão social, a concentração de renda, a apatia 

política, a alienação ideológica; que são muito além da degradação do ambiente 

(LAYRARGUES, 2006). 

LAYRARGUES (2006) aponta que a PNEA contém características reprodutivas 

que revelam o papel ideológico dos aparelhos do Estado: em primeiro lugar, a lei teve 

sua formulação assistencialista, já que foi elaborada por um parlamentar sem a 

participação dos educadores ambientais; em segundo lugar, ela foi precocemente 

implementada, pois a) não havia uma organização social coletiva dos educadores 

ambientais que pudessem demandar e discutir a face da política pública para esse 

fazer educativo; b) não havia uma base científica minimamente estabelecida que 

permitisse o planejamento de metas e planos para essa política pública, e; c) não 

havia uma definição transparente do campo político-ideológico dos modelos de 

educação ambiental para que se pudesse esboçar qual ou quais perspectivas 

poderiam ser adequadas à realidade brasileira, quer dizer, que respondessem à 

contextualização das condições sociais do país. 
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3. METODOLOGIA DO ESTUDO  

 

Foram empregadas metodologias baseadas tanto na pesquisa qualitativa, 

quanto na quantitativa. Pesquisa qualitativa significa, conforme STRAUSS e CORBIN 

(2008), “qualquer tipo de pesquisa que produza resultados não alcançados através de 

procedimentos estatísticos ou de outros meios de quantificação”. As pesquisas 

qualitativas são caracteristicamente “multimetodológicas” – ou seja, utilizam uma 

grande variedade de procedimentos e instrumentos de coletas de dados, sendo que a 

observação (participante ou não), a entrevista em profundidade e a análise de 

documentos são os mais utilizados (ALVES-MAZZOTTI, GEWANDSZNAJDER, 2002). 

Já a pesquisa quantitativa, segundo CASTRO (2006), visa criar uma situação 

experimental ou de observação que permita isolar o efeito de cada variável e 

caracterizar, de forma precisa, o impacto da causa sobre o efeito. Na busca de 

simplificar um objeto de estudo complexo para obter uma convicção, a ciência 

quantitativa oferece certezas e alcances. A pesquisa qualitativa, por outro lado, 

segundo o mesmo autor, se permite influenciar pelo objeto de estudo, explorando sua 

complexidade, que é considerada umas das riquezas dessa pesquisa.  

Em todas as etapas do estudo foram realizadas pesquisas bibliográficas. De 

uma forma geral, entende-se como pesquisa bibliográfica “um conjunto de 

conhecimentos reunidos em obras de toda natureza” (FACHIN, 2006, p.120). A 

pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 

principalmente de artigos científicos e de livros (GIL, 2006).  

A elaboração da seção 4.1 do capítulo 4 baseou-se no método histórico, que 

consiste na “investigação de fatos e acontecimentos ocorridos no passado para se 

verificar possíveis projeções de sua influência na sociedade contemporânea” 

(FACHIN, 2006, p. 41). Nesta seção apresenta-se, então, o levantamento, entre os 

séculos XVII e XIX, de atividades econômicas, hábitos da população, ocupação do 

solo urbano, qualidade do serviço de limpeza urbana e coleta de resíduos sólidos e 

danos ambientais.  

Utilizou-se o método observacional para a realização da pesquisa que é 

apresentada na seção 4.2 e na seção 5.3. FACHIN (2006) aponta que este método, 

sob alguns aspectos, é imprescindível em qualquer estágio da pesquisa, pois pode 

tanto filiar-se a outras técnicas de coleta de dados, como pode ser empregada de 

forma independente ou exclusiva. Este tipo de pesquisa fundamenta-se “em 

procedimentos de natureza sensorial, como produto do processo em que se empenha 

o pesquisador no mundo dos fenômenos empíricos”, mas efetivada com cautela e 

predeterminação. (FACHIN, 2006, p.37). 



 49 

Áreas de fácil acesso e seguras, como canais e praias frequentadas por 

banhistas, são ambientes prováveis de encontrar-se lixo flutuante, sendo facilmente 

observado. No geral, a parcela da população que vive em melhores condições de vida 

na CRJ está concentrada nas zonas costeiras (praias e lagunas da CRJ). Já nas áreas 

de planície litorânea, onde foram construídos canais, concentram-se a parcela da 

população que vive em condições mais precárias. Quando não é logisticamente 

possível, bem como perigoso, alcançar cada parte de um rio para avaliar o problema 

do lixo, a população objetivada para propósitos de amostragem precisa ser limitada a 

locais do rio consideradas acessíveis (EARLL et al., 2000). Unidades de Conservação, 

manguezais e praias não frequentadas por banhistas correspondem a áreas de 

circulação reduzida na CRJ, às vezes de difícil acesso e inseguras, onde a 

probabilidade de encontrar-se lixo é, teoricamente, menor. No presente estudo, 

aplicou-se a técnica de observação assistemática, segundo classificação de 

MARCONI e LAKATOS (2002), em Unidades de Conservação da CRJ, mediante a 

participação em mutirões de limpeza (cursos d’água e trilhas) e manutenção de trilhas, 

nos seguintes locais: Parque Nacional da Tijuca, Parque Municipal Natural de 

Guapimirim e Parque Estadual da Pedra Branca. A observação assistemática consiste 

em “recolher e registrar os fatos da realidade sem que o pesquisador utilize meios 

técnicos especiais ou precise fazer perguntas diretas” (MARCONI, LAKATOS, 2002).  

Para fundamentar os fatos observados descritos, no que tange principalmente 

a danos resultantes do lixo flutuante na CRJ e ações de limpeza, necessitou-se buscar 

informações nos sítios de internet dos jornais de grande circulação, quando não havia 

evidência dos mesmos em outros tipos de fontes (inclusive sítios de órgãos 

governamentais).  

A pesquisa quantitativa (composição do lixo flutuante, apresentada na seção 

5.1) foi realizada mediante o desenvolvimento e aplicação da metodologia nas áreas 

onde estão instaladas as ecobarreiras, visto que são relativamente seguras e de fácil 

acesso. Ao planejar as campanhas, foi realizado um levantamento na literatura sobre 

os principais usos do solo e de água na bacia. 

O Projeto Rio Ecobarreira, no ano de sua implantação em 2004, apresentava 

como linhas de ação a reciclagem do lixo flutuante e a operação para sua remoção. A 

ecobarreira do Rio Irajá (e respectivo ecoponto29) foi a primeira a ser entregue, 

segundo Relatório de Avaliação da Ecobarreira Piloto (SERLA/FGV, 2004a), em 22 de 

setembro de 2004, pela empresa construtora Tensor Ltda. A instalação referente à 

                                                 
29

 Ecopontos: unidades próximas às ecobarreiras onde é recebido material reciclável dos 

moradores do entorno e onde é realizado o processo de separação, pesagem e prensagem, 
tanto do material coletado quanto recebido. 
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ecobarreira do Rio Irajá (EIR) foi construída no estacionamento do supermercado 

Makro, ocupando, no mínimo, 3 vagas (FEBRACOM/ASSERJ/ INEA/, 2009). 

A primeira observação do lixo flutuante (sem quantificá-lo) realizada para a 

presente pesquisa de doutorado foi em setembro de 2007, nas ecobarreiras instaladas 

na foz do Rio Irajá (EIR) e do rio São João de Meriti (ESJ), cuja localização é mostrada 

na figura 4. Nesse período, buscou-se informações e o contato do responsável pela 

operação das ecobarreiras na SERLA (Fundação Superintendência Estadual de Rios e 

Lagoas, que atualmente faz parte do INEA). Contudo, somente em março de 2008, 

obteve-se permissão oficial para a análise do lixo nas áreas das ecobarreiras. 

 

 
 Figura 4 – Local de observação e amostragem do lixo flutuante 
 

As ecobarreiras ESJ e EIR correspondem a estruturas flutuantes construídas 

em madeira, bombonas plásticas (indicadas por uma seta na figura 5 e por um círculo 

na figura 6), garrafas PET, material reciclado e aço, ancoradas por cabos de aço nas 

margens, há 50 cm da superfície. 

Parte do lixo retido através das ecobarreiras é recolhido por ecogaris, 

trabalhadores que separam o material que pode ser reciclado para ser vendido, sendo 

que a outra parte é retirada por equipamentos como: dragas e retroescavadeiras sobre 

balsas, principalmente na ESJ. Além da renda obtida através da venda, cada ecogari 

recebe ainda uma bolsa de trabalho.  
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Figura 5 – Estrutura de uma ecobarreira (Rio São João de Meriti) 

 

 
Figura 6 – Ecobarreira instalada na foz do Rio Irajá 

 
O projeto original da EIR (2004) previa que sua instalação seria em um local 

onde a largura do Rio Irajá é 36m. Contudo, foi instalado onde este rio possui 50 

metros de largura. Dessa forma, foi necessária uma adaptação, substituindo-se cerca 

de 20 metros de módulos de ecobarreira por bombonas de plástico (círculo na figura 

6). Esta alteração não demandou aumento significativo no custo global do referido 

projeto e dado o desempenho satisfatório, foi planejado implantar para as demais 

ecobarreiras, permitindo uma redução substancial do custo total. A desvantagem 

50 cm  

bombona  

cabo 

Salsichão de PET 
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dessa solução foi a necessidade de um barco de apoio, sem motor, para conduzir o 

lixo retido nas bombonas para os módulos da EIR (SERLA/FGV, 2004a). Além disso, 

foi instalado um “salsichão de PET”, estendido na margem até 30 m (figura 6) à 

montante da EIR e ESJ. Esse dispositivo conduz o lixo em direção às ecobarreiras, 

facilitando o trabalho dos ecogaris, dado as dificuldades de coletar o lixo na área 

marginal, a qual normalmente apresenta camada de lama (SERLA/FGV, 2004a). 

Em abril e maio de 2008 foram realizadas as primeiras tentativas de avaliar a 

composição do lixo flutuante junto às ecobarreiras, através de amostragens 

sucessivas utilizando-se uma estrutura quadrada (cujo lado mede 1 m, abrangendo 

uma área total de 1 m2), construída com tubulações de PVC, a qual denominou-se 

“amostrador de lixo flutuante” (figura 7). Esses testes de amostragens foram realizadas 

tanto nas ecobarreiras EIR e ESJ, quanto nas ecobarreiras instaladas no Canal Arroio 

Fundo (EAF), na Lagoa da Tijuca (ELT), no Canal do Cunha (ECC) e no Canal do 

Mangue (ECM). O acesso a essas ecobarreiras nesse período foi realizado através do 

veículo da SERLA, acompanhando a equipe de fiscais das ecobarreiras.  

 

 
Figura 7 – Amostrador de lixo flutuante 

 
No Canal Arroio Fundo não foi construída uma ecobarreira tal qual a da foz dos 

rios Irajá e São João de Mereti, utilizando-se a grade da Unidade de Tratamento de 

Rio (UTR) como barreira para reter o lixo flutuante (figura 8). A ecobarreira do Canal 

Arroio Fundo (EAF) e respectivo ecoponto estão situados embaixo do viaduto da Linha 

Amarela, no cruzamento da Avenida Ayrton Senna.  

 



 53 

 
Figura 8 – Ecobarreira do Canal Arroio Fundo 

 

A ecobarreira da Lagoa da Tijuca (ELT) localiza-se no Núcleo de Operação e 

Conservação da Lagoa da Tijuca, no bairro Itanhangá (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 

2009). A lagoa da Tijuca possui 4,34 km2 de espelho d’água e faz parte do Sistema 

Lagunar de Jacarepaguá (figura 4). Além dela, também fazem parte do Sistema as 

lagoas de Camorim (0,80 km2), Jacarepaguá (4,07 km2), Marapendi (3,33 km2) e 

Lagoinha (0,70 km2), totalizando 13,24 km2 – interligadas ao mar pelo canal da 

Joatinga, ao Leste, e pelo canal de Sernambetiba, a Oeste. 

A ecobarreira do Canal do Cunha (ECC) e o respectivo ecoponto estão 

inseridos no Complexo da Maré, na altura da Vila do Pinheiro; às margens do Canal, 

de frente para a Linha Vermelha (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 

A estrutura da ecobarreira do canal do Mangue (ECM) constitui-se de várias 

garrafas PET alinhadas, unidas através de uma manta plástica (“salsichão de PET” 

semelhante ao mostrado na figura 6). O Ecoponto correspondente à ECM situa-se no 

cais do porto da CRJ, em local de propriedade da Companhia Docas do Rio de Janeiro 

(CDRJ), sendo que o acesso ao local é pelo portão do Armazém Nº 18. 

(FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). Este acesso é possível mediante autorização 

especial. Na área onde foi instalada a ECM, a limpeza do espelho d’água é realizada 

principalmente através de um barco, nas imediações do cais. O lixo retido através da 

ecobarreira é significativamente menor do que o lixo recolhido com auxílio do barco, 

de modo que a ecobarreira possui uma função secundária.  

O objetivo de utilizar o amostrador de lixo flutuante era estimar a quantidade 

total de lixo acumulado junto à cada ecobarreira, a partir da relação entre a superfície 
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do espelho d´água coberta por lixo e a média do lixo amostrado e quantificado (que 

seria obtida através de amostragens sucessivas) na área abrangida pelo amostrador. 

A quantidade obtida representaria um indicativo da magnitude da influência do lixo 

flutuante proveniente da CRJ que atinge ou deixa de atingir (quando coletado) a Baía 

de Guanabara. No entanto, na ESJ, na ECC e a na EAF a quantidade de lixo presente 

em 1m2 foi tão significativa que inviabilizou amostragens sucessivas. Já na ECM, 

aspectos relacionados a acesso inviabilizaram a amostragem de lixo. A ELT, por sua 

vez, retém pouco lixo, apresentando a principal função de reter as macrófitas 

aquáticas (que em sua maioria são gigogas). Nesta ecobarreira, o INEA também 

disponibiliza um barco que representa o principal meio de limpeza do espelho d’água à 

jusante e à montante.  

Para a realização de amostragens na EIR, ESJ, ECC e EAF, decidiu-se 

construir um amostrador menor, cujo lado mede 50 cm. O lixo, porém, não estava 

distribuído homogeneamente na superfície da água (figuras 5, 6, e 8), de modo que 

havia partes junto à ecobarreira onde os materiais flutuavam com certa liberdade e em 

outras, estavam enredados uns aos outros e com macrófitas aquáticas, ao ponto de 

formar uma espécie de “ilha artificial”, visto que era possível andar sobre o lixo 

acumulado (observar ecogari sobre o lixo na figura 8). Além disso, algumas vezes as 

macrófitas aquáticas (que em sua maioria são gigogas) atrapalharam as amostragens, 

pois dificultaram a retirada de todo material da área abrangida pelo amostrador, 

mesmo onde não se formava a “ilha”.  

Salienta-se que em cada amostragem realizada comumente encontrava-se 

mais de uma sacola plástica (de estabelecimentos comerciais) na área abrangida pelo 

amostrador, as quais normalmente estavam fechadas e continham lixo de origem 

predominantemente doméstica. Em função disto e da inviabilidade de estimativa da 

quantidade de lixo presente através do uso do amostrador, passou-se a quantificar o 

lixo contido nessas sacolas(figura 9).  

Na ECC, dado os problemas de segurança pública, decidiu-se pela desistência 

de amostragens e observações nessa área. Analisou-se também a possibilidade de 

amostragem do lixo flutuante na ELT e na ecobarreira instalada no Rio dos Cachorros 

(ERC), próximo da CEASA/RJ (Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de 

Janeiro S/A). Dado que em ambas ecobarreiras (ELT e ERC) a quantidade de lixo 

retido é pouco e praticamente não estão contidos em sacolas (encontram-se itens 

flutuando individualmente), foram realizadas observações sem quantificá-lo. Logo, os 

rios escolhidos para aplicação da metodologia de amostragem do lixo flutuante (figura 

4) e análise de sua composição foram: Arroio Fundo, contribuinte do sistema Lagunar 

de Jacarepaguá, que possui 118 km2 (FERREIRA; CUNHA, 1996), Irajá e São João do 
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Meriti, que são contribuintes da Baía de Guanabara, cujas bacias possuem, 

respectivamente, 17,4km2 e 167,1 km2 (PAC/PDBG, 2005). Usou-se o veículo do IVIG 

(Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais/COPPE/UFRJ) para o 

deslocamento até as ecobarreiras analisadas.  

 

 
Figura 9 - Amostragem e quantificação do lixo flutuante 
 

As bacias de Arroio Fundo e Irajá estão inseridas integralmente no município 

do Rio de Janeiro e a bacia do rio São João de Meriti está inserida em sua maior parte 

no município do Rio de Janeiro e demais partes nos municípios de Duque de Caxias, 

São João de Meriti e Nilópolis (PAC/PDBG, 2005), como é mostrado na figura 4. 

A primeira etapa de cada amostragem consistiu em buscar identificar os 

estabelecimentos comerciais de origem das sacolas plásticas (quando estão 

descritos), pois percebeu-se certa predominância de alguns em relação a outros, o 

que representava um indício do local onde foi gerado o lixo flutuante e/ou um perfil de 

seu gerador. Em seguida, abriu-se, quantificou-se e caracterizou-se o lixo nelas 

contido. As características individuais dos itens foram anotadas em folha de papel 

quando havia poucos (até 15, mais ou menos), sendo que na presença de muitos, 

eram narradas e gravadas num aparelho de áudio (tipo “MP4”). Além disso, as 

amostragens também foram fotografadas para auxiliar na identificação e descrição. 

Quando os itens encontrados corresponderam a embalagens, anotou-se também o 

tipo de produto que originalmente estava contido, a marca e o volume ou peso líquido 

descritos, pois segundo Earll et al. (2000), quanto mais detalhada a descrição 

individual dos itens, mais efetivamente é possível relacioná-los à uma fonte. Nesse 

sentido, o fator “renda da parcela da população geradora do lixo flutuante” foi avaliado, 
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em campo, indiretamente, através da análise de rótulos das embalagens e da 

porcentagem da categoria de lixo. Determinados alimentos de maior preço (e portanto, 

menos consumidos por população de baixa renda), por exemplo, são mantidos em 

conserva somente em recipientes de vidro, indicando, indiretamente, a classe social 

da parcela população geradora do resíduo. 

Em gabinete, os dados das anotações de campo e gravadas num “MP4” foram 

passadas para uma planilha (um modelo da mesma é mostrado no anexo 1). Essa 

etapa do trabalho foi a que mais demandou tempo em relação a todas às outras no 

que tange às amostragens nas ecobarreiras. Foi necessário escutar a gravação, 

diversas vezes, para certificar-se a respeito de cada informação, confirmando que 

volume ou massa original, marca, tipo de produto, foram passados para a planilha de 

forma correta. Dado a diversidade de tipo de lixo encontrado, existe uma demanda de 

tempo para encontrar a linha ou a coluna da planilha em que a informação escutada 

deve ser preenchida. É possível que, mesmo para as sacolas em que havia mais de 

15 itens, teria sido melhor anotá-los diretamente em folha de papel do que gravá-los 

em “MP4”, visto o tempo demandado para transcrever suas caracterítiscas na planilha.  

Foram realizadas nove campanhas de amostragens, entre julho de 2008 a 

março 2009. Nesse período foi quantificado e analisado o lixo presente em 57 sacolas 

plásticas da ecobarreira do rio São João de Meriti (ESJ), 61 da ecobarreira do rio Irajá 

(EIR) e 67 da ecobarreira do canal Arroio Fundo (EAF), onde, respectivamente foram 

encontrados e analisados o total de 419, 481 e 494 itens. Durante o período de 

campanhas, as operações das ecobarreiras eram financiadas por empresas privadas e 

a pela Associação dos Supermercados do Rio de Janeiro (ASSERJ) e executadas 

pela Federação das Cooperativas de Catadores de Material Reciclável do Estado do 

Rio de Janeiro (FEBRACOM), com supervisão do INEA (Instituto Estadual do 

Ambiente). 

A pesquisa documental do presente estudo se baseia na análise dos relatórios 

de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009), elaborados sob responsabilidade do 

INEA, que abordam as operações das ecobarreiras naquele ano (apresentadas na 

seção 5.2). No relatório de janeiro de 2009 consta o quantitativo retirado durante o ano 

de 2008 e aponta-se que “os trabalhos de operação das ecobarreiras sofreram 

alterações na forma de serem avaliados”, esclarecendo-se ainda que o “relatório de 

apresentação de resultados deverá também ser alterado, de forma a refletir melhor os 

resultados apurados e apresentar de forma menos detalhada e pessoal e mais objetiva 

e abrangente as ocorrências mensais”. (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). Estas 

foram as razões apresentadas pelas quais os relatórios de 2008 não foram 

disponibilizados. 
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A pesquisa documental se diferencia da bibliográfica pela fonte utilizada. 

Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza principalmente das contribuições de 

diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental se baseia no uso 

de materiais que ainda não receberam um tratamento analítico ou que ainda podem 

ser reelaborados, conforme os objetivos da pesquisa, como por exemplo, documentos 

oficiais, reportagens de jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, gravações 

(GIL, 2006).  

A análise da composição do lixo flutuante retido pelas ecobarreiras, através da 

metodologia desenvolvida e aplicada no presente estudo, não foi suficiente para 

solucionar a hipótese em relação aos fatores que contribuem para a sua geração e 

quem os gera. O método quantitativo, a partir de medições, descreve as 

manifestações exteriores do fenômeno (CASTRO, 2006). No caso dessa pesquisa de 

doutorado, descreveu-se o tipo de lixo flutuante que é gerado pela população da CRJ 

através da análise da composição do lixo retido pelas ecobarreiras.  

CASTRO (2006) aponta que uma análise de natureza qualitativa pode dar mais 

sentido a uma pesquisa quantitativa. Em outras palavras, a exploração qualitativa dá 

sentido e confiança à exploração quantitativa. De fato, percebeu-se que era 

necessário realizar uma pesquisa observacional nas bacias, onde foi verificada a 

composição do lixo flutuante, para descobrir outros fatores que contribuem para 

geração de lixo flutuante. Em função disso, decidiu-se observar, em novembro e 

dezembro de 2009, algumas áreas ribeirinhas (somente as que são acessíveis e 

seguras) dos cursos d’água pertencentes à bacia do Rio Irajá, Rio São João de Meriti 

e Canal Arroio Fundo (pontos mostrados na figura4), buscando avaliar a efetividade do 

serviço de coleta de resíduos sólidos e os hábitos dos cidadãos que moram próximos 

a essas áreas (seção 5.3). Os pontos observados foram fotografados e seu 

posicionamento geográfico foi obtido através do uso de um GPS da Garmin, modelo 

“eTrex HC”. 

Todos as figuras que mostram a localização de ecobarreiras e de bacias 

observadas correspondem à elaboração própria, sendo o Instituto Municipal de 

Urbanismo Pereira Passos (IPP) e Instituto Brasileiro de Administração Municipal 

(IBAM) as fontes cartográficas. 

Os endereços dos supermercados foram encontrados através de ferramentas 

de busca na internet, os quais foram organizados na forma de tabela. A localização de 

uma parte desses supermercados (obtenção de coordenadas geográficas através do 

uso do GPS) foi identificada nas mesmas campanhas em que se observou as 

margens. Contudo, dado que o georreferenciamento dos supermercados estava 

demandando muito tempo e que alguns se localizavam em áreas não seguras, 
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decidiu-se buscar outra metodologia para obtenção de suas coordenadas. Então, 

utilizou-se o aplicativo CadLog, desenvolvido no (IPP), o qual possui como propósito, 

segundo SILVEIRA et al. (2009), facilitar o tratamento e armazenamento de 

informações quanto aos serviços públicos e logradouros da cidade (PORTAL GEO). O 

Código do Logradouro e Número de Porta (CLNP) de cada supermercado foi 

adicionado ao programa Monta Métricas (IPP, 2009), tornando-se possível a geração 

automática de coordenadas X e Y, no South America Datum e no Sistema Universal 

Tranversa de Mercator (SAD 69 / UTM). 

A pesquisa que trata sobre integração de políticas públicas, baseou-se no 

levantamento da legislação vigente e da bibliografia quanto ao gerenciamento de 

recursos hídricos, costeiro e de resíduos sólidos, bem como de educação ambiental, 

averiguando-se a em quais níveis governamentais e limites territorias esta poderia ser 

aplicada. 
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4. LIXO FLUTUANTE NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO E NA BAÍA DE 
GUANABARA: EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA GERAÇÃO, 
GERENCIAMENTO, DANOS E AÇÕES DE LIMPEZA  

 

Há mais de 8000 anos viveram na região populações primitivas de povos 

coletores, caçadores, pescadores e agricultores, que acompanharam e se adaptaram 

às lentas transformações ambientais sofridas pela Baía de Guanabara (BG). Registros 

revelam uma estreita associação entre as diversas ocupações com as fases de 

avanço ou retrogradação do litoral (AMADOR, 1997). 

A BG e seus ecossistemas associados constituíram-se como base do sustento 

para os índios Tupinambás e seus ancestrais, que respeitavam os limites da natureza 

para assegurá-lo.30 Com a invasão e colonização européia, ecossistemas foram 

literalmente destruídos, reflexo da concepção ocidental em conquistar novas terras e 

mercados para a produção de mercadorias de valor de troca, diferente dos indígenas, 

os quais não se preocupavam com acumulação de bens e riquezas (AMADOR, 1997).  

Em 1500 existiam entre 30 e 40 aldeias Tupinambás com uma população total 

que deveria oscilar entre um mínimo de 15 mil e um máximo de 120 mil habitantes. A 

BG pode ter sido alcançada por uma expedição portuguesa no dia 1º de janeiro de 

1502 e provavelmente confundida com a foz de um grande rio, sendo batizada de 

“Baía do Rio de Janeiro” (AMADOR, 1997). Segundo REZENDE e HELLER (2008), do 

indígena provem hábitos salutares como os banhos diários, a utilização de água pura, 

o uso de erva medicinal e uma ampla cultura centrada no respeito pela natureza. 

Esses povos demonstram ter conhecimento da relação saneamento-saúde pelo seu 

hábito de destinar locais específicos para realização de suas necessidades fisiológicas 

e para disposição de objetos sem serventia (REZENDE, HELLER, 2008).  

A partir da efetiva ocupação da BG por Martim Afonso (em 1530) até 1565, 

quando a Cidade do Rio de Janeiro foi fundada por ele, ocorreram inúmeras tentativas 

de invasões e guerras entre franceses e portugueses, por causa dos seus atrativos e 

localização em mar protegido (SEMADS/GTZ, 2001). As invasões francesas ocorridas 

entre 1555 e 1567 na BG alertaram os portugueses quanto ao perigo do 

despovoamento da costa brasileira, determinando o estabelecimento de núcleos 

permanentes de povoamento, colonização e defesa, viabilizando a busca do ouro 

(REZENDE, HELLER, 2008).  

                                                 
30

 Viviam num sistema de socialismo primitivo, não acumulando nem negociando produtos 
(ausências de propriedade privada dos meios de produção) e extraindo o estritamente 
necessário para o sustento imediato. Embora em 1500 provavelmente algumas áreas já 
estariam desmatadas, adotavam o sistema de rotação de terras com pousio, que permitia a 
recuperação da floresta (AMADOR, 1997). 
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4.1 O lixo na Cidade do Rio de Janeiro do século XVII à criação da 
COMLURB em 1975 

 

No final do século XVI, as margens e o recôncavo da BG já estavam ocupados, 

sendo visíveis os impactos ocasionados pela construção de aterros e desmatamentos 

para expansão urbana (SEMADS/GTZ, 2001). Documentos analisados por AIZEN e 

PECHMAN (1985) indicam que a cidade do Rio de Janeiro era muito insalubre no 

início do século XVII e as ruas exalavam um forte mau cheiro.  

Em 1613 a população da CRJ sofreu de violenta epidemia de cólera que 

irrompe no Campo da Cidade (atual Campo de Santana). Os autos de correições dos 

ouvidores de 1624/169931 deram notícias sobre, entre outros problemas, a limpeza da 

cidade nesse seu segundo século de existência. Embora a cidade estivesse suja e 

apresentasse problemas sanitários, a questão da limpeza pública32 ainda não havia se 

transformado num problema durante o século XVII (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

Um dos maiores vazadouros de imundícies33 da cidade, onde era lançada toda 

espécie de detritos, era a denominada Vala (atualmente é o eixo da Rua Uruguaiana). 

Esta, conduzia as águas da lagoa da Ajuda – ao sopé do morro, onde hoje é o Largo 

da Carioca – para a Prainha, atual Praça Mauá. A Vala era uma sanga natural que 

dava escoamento às águas da lagoa e que em 1643 foi alargada de forma a melhorar 

o escoamento (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

Houve algumas melhorias urbanas durante o século XVIII, como escoamento 

das águas pluviais, calçamento e limpeza de vias. Contudo, ainda não havia rede de 

esgotos e coleta de resíduos sólidos. Documentos de meados do século XVIII 

apontavam que os moradores da cidade depositavam resíduos em locais próximos às 

suas residências, como vias públicas, praias, lagoas e rios (AIZEN, PECHMAN, 1985).  

O Rio de Janeiro se tornou a capital da colônia em 1763, o que multiplicou suas 

funções urbanas, aumentando sensivelmente sua população. No transcurso do século 

XVIII a CRJ sofreria a maior revolução urbanística de sua história, graças 

principalmente a Gomes Freire, que esteve à frente do governo da cidade de 1733 a 

1762. Lagoas começaram a ser dessecadas, pântanos aterrados. Apesar de algumas 

                                                 
31

 Segundo Aizen e Pechman (1985), os ouvidores, espécies de Prefeitos, “tinham a obrigação 
de realizar uma correição anual e desta forma apresentavam-se ao Senado da Câmara e 
inquiriam os Vereadores e Oficiais sobre os principais assuntos de interesse da cidade”. Essas 
correições tratavam de questões como Conselho da cidade, logradouros públicos, 
abastecimento de água, limpeza pública, etc. 
32

 Ressalta-se que somente a partir da segunda metade do século XIX se passa a distinguir 
claramente lixo (resíduos sólidos) e águas servidas (fezes, urina, etc), quando estas passam a 
ser coletadas separadamente através do esgotamento sanitário (EIGENHEER, 2009).  
33

 O termo imundície, bastante usado entre nós até 1950, podia significar indistintamente tanto 
lixo quanto águs servidas (EIGENHEER, 2009). 
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melhorias, como a construção de chafarizes, o calçamento das ruas, o escoamento 

das águas pluviais e a limpeza das vias, a cidade ainda não sabia o que fazer com seu 

lixo, causando um cheiro muito desagradável (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

Uma correição de 1727 informava que os cariocas atiravam o lixo nas ruas e 

nos rios. Cinco anos mais tarde (1732), nova correição se fez relativa à limpeza da 

cidade, parecendo que a correição anterior não surtira efeito. Desta feita parecia já 

haver uma intenção de se criar um serviço de limpeza pública, talvez o primeiro de que 

se tem notícia no Rio, em que os próprios moradores deveriam limpar a sujeira 

(AIZEN, PECHMAN, 1985). 

Em 1735 uma correição determinava que não seria permitido lançar entulho, 

lixo34 ou algo que atrapalhasse o curso natural da Vala. Esta era descoberta e além de 

lixo, eram lançadas matérias fecais. Os dejetos domiciliares eram guardados em barris 

que permaneciam nas residências enquanto não estavam repletos. Depois eram 

atirados ao mar, em valas ou nos terrenos ermos como o Campo de Santana. As 

águas servidas eram simplesmente lançadas à via pública pelas janelas, hábito 

generalizado, que o costume e até a lei permitiam com a exigência única do preventivo 

grito: “água vai” (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

Com a vinda da família real, em 1808, para a CRJ, mangues foram aterrados, 

novas ruas foram abertas e calçadas, praças e ruas foram varridas e, casas foram 

derrubadas, na ânsia de transformar a cidade num domicílio real. Foram baixadas 

posturas relativas à construção de casas, alinhamento das ruas, preservação das 

fontes de água e também sobre o lançamento das imundícies (AIZEN, PECHMAN, 

1985). 

Água é a grande questão ambiental no Rio de Janeiro até o século XIX: a falta 

de água para consumo afligia a cidade e o excesso atormentava na época das chuvas 

torrenciais, pois as valas apresentavam pouca declividade, o que comprometia sua 

função de drenar águas pluviais (ABREU, 1997). Estas, por outro lado, 

proporcionavam a limpeza da cidade, pois na carência de sistema de esgoto e coleta 

de lixo, representava a oportunidade da cidade ser varrida e lavada (a água do mar 

entrava pela Vala até a altura da Rua da Alfândega). O lado pernicioso eram as 

inundações em períodos de chuvas torrenciais, em que a Vala transbordava 

espalhando a imundície nela depositadas e em seguida, normalmente a CRJ sofria 

grave epidemia (AIZEN, PECHMAN, 1985; ABREU, 1997).  

O relatório sobre a inundação de 1811 (foram sete dias interruptos de chuva, 

causando grandes danos humanos e físicos), cuja elaboração foi ordenada pelo 

                                                 
34

 O ano de 1735 corresponde a primeira vez que a palavra lixo seria mencionada num 
documento, segundo pesquisas de Aizen e Pechman (1985). 
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príncipe regente, apontava que a Vala estava praticamente ao nível do mar e não dava 

vazão às águas que se dirigiam para essa direção. As sugestões contidas no relatório 

eram: o nivelamento da cidade (que provocava poças na mesma), abertura de um 

canal de drenagem no eixo do grande mangal interior (por onde hoje corre o atual 

Canal do Mangue) e construção de valas auxiliares à Vala. Entretanto, apesar dessas 

recomendações, nada foi efetuado durante os 40 anos seguintes (ABREU, 1997).  

O Rio de Janeiro teve um crescimento demográfico lento até o século XIX 

(SOUZA, 1997). Com a explosão da produção aurífera mineira, a função portuária do 

Rio de Janeiro já havia se solidificado no século XIX (GOMES, 2005) e somado à 

prenunciada expansão dos cafezais, a perspectiva de crescimento econômico levou à 

correntes migratórias que provocavam um crescimento ininterrupto da população da 

CRJ, segundo AIZEN e PECHMAN (1985). Estes autores destaca que “quanto mais se 

desenvolvia a cidade, tanto mais produzia lixo” e logo, tanto mais difícil se tornava 

decidir o que fazer com ele. 

No período de meados do século XIX surgiram na cidade oportunidades 

crescentes de trabalho assalariado através da construção de ferrovias, instalações 

portuárias e serviços urbanos, as quais estavam comprometidas com o projeto de 

modernização da capital do Império. Este projeto, calcado nas novas relações 

capitalistas de produção, entrou em choque com a estrutura material de uma cidade 

escravista colonial, que ainda apresentava dimensões modestas (GOMES, 2005). 

As primeiras posturas que se conhece do século XIX são basicamente 

normativas, assim como nos século XVII e XVIII. Isto é, definiam proibições e 

estabeleciam sanções quanto ao despejo do lixo nas vias públicas (AIZEN, 

PECHMAN, 1985). O crescimento populacional e a persistência de uma forma 

urbana exígua e colonial agravaram os problemas já existentes, como o precário 

estado sanitário da CRJ, caracterizado, entre outros aspectos, pelo despejo de 

matérias fecais e resíduos sólidos nas valas da cidade, bem como nos mangues, 

pântanos, praias, e ruas (GOMES, 2005).  

Mal acostumada, a população tinha o hábito de se desfazer do lixo em 

qualquer parte da cidade, como lhe fosse conveniente, evitando a “lei do maior 

esforço”. Ainda em 1832, a Câmara já vinha tentando resolver esse problema, em que 

os vereadores sugeriam que fossem construídas pontes de madeira em determinadas 

praias para lançar os despejos da cidade ao mar. Transportados à cabeça por 

escravos (os “tigres”), barris eram levados pra os terrenos baldios ou para o mar, onde 

a imundície era despejada (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

Em 1847, a parte central da cidade foi beneficiada com a coleta diária e dupla: 

pela manhã e pela tarde. Para a remoção do lixo acumulado nas praias, lugar onde 
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era conduzido tudo o que se removia das ruas, a Câmara fez construir três saveiros. 

Desde essa época, todo o lixo que se conduzia para as praias dos Mineiros, Peixe e 

D. Manoel era recebido por esses saveiros, que, por sua vez, eram rebocados por um 

vapor e por fim, lançado no lugar indicado pela capitania do porto no mar ou eram 

depositado a sotavento da Ponta do Caju (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

A expansão da CRJ (e conquista propriamente dita) ocorreu à custa de 

intermináveis aterros e dissecamentos durante mais de 300 anos até o século XIX. 

Lagoas e pântanos foram aterrados com entulho e lixo. Ou seja, além da construção 

de inúmeras valas que contribuíram para o enxugamento do solo, os dejetos da 

própria cidade do Rio de Janeiro viabilizaram sua expansão sobre o brejo, sobre as 

lagoas e sobre o mar (SOUZA, 1997).  

No final do século XIX e início do século XX o Estado começa a assumir os 

serviços de saneamento como atribuição do poder público, transferindo, porém, os 

mais importante deles para iniciativa privada, principalmente as de capital inglês, que 

na época, tinham hegemonia no mercado brasileiro (REZENDE, HELLER, 2008). A 

cidade do Rio de Janeiro foi a primeira capital brasileira e a quinta do mundo a possuir 

um sistema de coleta de esgoto. The Rio de Janeiro City Improvements Company 

Limited foi uma concessionária inglesa constituída em 1862, sendo as primeiras obras 

inauguradas em 1864 (GOMES, 2005, REZENDE, HELLER, 2008). Depois de várias 

tentativas com outros concessionários, o serviço de esgotos eliminou de uma vez por 

todas a questão do despejo dos dejetos (AIZEN, PECHMAN, 1985).  

As matérias fecais, o lixo sólido e as águas pluviais, que comumente eram 

lançados nas valas, passaram a ter fins separados a partir da construção dos 

encanamentos de esgotos, dando origem a uma série de redes e sistemas, até então 

inexistentes, no espaço urbano carioca. As valas foram progressivamente substituídas 

por galerias exclusivas de águas pluviais e o lixo, pela primeira vez na história da 

cidade, teve um destino final específico: a Ilha da Sapucaia (GOMES, 2005). Esta ilha, 

que recebeu detritos e entulho de 1893 a 1954, foi incorporada a outras, formando a 

Ilha do Fundão (figura 10), onde está instalada a Cidade Universitária – UFRJ 

(GAMBOA, 2007). Em relação ao despejo de esgotos, no início do século XX, a 

empresa City contava com nove pontos: oito deles na BG e um na praia do Leblon.  

A partir de 1850, considerando as inundações em períodos de tempestades, 

algumas obras urbanas foram realizadas para evitar epidemias (febre amarela e 

outras). Foram construídos aterros, nivelados solos (evitando formação de poças), 

bem como foram realizadas a drenagem superficial, a disposição final adequada dos 

dejetos urbanos, o aumento do abastecimento de água e a desconcentração urbana. 

Nessa época foi construído o Canal do Mangue, que sofreu assoreamento, visto que 
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se encontrava, assim como outras valas coloniais, ao nível do mar. O abastecimento 

de água foi amplamente reforçado na penúltima década de XIX (ABREU, 1997).  

 

 
Figura 10– Montagem das ilhas originais sobre a atual Ilha do Fundão (fonte: 

GAMBOA, 2007) 
 

Em 1883, o transporte de lixo pelo mar era deficiente e havia muito lixo sendo 

despejado na Ilha de Sapucaia, o que tornava a BG poluída. Em 1876 Aleixo Gary35, 

assinou contrato com o Ministério dos Negócios do Império para a execução dos 

serviços de limpeza e irrigação da cidade. A limpeza das praias, a concentração do 

lixo de toda a cidade, em depósitos à beira-mar para despejos nas barcaças, e a 

remoção para a ilha de Sapucaia, eram de responsabilidade de outros empresários. 

Estes não cumpriram com suas funções, as quais passaram a ser de Aleixo Gary, 

contratado pelo Governo provisoriamente em 1885. Aproveitando-se das 

circunstâncias, Gary tentou monopolizar o setor, propondo concentrar todo o conjunto 

de atividades da limpeza (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

                                                 
35

 A atuação do empresário Gary foi tão importante para a história da limpeza urbana pública 

no Rio de Janeiro, que os empregados encarregados pela limpeza (muitas vezes denominados 
de “lixeiros”), passaram a ser chamados de "garis" (AIZEN, PECHMAN, 1985). 
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O lixo das casas particulares era tirado por carroceiros, mediante uma 

mensalidade que varia de um a mil réis a vinte mil réis por família, notando-se que 

esse serviço em algumas casas não era feito diariamente, gerando grande 

inconveniente. O governo recusou a proposta de monopolizar o setor, mas Gary ainda 

se manteve responsável pelo serviço de limpeza na cidade e remoção de lixo para 

Sapucaia até 1891, data do término do seu contrato. Em 1892, a empresa parece ter 

sido extinta, pois em documento, o Ministério da Justiça se dirige ao Prefeito, 

requisitando pagamento para aquisição de equipamento da “extinta empresa” (AIZEN, 

PECHMAN, 1985). 

Em 1902 iniciou-se a gestão do Prefeito Pereira Passos, que instituiu uma 

política higienista, demolindo na área central as habitações consideradas insalubres. O 

crescimento demográfico não foi acompanhado pela desconcentração do emprego. A 

partir das ações do prefeito Passos, cuja gestão também visava reformar e 

homogeneizar a cidade, uma multidão, pobre e desabrigada, passou a ocupar 

encostas e manguezais na área periférica da cidade, que correspondiam às áreas 

financeiramente acessíveis mais próximas aos locais de trabalho. Dessa forma, a 

remodelação da cidade desencadeou o processo de favelização (ABREU, 1997; 

FERREIRA, 2006). 

A estrutura organizacional dos serviços de limpeza da cidade sofre grande 

transformação, passando de Superintendência subordinada à Diretoria de Higiene à 

Superintendência autônoma em 1903. Numa tentativa de resolver o problema do 

destino final do lixo (Ilha de Sapucaia), a Prefeitura assinou um contrato com a 

Companhia Transformadora para incineração do lixo para seu aproveitamento 

industrial, através da força elétrica obtida da combustão dos resíduos, e do preparo de 

adubos. Mas a Companhia Transformadora só cumpriu uma parte do acordo, isto é, o 

transporte para Ilha Sapucaia. A incineração e a elaboração do adubo não chegaram a 

ser realizadas, levando a prejuízos para a Prefeitura. Nesse começo de século, a 

região das praias da Zona Sul era ainda pouco habitada. Para servir a essa região, a 

Superintendência mantinha apenas um escritório na Lagoa Rodrigo de Freitas 

incumbido da conservação da Lagoa e do recolhimento de algas, além dos serviços de 

limpeza dos bairros de Jardim Botânico e Gávea (AIZEN, PECHMAN, 1985).  

Mulas e burros eram a força motriz que movia as pesadas carroças repletas de 

lixo, levando à fadiga desses animais. O Serviço dispunha, em 1906, de 1084 animais, 

já insuficientes para o trabalho de limpeza da cidade. Assim, a título de experiência, 

são adquiridos dois autocaminhões, o que parece não ter dado certo, pois no ano 

seguinte, os serviços voltam a ser feitos exclusivamente por tração animal (AIZEN, 

PECHMAN, 1985).  
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Em 1907 a Ilha de Sapucaia, que era próxima do litoral, na ponte do Caju, 

recebia diariamente 560 toneladas de lixo. Durante marés altas, as partes do 

vazadouro que não estavam consolidadas eram retiradas pelo mar, criando 

dificuldades para sua manutenção. Em 1919 a obstrução da BG pelo lixo da Sapucaia, 

constitui-se num grande problema, de modo que até mesmo embarcações poderiam 

vir a encalhar (AIZEN, PECHMAN, 1985).  

Planos para resolver o problema do destino final, através incineração do lixo, 

foram feitos em 1907, 1911, 1915, 1919 e 1922. Em 1927, o Prefeito Prado Júnior 

convidou o urbanista francês Alfred Agache para propor um plano urbanístico para o 

Rio de Janeiro. Dentre os muitos estudos, análises e propostas formuladas, Agache 

concluiu pela não aplicabilidade da incineração na CRJ. Entre outros inconvenientes, 

ele apontou que a fuligem era nociva aos que moravam próximos ao forno (AIZEN, 

PECHMAN, 1985). 

A população do Rio passou de 811.443 habitantes, em 1906, para 1.157.873 

habitantes, em 1920, segundo os recenseamentos realizados. No final da década de 

1920, os grandes hotéis e os edifícios de apartamento aumentaram em muito o serviço 

de coleta domiciliar. Desse modo, a Societé Anonyme du Gaz introduziu no mercado 

os primeiros incineradores para edifícios, uso que foi se generalizando em todas as 

construções, principalmente a partir de 1950, sendo desativados na década de 1970, 

devido à poluição ambiental que produziam (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

Em relatório do Superintendente da Limpeza, dirigido ao Prefeito Carlos 

Sampaio (1920-1922) toma-se conhecimento que a coleta domiciliar apesar de relativa 

perfeição, necessita ainda de melhorias, porque depende de três condições: dos 

hábitos dos habitantes, da topografia local e das condições econômicas (AIZEN, 

PECHMAN, 1985). Os maus hábitos da população são também uma preocupação na 

década de 1930, como é mostrado na figura 11. 

Com o aumento da área servida pela Superintendência, voltava-se a falar da 

substituição da tração animal pelo automóvel. Finalmente em 1924 foram adquiridos 

10 autocaminhões, cuja capacidade de carga, correspondia a 50 carroças das antigas. 

Com os novos caminhões de remoção do lixo, a higiene da cidade melhorou 

sensivelmente (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

Entre 1921 e 1931, a enseada de Manguinhos perdeu 1,8 km2 para os aterros 

e os manguezais dessa parte da BG sofreram redução de 2 milhões de metros 

quadrados. Até a década de 1920, no entanto, o estuário de Inhaúma ou de 

Manguinhos, transformado em depósito de lixo, fora um dos mais extensos da 

Guanabara, com 12 km2 (SEMADS/GTZ, 2001). 
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Figura 11 - Cartazes de campanha pela limpeza pública no Rio de Janeiro na década 
de 1930 (fonte: AIZEN, PECHMAN, 1985 - páginas 106 e 107).  
 

A partir dos anos 1930, trechos inferiores dos rios afluentes à Baía de 

Gunabara, longos e com baixa declividade, foram alvos de uma série de serviços de 



 68 

limpeza e desobstrução. As intervenções, realizadas pela antiga Companhia de 

Saneamento da Baixada Fluminense, posterior Departamento Nacional de Obras de 

Saneamento - DNOS, culminaram com a eliminação dos meandros naturais através de 

obras de retificação, drenando áreas alagadiças, permitindo-se, por outro lado, a 

ocupação desordenada, sem os devidos investimentos públicos em infra-estrutura 

urbana, como por exemplo, esgotamento sanitário e coleta de lixo (COSTA, TEUBER, 

2001). 

A República Velha (1889-1930) foi derrubada, e Getúlio Vargas assumiu o 

governo mantendo-se no cargo até 1945. O Rio de Janeiro, em 1930, possuía um 

milhão e meio de habitantes e cerca de cinco mil logradouros públicos. Isso significava 

que a quantidade de lixo gerada havia aumentado significativamente – contudo, AIZEN 

e PECHMAN (1985) ressaltaram que:  

Independente da forma de governo, ditadura ou democracia, 
independente do momento histórico, império ou república, os 
problemas da limpeza urbana no Rio parecem ser sempre os 
mesmos: falta de verba, falta de pessoal, deficiência e mau estado 
da aparelhagem necessária ao serviço, e a eterna falta de solução 
para o destino final do lixo. Apesar das transformações absorvidas 
durante quase 3 séculos, a limpeza urbana no Rio de Janeiro na 
metade do século XX tem ainda suas deficiências e insuficiências 

 

Informações de 1949 apontavam que a cidade produzia diariamente 1.100 

toneladas de lixo e que, à falta de outro destino, o lixo seria despejado não mais na 

Sapucaia, mas no aterros do Amorim e do Retiro Saudoso (Caju), bem como nos 

novos aterros da Penha, Cavalcanti e Marechal Hermes (AIZEN, PECHMAN, 1985). A 

partir dos anos 50, rios como Irajá e São João de Meriti (na foz dos quais atualmente 

estão instaladas as ecobarreiras) começaram a ser utilizados como vazadouros de 

resíduos sólidos, além de sofrerem com despejos de poluentes industriais e de 

esgotos (NASSER, 2001).  

A imprensa chamava constantemente a atenção para os problemas da limpeza 

no Rio. A Revista da Semana, em 1954, sob o título de “Rio de Janeiro a Capital 

Mundial da Sujeira”, criticava a “podridão” e “imundícies” na praia de Copacabana e 

nas áreas comerciais do Centro. A respeito de Copacabana, a Revista dizia ser “o 

orgulho máximo do povo carioca e, no entanto, um dos balneários mais porcos do 

mundo”. Em relação ao estado geral de limpeza, a Revista denunciava que: detritos 

desciam das favelas; feiras deixavam rebotalhos; lama e terra sujavam depois das 

chuvas e existiam poucos varredores no serviço de limpeza (AIZEN, PECHMAN, 

1985). 

Em 1960 o Distrito Federal passou para Brasília e o Rio de Janeiro, que 

sediava a capital, transformava-se na cidade-Estado da Guanabara. Uma das 
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primeiras medidas do Governador Carlos Lacerda, em relação ao Departamento de 

Limpeza Urbana, foi extinguir, em outubro de 1961, a coleta por tração animal. Este 

serviço vinha declinando progressivamente desde 1956, quando foi feita a última 

aquisição de muares (AIZEN, PECHMAN, 1985). 

Em 1954, 1957 e 1964 novamente foi estudada a construção de usinas 

incineradoras, após mais de 70 anos de discussão sobre sua utilização. Apesar dos 

poucos recursos existentes, finalmente foram construídas duas usinas de incineração: 

em 1965 foi inaugurada a usina de incineração de Bangu e, no final da década de 70, 

a usina de reciclagem de Irajá e a Estação de Compostagem e Peneiramento da 

Estrada Rio-Petrópolis que produz composto orgânico para a agricultura – o Fertilurb 

(AIZEN, PECHMAN, 1985). 

A COMLURB, que até os dias atuais realiza os serviços de limpeza na cidade do 

Rio de Janeiro, foi criada em 1975, a partir da transformação da CELURB (Companhia 

Estadual de Limpeza Urbana), conforme os termos do Decreto-Lei nº 102 – de 15 de 

maio de 1975. 36 A COMLURB é a maior organização de limpeza pública na América 

latina, uma companhia de sociedade anônima de economia mista, que tem como 

acionista majoritário a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. Suas principais 

atribuições são, além dos serviços de coleta domiciliar (cobrada através do imposto 

predial territorial urbano - IPTU), a limpeza de logradouros públicos, das areias das 

praias, dos parques públicos, dos túneis, do mobiliário urbano, dos viadutos e a 

higienização de hospitais municipais (COMLURB, 2011a). 

 
 

4.2 O lixo na Cidade do Rio de Janeiro nos períodos atuais 
 

Em consonância com a competência constitucional explícita genérica que foi 

acometida à Municipalidade (art. 30, inc. V da CF 1988), a Lei Orgânica do Município 

do Rio de Janeiro assegurou, segundo ARAÚJO (2008), a capacidade funcional para 

organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão o serviço 

de limpeza pública, coleta domiciliar, remoção de resíduos sólidos, combate a vetores 

(inclusive em áreas de ocupação irregular e encostas de morros) e destinação final 

(art. 30, inc. VI, alínea “e”). Por isso, o Município do Rio de Janeiro editou a Lei no 

3.273/2001, que dispõe sobre a Gestão do Sistema de Limpeza Urbana - GSLU, 

(quadro 11). Posteriormente, o Poder Executivo Local expediu o Decreto Municipal no 

21.305/02, que a regulamentou (ARAÚJO, 2008). Este decreto determina, que “fica 

atribuída à Companhia Municipal de Limpeza Urbana - COMLURB, na qualidade de 

                                                 
36

 Em março de 1975 o Estado da Guanabara se uniu ao antigo Estado do Rio de Janeiro - 
esta fusão transformou a cidade do Rio de Janeiro em município, capital do novo estado. 
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órgão municipal competente, a responsabilidade pela Gestão do Sistema de Limpeza 

Urbana do Município do Rio de Janeiro”.  

 
Quadro 11 - Legislações no âmbito de gerenciamento de resíduos sólidos em âmbito 

estadual e municipal 
LEGISLAÇÂO DISPOSITIVO 

Lei Estadual n
o
 

4191/2003 
Instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos 

Decreto n.° 21.305, de 
19 de abril de 2002 

Regulamenta a Lei n.° 3.273/2001, que dispõe sobre a Gestão 
dos Serviços de Limpeza Urbana e dá outras providências. 

Lei nº 3273/2001 - 
GLSU 

Dispõe sobre a Gestão do Sistema de Limpeza Urbana no 
Município do Rio de Janeiro. 

Lei Estadual n
o
 

4191/2003 
Instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos 

 
As atividades de fiscalização e a aplicação de multas, nos termos do art. 5.° da 

GSLU (quadro11), cabem à COMLURB e aos Agentes de Fiscalização da Limpeza 

Urbana, com poderes para emitir Auto de Constatação e Intimação e Auto de Infração 

pelo descumprimento de quaisquer obrigações previstas na lei em questão (art. 4.° do 

Decreto 21.305, de 19/2002).  

No contexto estadual, em 2003 o Estado do Rio de Janeiro instituiu a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos (quadro11), em consonância com a competência que 

lhe foi conferida pela Constituição Federal (art. 23, inciso IX) para promover a melhoria 

das condições de saneamento básico. O art. 1º desta lei, por sua vez, aponta que esta 

estabelece “princípios, procedimentos, normas e critérios referentes à geração, 

acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final 

dos resíduos sólidos no Estado do Rio de Janeiro, visando controle da poluição, da 

contaminação e a minimização de seus impactos ambientais”. 

Com o significativo crescimento da população e da economia, houve um 

aumento expressivo dos resíduos sólidos gerados, notadamente os domésticos, 

fazendo deste um dos maiores problemas para a qualidade ambiental da CRJ na 

atualidade, fato agravado com a escassez de áreas para o destino final. Na cidade do 

Rio de Janeiro foram produzidos entre os anos de 1999 e 2008, em média, 0,68 

kg/hab./dia de lixo domiciliar e 0,56 kg/hab./dia de lixo público (IPP, 201137), que são 

dispostos principalmente no aterro controlado situado no município de Duque de 

Caxias, cuja capacidade já está esgotada. 

AMADOR (1992) menciona que no início da década de 1990 eram depositadas 

diariamente 5500 toneladas de lixo metropolitano nesse aterro. Duas novas áreas 

propostas para a disposição final não foram aceitas pela população no seu entorno. 

                                                 
37

 Cálculo obtido pela tabela 1488.  
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Atualmente, está sendo construída a Central de Tratamento de Resíduos Santa Rosa 

(município de Seropédica), como nova área de disposição final. 

Em relação ao processo de ocupação desordenada dos morros da CRJ, os 

escorregamentos naturais cederam lugar a escorregamentos induzidos, provocados e 

acelerados pela atividade do homem. Entre os anos de 1986 e 1996, o lixo acumulado 

nas encostas da CRJ provocou 21 acidentes significativos segundo Geo-Rio (1996), 

que levaram à morte de 60 pessoas. A partir da crescente contribuição do lixo para a 

ocorrência de desastres geológicos adotou-se uma nova postura diante do lixo, sendo 

estudado como novo solo, criado pelo homem. De restos de atividade humana, o lixo 

passou a ser considerado um material geológico tão importante quanto rochas, areia, 

argila, entre outros, com espessura e comportamentos específicos, que é denominado 

de “lixúvio”. O lixo absorve água com mais facilidade e rapidez que os solos 

propriamente ditos e, por isso, esse novo material geológico é mais escorregadio e 

perigoso que materiais naturais. Com a predominância de sacos plásticos, o lixo do 

homem moderno funciona como um tobogã: uma parte dele se encharca de água, o 

plástico forma uma camada deslizante, criando pontos de escorregamento. Sabe-se 

que o deslizamento de apenas um metro cúbico de lixo é suficiente para provocar 

mortes (GEO-RIO, 1996). 

Em meados da década de 1990 os deslizamentos eram de menor intensidade, 

mas em maior número, pois normalmente estão associados às atividades antrópicas, 

incluindo-se a deposição inadequada de lixo nas encostas e o esgoto a céu aberto 

(GEO-RIO, 1996). Atualmente, para diminuir o risco de deslizamentos induzidos pelo 

lixo, um grupo de garis organizados pela COMLURB é especializado em retirar detritos 

e dejetos das encostas, sendo selecionados para um treinamento em conjunto com o 

Corpo de Bombeiros e a Defesa Civil. Desde o surgimento do grupo, há 11 anos, já 

foram retiradas mais de 300 toneladas de lixo dos morros (THUM, 2010).  

A limpeza de cursos d’água com vazão de até 10 m³/s (inclui rios, canais, valas 

e valões a céu aberto), caixas de ralo, ramais, caixas de areia, poços de visita, 

canaletas, galerias de águas pluviais; caixas de contenção de materiais sólidos, 

barragens de sedimentação e de regularização de vazão; são atribuições da 

Coordenadoria de Conservação, a qual também está subordinada à SECONSERVA 

(SECONSERVA, 2011). O número empregados no manejo de resíduos sólidos 

urbanos (RSU)38 aumentou em relação ao número de habitantes na CRJ, como mostra 

                                                 
38 RSU abrangem, segundo art 7º da GLSU (quadro 11), aqueles que são oriundos de 
habitação unifamiliar ou multifamiliar, como lixo domiciliar ou doméstico com características não 
perigosas, bens inservíveis, resíduos de poda (jardim, pomar ou horta) e o entulho de 
pequenas obras de reforma. Além disso, abrange o lixo público (decorrente da limpeza de 
logradouros), de feiras livres, de eventos realizados em áreas públicas, excrementos de 
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a tabela 1, sendo que parte desse aumento deve-se provavelmente à empregabilidade 

de um número maior de capinadores. Em 2008, além da capina, a limpeza, a 

manutenção e a conservação de todos os canteiros, praças e parques deixaram de ser 

responsabilidade da Fundação Parques e Jardins, transferindo-a para COMLURB, sob 

o Decreto no 28.981/2008. Esta nova atribuição também inclui a poda de árvores e 

recolhimento de galhos, além do programa “Guardiões do Rio”, o qual promove a 

limpeza manual dos cursos d’água. A Fundação continua com as atividades 

normativas das praças, parques e podas de árvores, bem como a urbanização (O 

GLOBO ONLINE, 2008). 

 

Tabela 1 - Dados no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos no município do 
Rio de Janeiro 

 

Taxa de empregados 
por habitante urbano 
(empreg./1000hab) 

(1)
 

Capinadores no 
total de empregados 
no manejo (%)

 (2)
 

Despesas per 
capita com RSU 
(R$/habitante) 

(3)
 

Lixo recolhido 
por coleta 
seletiva (t) 

(4)
 

2002 2,6 16,0 59,7 6 480 

2003 2,6 34,4 68,7 34 750 

2004 2,7 25,7 74,0 17 241 

2005 2,8 34,4 76,7 6 597 

2006 2,9 31,2 81,2 3 629 

2007 3,0 32,6 86,6 3 357 

Fonte: IPP (2011), tabelas 2665, 2249 e 2666. 
(1) Razão entre o total de empregados no manejo de RSU e a população urbana. 
(2) Razão entre a quantidade total de capinadores e o total de empregados no manejo de 

RSU. 
(3) Razão entre despesa total da prefeitura com manejo de RSU e a população urbana. 

(4)  Dados referem-se a coleta realizada pela COMLURB e Associação de Catadores  

 

Atualmente, a COMLURB está subordinada à Secretaria Municipal de 

Conservação e Serviços Públicos (SECONSERVA), criada em 23 de fevereiro de 2010 

para “centralizar e coordenar o trabalho dos órgãos, autarquias e empresas 

municipais, responsáveis pela conservação da cidade e pelos principais serviços 

públicos prestados ao cidadão” (SECONSERVA, 2011).  

O aumento da população urbana é o fator mais evidente que influencia no 

aumento da geração do lixo (outros fatores são apresentados no anexo 2). Na CRJ, 

identifica-se, também a partir da tabela 1, a tendência de aumento das despesas per 

capita quanto ao manejo dos RSU, o que pode estar relacionado com aumento do lixo 

gerado por habitante ao longo dos anos, como indica a linha de tendência (em cinza) 

da figura 12, desenhada para geração do lixo domiciliar e público. Nesta cidade, 

maiores taxas anuais de geração de lixo por habitante são verificadas onde se 

concentram imóveis comerciais e de prestação de serviço e em áreas com domicílios 

                                                                                                                                               
animais em logradouros e de estabelecimentos cuja natureza e composição do lixo seja similar 
ao domiciliar. 
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que apresentam maiores rendas per capita (FRANZ et al., 2009). Maior renda 

domiciliar tende ao crescimento do consumo que reflete, por sua vez, na “quantidade 

de embalagens que vão pro lixo” (PORTAL BRASIL – CONSUMO CONSCIENTE, 

2010). NA CRJ pode-se averiguar que o aumento do consumo (indicado através da 

série de dados na figura 12 relativa ao PIB per capita em reais/100.000) tende a 

influenciar mais no aumento do lixo público do que no aumento do lixo domiciliar. 

Quanto maior o poder aquisitivo, maior tendência de consumo de supérfluos, como é 

apontado no anexo 2. Como na CRJ a temperatura do ar é amena na maior parte do 

ano e o carioca costuma sair de casa para o lazer, é possível que o aumento de renda 

tenha levado ao aumento do consumo em logradouros públicos, como bares que 

possuem mesas nas calçadas, feiras e épocas especiais (Carnaval, Ano Novo, Festa 

Junina, a qual, na CRJ, também ocorre em julho e agosto, entre outras citadas no 

anexo 2).  

 

 
Figura 12 - Lixo gerado por habitante e PIB per capita na Cidade do Rio de Janeiro 

(fonte de dados: IPP, 2011) 
 

Como tentativa de melhorar os hábitos da população carioca quanto a jogar lixo 

em logradouros públicos, instalou-se na CRJ painéis eletrônicos que sinalizam a 

quantidade de lixo público coletado pela COMLURB, denominados  “lixômetros”. Estes 

informam a quantidade de lixo público recolhido semanalmente na Região 

Administrativa (conjunto de bairros) onde está instalado e a quantidade de lixo por 

habitante da Região. O prefeito Eduardo Paes convocou a população para o 

compromisso de reduzir o lixo público das ruas em 8% ao ano, segundo 

COMLURB/LIXÔMETRO (2011): “a intenção é fazer com que cada carioca se sinta 

responsável pela sua cidade e demonstre isso em ações concretas e diárias”. A 

Região que apresentar, em um ano, maior redução na geração de lixo público e 

aquela que alcançar o menor valor absoluto de lixo público por habitante receberão da 

Prefeitura da CRJ parte do valor economizado em forma de investimentos públicos. 

Além do lixo público gerado pelo habitante, observa-se que funcionários de bares ou 
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lanchonetes, por exemplo, quando limpam mesas ou até mesmo o próprio 

estabelecimento, às vezes não recolhem em sacos todo resíduo gerado, varrendo no 

final do expediente o lixo e a sujeira para a calçada ou para o meio fio. Quando isso 

ocorre em períodos chuvosos, pode agravar-se a probabilidade desse lixo atingir a 

rede pluvial.  

Para recolher o lixo deixado na areia, a COMLURB conta com uma equipe de 

garis e veículos, além de 1040 contêineres instalados nas areias das praias do 

Flamengo ao Recreio. No verão, as praias freqüentadas por banhistas na CRJ chegam 

a abrigar quase 6 pessoas por metro quadrado o que representa quase 400.000 

pessoas numa praia tradicional como a de Copacabana (COMLURB, 2011a).  

Em relação ao lixo presente nas praias oceânicas da CRJ (mostradas na figura 

13), LOPES e CARDOSO (2007) realizaram amostragens em seis delas no inverno de 

2005 e verão de 2006. Em Praia Grande39, no verão e Restinga da Marambaia, em 

ambas as estações (localizadas dentro de áreas militares), estão abaixo da média 

encontrada em relação ao total de itens, o que é esperado visto que são de acesso 

restrito. Em Praia Grande, encontraram-se os seguintes itens de lixo no inverno em 

porcentagens superiores em relação às porcentagens encontrados no verão: plástico 

(0,243 itens/m2), principalmente embalagens de detergentes e de alimentos como 

feijão e farinha (embalagens não-comuns a atividades de banhistas) e outros (0,344 

itens/m2), representada por isopor (97%), material comumente usado em atividades de 

pesca. Este resultado indica a origem alóctone do lixo, sendo transportados 

provavelmente através das marés. Barra da Tijuca, Ipanema/Leblon e Prainha (figura 

13), praias de fácil acesso e com grande número de freqüentadores, apresentaram 

grande quantidade de lixo, de menor tamanho e peso (por exemplo, guardanapos, 

embalagens de comidas e bebidas, papel alumínio, anéis de latas, palitos de picolés, 

entre outros), sendo a principal fonte os seus usuários. 

.

                                                 
39

 Lopes e Cardoso (2007) não apresentaram mapas que localizem as praias. Buscou-se 
localizar a “Praia Grande, mas no mapa que a prefeitura da CRJ disponibiliza não está 
registrado esse nome. Acredita-se que seja correspondente a “P2” 
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Figura 13 – Localização das praias e das áreas protegidas da cidade do rio de Janeiro (fonte cartográfica: Basegeo WEB-  IPP, 2011) 
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Entre as praias de Guaratiba e Grumari localizam-se as praias denominadas 

por alguns de “selvagens” (Inferno, Funda, Meio, Perigoso e Búzios) dado que são 

acessíveis somente por trilhas (pela floresta de Mata Atlântica) ou barco. Todas elas 

estão inseridas no Parque Natural Municipal de Grumari (figura 13). Apesar das 

dificuldades de acesso, nestas praias é encontrada uma grande quantidade de lixo, 

deixados principalmente por freqüentadores que costumam acampar, como vidros 

(normalmente garrafas de bebidas alcoólicas) e garrafas PET, observados nos 

mutirões de 29/06/2008 e 21/06/2009. Ao final dos mutirões o lixo é carregado pelos 

voluntários através das trilhas e deixado numa caçamba localizado próximo a um 

estacionamento da Praia de Grumari. Cabe ressaltar que os mutirões de limpeza 

destas praias foram organizados principalmente através das redes sociais da internet. 

Resultados do monitoramento realizados pelo INEA (2009a) mostram que nas 

praias de Guaratiba, Grumari, Barra da Tijuca, Ipanema e Copacabana (figura 13) não 

é recomendado o banho de mar 24 horas após as chuvas (na praia Vermelha 

recomenda-se esperar 48h, sendo esta a mais próxima de todas da entrada da BG). É 

destacado que em Grumari e Copacabana há trechos com extravasamento de águas 

pluviais, levando ao transporte de detritos (como insetos mortos) e lixos, aumentando 

o risco de contaminar a areia e ferir os freqüentadores. 

Além das águas das praias da CRJ estarem impróprias para banho, a areia 

muitas vezes está contaminada. A presença excessiva de pombos nas praias é um 

exemplo, onde pode ocorrer a contaminação das areias com fungos nocivos, que 

associados ao lixo despejado fazem desses locais propícios meios de cultura (MAIER 

et al., 2003). Durante seis noites não consecutivas, na Praia Vermelha e na Praia da 

Urca, MAIER et al. (2003) observaram ratos que caminhavam pelas areias à procura 

de restos de comida, muitas vezes deixados na areia pelos usuários dessas praias, 

apesar de existirem lixeiras. O estudo destes autores identificou o fungo Histoplasma 

capsulatum e a bactéria Campylobacter jejuni nas regiões exclusivamente de areia 

seca destas praias, próximas às árvores, onde prevalece a sombra em grande parte 

do dia e onde, portanto, concentram-se muitos usuários (felizmente, tais agentes não 

foram encontrados nas regiões de areia úmida, nas proximidades da água do mar).  

Em relação às praias da BG que não são freqüentadas (logo, em praias onde 

não é realizada limpeza pela COMLURB), lixo flutuante deposita-se (principalmente 

plásticos) e acumula-se tanto na areia quanto nos manguezais, impedindo o 

crescimento de nova vegetação e a reprodução de camarões (FROÉS et al. 2009).  

Quanto às atividades de limpeza nos parques florestais da CRJ, no Parque 

Nacional da Tijuca (PNT) são realizados mutirões para recolhimento de lixo, 

principalmente ao longo dos rios (onde mais freqüentemente encontram-se resíduos 
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provenientes de oferendas) e trilhas (onde o lixo encontrado é proveniente tanto de 

oferendas quanto de caminhantes). FRANZ e FREITAS (2009) concluíram que as 

atividades de retirada de lixo em trilhas, nos mutirões no PNT, evitam danos que 

seriam resultantes da permanência dos mesmos e podem inibir que visitantes joguem 

lixo no Parque. Os mutirões realizados no PNT se iniciam com a organização de uma 

roda com seus participantes, que, basicamente, são: coordenadores, Monitores 

Ambientais, alguns integrantes do grupo de prevenção a incêndios e voluntários. 

Nesta roda, é apresentado um breve histórico sobre os mutirões (bem como objetivos 

e sua importância); cada participante faz sua breve apresentação; são explicadas as 

atividades previstas para o dia e, em seguida, os voluntários dividem-se em grupos, 

segundo atividade de interesse comum, sendo treinados durante a execução da 

mesma. Após o cumprimento das atividades, os participantes reúnem-se novamente 

em roda, como solenidade final (FRANZ, FREITAS, 2009). Além de atividades de 

limpeza, também se promove monitoramento, recuperação e manutenção de trilhas; 

atividades de atendimento ao público e monitoramento dos visitantes (IBAMA, 2004).  

Nos mutirões do Setor A/ Floresta da Tijuca (indicado por “SA” na figura 13) 

ocorridos nos dias 14/12/2008, 15/03/2009, 30/05/2009 e 15/08/2009, o objetivo 

principal não era as atividades de limpeza, contudo, como foi percebida a presença de 

lixo, este foi prontamente recolhido. Nesta área, foi observado pouco lixo, o que 

provavelmente está atrelado ao perfil do visitante, que normalmente não possui o 

hábito de jogá-lo no solo e nos rios (foi observado, inclusive, que, às vezes, este o 

recolhe, quando o percebe). Quanto ao mutirão de 31/01/2009, ocorrido no Setor B do 

PNT (indicado por “SB” na figura 10), foi observada uma quantidade significativa de 

lixo nos cursos d’água ao longo do início da estrada de acesso à Vista Chinesa, 

proveniente de oferendas religiosas. Já no mutirão de 25/10/2009, ocorrido no Setor D 

(indicado por “SD” na figura 10), próximo ao Hospital Cardoso Fontes (Estrada 

Menezes Cortes), observou-se papel, garrafas PET e embalagens de alimentos, sendo 

que a maioria provavelmente foi deixada por fiéis, pois estes haviam aberto clareiras e 

trilhas nessa área da floresta para realização de seus cultos. No dia 07/02/2011, 

agentes da Secretaria Especial de Ordem Pública (Seop) demoliram um imóvel 

construído irregularmente na área, onde aconteceriam cultos religiosos em que os fiéis 

se reuniam e seguiam em direção à mata abrindo trilhas ilegalmente pelo Parque, 

acampando e acendendo fogueiras à noite. Desde 1997, o governo federal pleiteava a 

desocupação da área e a demolição da casa (G1/GLOBO, 2011). 

O principal objetivo do mutirão realizado no Núcleo Camorim do PEPB, no dia 

13/09, organizado pela administração em parceria com uma comunidade de rede 

social da internet, era a manutenção de trilhas. Entretanto, assim como no Setor A do 
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PNT, quando foi percebida a presença de lixo durante o mutirão, este foi recolhido. 

Nesta área também foi observado pouco lixo, mas como nela há muito menos 

visitantes, em relação ao Setor A do PNT, não é simples deduzir-se a que se deve o 

lixo reduzido (se à menor freqüência de visitantes ou aos bons hábitos destes). O 

objetivo principal do mutirão realizado na Subsede Piraquara, no dia 28/03/2009, 

organizado pela Pastoral do Meio Ambiente local sob supervisão da administração do 

PEPB, foi, por sua vez, a limpeza de trilhas e cursos d’água no entorno das 

instalações da subsede. Havia uma grande quantidade de lixo nessa área 

(principalmente resíduos domésticos), de modo que não foi possível a retirada de todo 

lixo observado. Salienta-se que esta subsede permaneceu por algum tempo 

abandonada, quando esta área do PEPB foi freqüentada por perfis de visitantes muito 

diversificados, inclusive, foi mencionado durante o mutirão, que ela fora usada como 

rota de fuga de traficantes de drogas, embora a maioria dos freqüentadores fosse 

provavelmente atraída pela possibilidade de tomar um banho de cachoeira. A 

inauguração da nova subsede Piraquara realizou-se no dia 17/10/2009. 

Como a limpeza urbana é, principalmente, responsabilidade do município, esta 

tende a ser mais difícil de ser cumprida ao longo dos anos, à medida que aumenta o 

lixo gerado nas cidades, principalmente naquelas que estão inseridas em regiões 

metropolitanas. Nesse contexto, deve-se ressaltar que o princípio de responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, instituído pelo PNRS (art. 6º, inc. VII), 

poderá “aliviar” o grau de comprometimento dos municípios quanto à manutenção da 

limpeza da cidade (o que inclui a COMLURB), pois este abrange, além dos titulares 

dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, os fabricantes, 

os importadores, os distribuidores, os comerciantes e os consumidores.  

 
 

4.3 Lixo flutuante na Baía de Guanabara e em seus rios contribuintes: 
danos e ações de limpeza 

 
Na Baía de Guanabara (BG) o lixo doméstico, proveniente das cidades da 

RMRJ situadas no seu entorno, é uma das questões que mais afeta a qualidade de 

suas águas. Na BG o lixo flutuante compete com os esgotos, oriundos das áreas de 

maior concentração populacional (SEMADS/GTZ, 2001). Até a década passada, as 

pesquisas que tratavam da poluição da BG normalmente enfatizavam mais a poluição 

gerada pelo esgotamento sanitário, como em SMU (2001) e GEO BRASIL (2002), do 

que os danos ambientais quanto à entrada de resíduos sólidos na Baía, normalmente 

tratados como questão de menor relevância. 
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Na RMRJ, 73% dos domicílios eram atendidos diretamente por serviços de 

limpeza e de coleta de resíduos sólidos domésticos (RSD) e 7,13% dos domicílios 

estariam depositando seus RSD em caçambas, segundo Censo Demográfico de 2000. 

Salienta-se, porém, que alguns destes serviços operam provavelmente de maneira 

irregular e incompleta. Por volta de 3,5% dos domicílios não eram atendidos, quando 

os RSD são então queimados, enterrados ou jogados em corpos d’água (rios, lagos ou 

no mar) ou, ainda, em terrenos baldios e logradouros, embora isso seja legalmente 

proibido (Art. 3 da Política Estadual de Resíduos Sólidos - Lei Estadual nº 4191/ 2003). 

Os municípios da RMRJ pior atendidos por serviço de coleta de RSD, em 2000, eram 

Itaboraí e Japeri, situação agravada pelo fato de que estes dois municípios 

apresentam como local para destinação final um vazadouro a céu aberto. 

Em área urbana, segundo NEVES e TUCCI (2008b), o total de resíduos gerados 

pela população em uma bacia hidrográfica no perímetro urbano corresponde ao: total 

coletado nas residências e estabelecimentos, total limpo dos logradouros públicos e 

total que alcança o sistema de drenagem (levado pelo escoamento). Em relação ao 

total coletado, foi observado na RMRJ que muitas vezes, quando a caçamba está 

localizada a dezenas de metros dos domicílios, alguns moradores optam por jogar os 

resíduos sólidos, entre outros locais, em cursos d’água e em terrenos baldios. Então, a 

porcentagem de domicílios que depositam seus resíduos sólidos em locais 

inadequados é superior à estimada (FRANZ, FREITAS, 2008). A gestão pública, 

segundo NEVES e TUCCI (2008b), deve procurar ser mais eficaz nos dois primeiros 

aspectos, minimizando o maior custo de coleta no sistema de drenagem e o impacto 

ambiental. 

Os rios contribuintes à BG e que atravessam as áreas mais densamente 

povoadas na RMRJ são verdadeiras canalizações de esgoto a céu aberto, recebendo 

também contribuições de efluentes industriais e lixo. Nessa situação estão incluídos os 

afluentes da costa oeste, que vão do Canal do Mangue ao Canal de Sarapuí, além dos 

rios Alcântara, Mutondo, Bomba e Canal do Canto do Rio, na costa leste. Devido à 

poluição destes rios, esta área sofre de escassez hídrica, pois suas águas não podem 

ser usadas para abastecimento humano, levando à necessidade de importação de 

água da bacia do Paraíba do Sul (MAGALHÃES, 2004). A escassez de água está 

diretamente ligada à combinação de fatores, como o crescimento populacional 

exagerado, a diminuição da cobertura vegetal e o comprometimento dos recursos 

hídricos pela degradação ambiental (SEMADS/GTZ, 2001). Os demais rios da bacia 

são menos degradados. O rio Guapi-Macacu tem a água de melhor qualidade da 

bacia, sendo fonte de abastecimento público para os municípios de Niterói e São 
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Gonçalo, com captação no Canal de Imunana, na Estação de Laranjal (PAC/PDBG, 

1998).  

Em meados da década de 1990, cerca de 2,1 milhões de pessoas, em 

baixíssimos níveis de qualidade de vida, concentravam-se na região da Baixada 

Fluminense40, com mais da metade desta população vivendo com renda familiar 

inferior a um salário mínimo e cerca de 23% das famílias em condições de indigência. 

A coleta de lixo cobria menos de 60% da bacia. As redes de esgotamento sanitário 

atendiam a apenas 21% das residências e o abastecimento d’água, a 51%. Nessa 

época, cerca de 180 mil pessoas viviam na área inundável, onde as condições sócio-

ambientais eram as mais precárias (SEMA/SERLA, 1996). Mesmo nos dias atuais, 

observa-se que na Baixada Fluminense o lixo e o esgoto das casas são lançados nos 

rios e canais, piorando as condições de escoamento e de qualidade das águas. 

Paralelamente ao crescimento urbano da RMRJ, cresceu o número de favelas, 

e de pessoas que nelas vivem, que se desenvolveram em locais associados a 

encostas de morros e  a margens de rios e canais Os resíduos sólidos nas áreas 

urbanas, na RMRJ, representam um obstáculo para o escoamento superficial, 

principalmente para as águas pluviais. Com a negligência do poder público 

relativamente à limpeza e à conservação de canais e galerias pluviais, ocorre que, 

não apenas favelas, mas também outros locais são de tempos em tempos vitimados 

por inundações (SOUZA, 2000). Quando a limpeza de canais e galerias pluviais é 

realizada pelo poder público, esta pode não ser suficiente para evitar ou minimizar as 

inundações urbanas porque cidadãos, cômoda e irresponsavelmente, descartam o 

lixo diretamente sobre as margens ou no álveo dos cursos de água, livrando-se 

rapidamente dos resíduos domésticos e, muitas vezes, de objetos de maior porte e 

pesados, que não lhes são mais úteis. Esquecem ou não sabem que, durante as 

inundações subseqüentes, o lixo acumulado pode ser transportado para jusante, ao 

sabor das correntes, até que algum impedimento físico o mantenha retido, formando 

barreiras e aumentando a resistência ao escoamento (COSTA, TEUBER, 2001). 

A concepção “sanitarista” de intervenção na natureza impõe seus valores 

desde o século XVIII, estando profundamente arraigada no aparelho do Estado, e é 

responsável pela destruição dos ecossistemas periféricos da Baía, como manguezais, 

pântanos, lagunas e sistemas fluviais. Contudo, o “sanitarismo” continua emergente 

nas ações do poder público, mesmo com toda a difusão das idéias ambientalistas e o 

desenvolvimento científico (AMADOR, 1997). 

                                                 
40

 No sentido de localização territorial, a denominação Baixada Fluminense fica restrita à 
porção do território que abrange os Municípios de Belford Roxo, Duque de Caxias, Japeri, 
Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Queimados e São João de Meriti (FUNDAÇÃO CIDE, 2007). 
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A falta de assistência sanitária à população residente leva à prática de atirar o 

lixo a esmo nas valas e encostas, os chamados "bolsões". Além de impedir o 

escoamento das águas, tal prática gera condições propícias à proliferação de vetores. 

As chuvas carreiam todo o lixo existente na favela para canais e vales que, em muitos 

trechos, passam sob os domicílios, ocasionando represamentos que ameaçam a 

segurança das casas e propiciam a destruição do sistema de drenagem de águas 

pluviais (PINTO, LOBATO, 2003).  

O lixo é uma das ações antrópicas, juntamente com o lançamento de esgotos e 

os aterros, que pode gerar novas fontes de sedimento para a BG ou incrementar a 

sedimentação das fontes naturais. Com isso, a navegação, a atividade portuária, a 

pesca, o iatismo e o próprio equilíbrio ambiental da Baía ficaram irremediavelmente 

comprometidos (AMADOR, 1997).  

A taxa média mensal de aporte de água doce foi calculada por KJERFVE et al. 

(1997) em 100 m3s-1, incluindo 25 m3s-1 de descarga doméstica oriunda do 

abastecimento de água domiciliar e do bombeamento do rio Paraíba do Sul, com 

valores variando entre um mínimo de 33 m3s-1, em julho e um máximo de 186 m3s-1, 

em janeiro. O tempo médio de renovação de 50% da água é 11,4 dias (KJERFVE, 

1997), o que explica a qualidade relativamente boa da água na metade distal da baía 

(para o interior da baía este tempo é mais longo e há maior aporte de poluentes).  

A área de menor troca de água coincide exatamente com o trecho do perímetro 

da BG onde se localizam as desembocaduras dos rios mais poluídos, como os rios 

São João de Meriti e Iguaçu. Nesse setor da baía, as velocidades das correntes são 

mínimas, tanto nas marés enchentes como nas vazantes, uma vez que para lá 

convergem e divergem os fluxos de maré que envolvem a Ilha do Governador 

(COSTA, 1998). 

Nos últimos anos, algumas organizações têm promovido mutirões nas praias 

mais freqüentadas, entre elas, cita-se: Surfrider Foundation (O GLOBO/Rio, 2009), 

Instituto Ecológico Aqualung (IEA, 2009), programa “Mãos que Ajudam” (G1/GLOBO, 

2009) e Clean up the World no Brasil (INEA, 2009b). 

O projeto Ecobarreiras, que é destacado neste estudo, contribui para a 

diminuição da quantidade de lixo que ingressa na BG, dado que seu lixo é retirado na 

foz de alguns rios afluentes para a Baía. Já os projetos Niterói Águas Limpas e Baía 

Limpa visam à retirada de lixo que já se encontre presente na Baía e em sua orla (ou 

seja, o que já ingressou na BG).  

A primeira fase do projeto Niterói Águas Limpas foi realizada entre março e 

agosto de 2006 e contou com 33 alunos de diversos cursos do Projeto Grael, os quais 

monitoravam a dinâmica do lixo flutuante levado pelas águas da BG às praias de Boa 
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Viagem, Flexas e Icaraí (município de Niterói). Apesar de a BG estar poluída em 

muitos de seus pontos por lixo flutuante, o que normalmente afasta os banhistas, 

essas três praias vem apresentado balneabilidade atestada pelo INEA, em quase 

todos os dias do ano (PROJETO GRAEL, 2011). Este projeto está sendo executado 

em sua segunda fase, mediante uma parceria entre o Instituto Rumo Náutico/Projeto 

Grael, o Ministério Público do Rio de Janeiro, a empresa Águas de Niterói e a 

Companhia de Limpeza de Niterói (CLIN). A remoção do lixo flutuante, o estudo e o 

monitoramento desse lixo estão sendo realizados com auxílio de uma embarcação 

automatizada41 importada da França (o Cataglop Light), que percorre o trecho entre a 

Ilha de Boa Viagem e o Morro do Morcego, englobando as enseadas de Jurujuba, São 

Francisco e Icaraí. O Cataglop Light, que começou a operar na Baía no dia 

10/08/2010, é equipado com uma caçamba basculante que realiza uma espécie de 

peneiramento das camadas superficiais da baía. O lixo recolhido é armazenado em 

um contêiner com capacidade para 500 kg (ÁGUAS DE NITERÓI, 2010). 

O projeto “Baía Limpa” foi desenvolvido nas colônias de pescadores em 

municípios da margem leste da BG (Z-8, de Niterói e São Gonçalo, e Z-9, de Magé e 

Guapimirim) e na CRJ (Z-10, da Ilha do Governador, Z-11, dos bairros Bonsucesso, 

Ramos e Ilha do Fundão e Z12, dos bairros Caju, Centro, e Urca). Este projeto 

promoveu, entre outras ações, a limpeza de praias da BG em média três vezes por 

semana (FROÉS et al., 2009). Se observou, no dia 23/09/2009, a transferência do lixo 

dos barcos dos pescadores à Usina Verde (onde se incineram resíduos para a 

geração de energia), na Ilha do Fundão/Cidade Universitária da UFRJ. O tipo de 

resíduo depositado era predominantemente doméstico (embalagens de produtos 

alimentícios, garrafas PET, entre outros). 

O lixo flutuante na BG foi uma das preocupações para as competições de vela 

dos Jogos Pan-Americanos de 2007. Uma das ações realizadas antes desses Jogos 

foi um grande mutirão de limpeza na BG no dia 17/03/2007, com auxílio de uma rede 

de 10 metros de comprimento, atada a dois catamarãs, arrastando centenas de quilos 

de lixo flutuante. Ao lado dos catamarãs, um saveiro acompanhava o percurso com 

cerca de 50 crianças do Projeto Grael, iatistas, e integrantes de organizações não-

governamentais. O iatista Maurício Santa Cruz, que recebeu medalha de prata no Pan 

de Santo Domingo-2003, disse que o objetivo foi alertar as autoridades de que, além 

da questão ambiental, o lixo poderia prejudicar os Jogos: “no Pré-pan, em fevereiro, a 

                                                 
41

 A verba destinada pela empresa Águas de Niterói a este projeto provém de Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) elaborado no Inquérito Civil 19/02 da PJTCDC – Niterói, 
referente à parcela não reclamada da devolução do ICMS aos consumidores. 
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água da baía estava muito suja e muitos barcos quebraram - a performance do iatista 

fica reduzida ao velejarmos nestas condições” (CASTRO, 2007).  

As praias interiores à BG apresentam-se permanentemente impróprias para 

banho (segundo padrões de balneabilidade do CONAMA 274/2000), sendo isto reflexo 

da qualidade das águas da Baía quanto à poluição por esgotos domésticos e lixo. 

Destas, as praias Ramos, Flamengo, Botafogo, Urca e outras 12 da Ilha do 

Governador são monitoradas pelo INEA (Instituto Estadual do Ambiente), mas 

comumente o resultado quanto à balneabilidade é “não recomendado” (INEA, 2009a). 

Umas destas praias, que está entre as mais utilizadas por banhistas da cidade, é a 

Praia do Flamengo (“P19” na figura 13), cujos resíduos, observados em abril e maio de 

2008, são predominantemente domésticos nos períodos de pouco movimento 

(basicamente nos “dias úteis”), encontrando-se, em grande quantidade, tampas de 

refrigerante, embalagens de pequenos doces (balas e bombons, por exemplo) e 

hastes flexíveis (algodão e pirulitos). Logo após períodos de muito movimento, são 

encontrados copos descartáveis, garrafas de água mineral, frascos de água oxigenada 

(utilizada para dourar os pelos do corpo), guardanapos, canudos, entre outros.  

O Programa de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG), iniciado em 1994 

e financiado pelo Banco Mundial e pelo JIBIC (Japan Bank for International 

Cooperation), apresentou-se como o maior conjunto de obras de saneamento dos 

últimos vinte anos no Estado do Rio de Janeiro, tendo por objetivos gerais recuperar 

os ecossistemas ainda presentes no entorno da Baía de Guanabara e resgatar 

gradativamente a qualidade das águas e dos rios que nela deságuam, através da 

construção de sistemas de saneamento adequados em municípios situados no 

entorno da Baía. O PDBG, no final de 2001, segundo Britto (2003), não logrou seus 

objetivos de ampliar o acesso e melhorar significativamente a qualidade desses 

serviçose, nesse sentido, recuperar ecossistemas e melhorar a qualidade das águas 

da BG são metas ainda muito longe de serem alcançadas.  
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5. LIXO FLUTUANTE NAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DA CIDADE DO RIO DE 
JANEIRO: GERENCIAMENTO, COMPOSIÇÃO, GERAÇÃO E DANOS 

 

As bacias onde foram realizadas as amostragens de lixo flutuante e as 

observações do lixo nas margens dos rios correspondem a áreas densamente 

ocupadas, como é mostrado no quadro 12. Uma parte da bacia do Rio São João de 

Mereti está ipreservada, dado que está nserido no PEPB.  

A bacia do Canal Arroio fundo foi densamente ocupada principalmente a partir 

dos anos 60, quando foi criado o bairro Cidade de Deus para abrigar, segundo Ferreira 

e Cunha (1996), a população removida de favelas da Zona Sul do Rio de Janeiro, 

como a Praia do pinto (Leblon), Cantagalo e Catacumba (Lagoa). 

 
Quadro 12 – Caracterização das bacias onde foi analisada a geração de lixo flutuante  

Rio 
Nascente/ Onde 

desemboca 

Extensão do 
rio /Área da 

bacia 
Principais usos do solo e da água da bacia 

S
ã
o
 J

o
ã
o
 d

e
 M

e
ri
ti
 

Serra de Bangu 
(Rio Piraquara) no 

PEPB a 939m/ Baía 
de Guanabara 

27,5 km/ 
167,1 km

2 

(PAC/PDBG, 
2005) 

Bacia está densamente ocupada, 
principalmente ao lado leste do rio, sendo que 
a parte ainda preservada (ocupada por floresta) 
situa-se próximo da nascente, no PEPB 
(PAC/PDBG, 2005). Em 1998, 56,17% da área 
da bacia já se encontrava densamente 
edificada, 16,07% com média intensidade, 
cerca de 3,7% estava ocupada com florestas  e 
7,09% está sujeita a inundações (CRUZ et al., 
1998). A parte florestal principal preservada 
está a cerca de sua nascente, no Parque Pedra 
Branca (PAC/PDBG, 2005). 

Ir
a
já

 A 250m na Serra 
do Juramento 

(PAC/PDBG, 2005)/ 
Baía de Guanabara 

8,9 km/ 
17,4 km

2 

(PAC/PDBG, 
2005) 

A bacia está totalmente urbanizada. A 
drenagem natural foi modificada, resultando na 
diminuição da capacidade de escoament0o 
(PAC/PDBG, 2005). 

A
rr

o
io

 F
u
n
d

o
 

Nascente fica a 
340m de altitude. 
Com o desvio nos 
últimos 1,8km do 

leito, sua foz 
passou a ser a 

Lagoa do Camorim 
(FERREIRA, 

CUNHA, 1996) 

118 km
2
/ 

15km 
(FERREIRA, 

CUNHA, 
1996) 

Entorno da nascente é ocupado por casas 
populares e plantação de banana. O rio  
recebe diversos tipos de detritos, desde esgoto 
doméstico até metais pesados e lixo, 
aumentando o volume de material depositado e 
transportado pelo rio. Além do material em 
solução, é comum observar entulho e lixo 
flutuando ou arrastando no fundo do rio 
(FERREIRA, CUNHA, 1996). 

 
A ocupação urbanas das margens dos rios favorece a geração de lixo flutuante  

tanto na CRJ como nas outras cidades inseridas na RMRJ. Nesse contexto, em junho 

de 2011 o INEA instalou a 13ª ecobarreira do Projeto Ecobarreira 2016 (denominação 

atual). Este projeto está incluído no plano estratégico da Olimpíada e prevê a 

instalação, nos próximos cinco anos, de 26 unidades (INEA, 2011). 
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5.1 Composição e danos do lixo flutuante retido pelas ecobarreiras  
 

A unidade derivada do procedimento metodológico aplicado para o presente 

estudo (itens/sacola) é distinta de todas as unidades que derivam das metodologias 

empregadas nos outros estudos de lixo flutuante (inclusive lixo marinho). 

IVAR DO SUL e COSTA (2007) apontam que a padronização das metodologias 

de amostragens de lixo marinho e a formação de um grupo de cooperação são 

essenciais para a condução de estudos de grande escala. Contudo, em relação ao lixo 

flutuante em geral, EARLL et al (2000) ressaltou que, embora haja uma necessidade 

de monitorar sua poluição, em 2000 não se aceitava amplamente a padronização com 

este fim, já que os ecossistemas variam extremamente em tamanhos, estruturas e 

processos dinâmicos. Além disso, o tipo, a quantidade e a fonte do lixo também 

podem conduzir a resultados variáveis. A composição do lixo flutuante apresentada 

nessa tese baseou-se em categorias utilizadas para classificar lixo marinho, levando à 

possibilidade de comparar os resultados com estudos realizados em ambiente distinto.  

 

5.1.1 Definição de categorias da composição do lixo flutuante retido pelas 
ecobarreiras 

 
Considerando que a maior parte das pesquisas no âmbito de lixo flutuante no 

mundo foi realizada em ambientes marinhos e costeiros, analisaram-se os 

procedimentos adotados para categorizá-los (principalmente os que são de origem 

terrestre), como subsídio para definir as categorias do lixo encontrado junto às 

ecobarreiras. RIBIC et al. (1992) apresentam uma revisão dos modelos amostrais 

usados para mensurar o lixo marinho de forma estruturada para que seja útil a outros 

no planejamento e execução de pesquisas que visem avaliar o tipo, montante, 

distribuição e movimento do lixo marinho em mar aberto e praias. Segundo esses 

autores, pesquisadores usualmente identificam os itens individuais de lixo com o fim 

de produzir uma lista exaustiva e então os agrupam em categorias maiores. 

Geralmente, os itens do lixo marinho são organizados de acordo com sua composição 

(ex, papel, borracha, plástico, madeira, vidro, metal) e sua finalidade (redes de pesca, 

cabo, garrafa) ou uma combinação de ambos (RIBIC et al., 1992).  

Outro critério para dividir o lixo marinho em categorias, segundo RIBIC (1990) é 

o seu tamanho: mega-lixo (>2-3cm); macro-lixo (5mm a 2-3cm); meso-lixo (<5mm, de 

tamanho de um grão); micro-lixo (pó, geralmente despercebido). Para lixo de tamanho 

médio e grande, RIBIC et al. (1992) recomendam que os pesquisadores organizem 

listas de itens primeiramente pela composição (plástico, isopor, vidro, metal, borracha, 

fibra, madeira, papel) e a partir delas, criam-se categorias secundárias de acordo com 
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a função ou produto manufaturado (por exemplo, rede de pesca, garrafas, de uso 

médico).  

Em relação ao tamanho, conforme categorias sugeridas por RIBIC (1990), todo 

lixo retido junto às ecobarreiras que foi quantificado e analisado corresponde a “mega-

lixo”, ou seja, maior que 2-3cm. Nesse estudo, decidiu-se então definir que as 

categorias primárias dos itens de lixo seriam segundo sua composição: plástico, papel, 

embalagem cartonada (conhecida como “tetrapack”), metal, vidrol, isopor, têxtil, fraldas 

+ absorventes e outros.  

Destaca-se que o lixo amostrado junto às ecobarreiras não foi pesado devido à 

grande proporção de água dentro das sacolas e às condições insalubres do meio, pois 

além da grande quantidade de esgotos domésticos, visualizou-se em todas 

ecobarreiras analisadas alguns animais mortos, principalmente porcos, cachorros e 

gatos. Algumas vezes os ecogaris também encontraram cadáveres humanos.37 

A mistura de lixo encontradas em rios ou costas é normalmente derivada de 

uma variedade de fontes, as quais resumidamente são: pesca, turismo, lixo 

relacionado a esgoto, lixo doméstico de disposição final (EARLL et al., 2000). Assim, 

pode-se utilizar a provável fonte como critério para definição de categorias do lixo 

presente em ambientes aquáticos. Segundo EARLL et al. (2000), há uma crescente 

conscientização sobre os impactos desse lixo e, nesse sentido, atribuir-lhe amplas 

categorias (relacionadas à sua fonte) auxilia no trabalho de prevenção, bem como 

deve ser uma parte essencial do trabalho de monitoramento.  

ARAÚJO e COSTA (2006 e 2007) realizaram amostragens do lixo acumulado 

em praias do nordeste brasileiro através de transects com o fim de avaliar as 

prováveis fontes. Os itens de plástico encontrados nesses estudos foram divididos nas 

seguintes categorias secundárias para refletir as prováveis usos/fonte: embalagens de 

alimentos, perigosos, higiene pessoal, materiais de limpeza, utensílios de uso geral do 

lar e outros.38  

Em relação à amostragem de lixo junto às ecobarreiras, além das cinco 

categorias secundárias de plástico utilizadas por ARAÚJO e COSTA (2006 e 2007), 

estabeleceu-se uma sexta, denominada sacos e sacolas, devido à grande quantidade 

de sacolas plásticas e sacos transparentes (usados normalmente para acondicionar 

frutas e verduras) contidas nas sacolas amostradas. Também foram definidas 

                                                 
37

 O relatório de abril de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009) menciona que nos dias 03 
de março e 05 de março foram retirados da ESJ pelo Corpo de Bombeiros 2 corpos em 
adiantado estado de decomposição. 
38

 Em alguns países, segundo Cheshire, et al. (2009) incluem como lixo a matéria orgânica (por 
exemplo, fezes e restos de comida)  
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categorias secundárias para as seguintes categorias primárias: embalagens 

cartonadas (divida em leite e outros) e têxtil. (divida em trapos e roupas).  

Calcularam-se, primeiramente, as porcentagens de itens quantificados segundo 

cada categoria primária em relação ao total. Esse cálculo foi realizado tanto para cada 

ecobarreira quanto à soma de itens para as três ecobarreiras. Por exemplo, na ESJ 

encontrou-se 419 itens nas 57 sacolas amostradas, sendo que destes, 300 

correspondiam a itens de plástico. Ou seja, 71,6% de todos os itens nessa ecobarreira 

correspondem a plásticos. Além disso, foi calculado as porcentagens dos itens 

quantificados em cada campanha, segundo categorias primárias e segundárias, para 

cada ecobarreira. A partir disso, calculou-se a média dessas porcentagens e seu 

desvio padrão. Considerando a realização de 9 campanhas (Cp) de amostragens, a 

média obtida (Md) de cada categoria (Ct), em cada ecobarreira (Ec), pode ser 

representada matematicamente da seguinte forma: 

 
Md CtEc = %CtCp1 + %CtCp2 + %CtCp3 + %CtCap4 + %CtCp5 + %CtCap6 + %CtCp7 + %CtCp8 + %CtCp9 
                  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

           9 

 

5.1.2 Resultados da composição do lixo flutuante e danos obervados 
 

Os resultados das amostragens do lixo flutuante junto às ecobarreiras, 

realizadas nas campanhas entre julho de 2008 e março de 2009 estão apresentados 

na figura 14 e tabela 2. A figura 14 mostra a composição do lixo flutuante (em 

porcentagens) encontrado nas campanhas para cada ecobarreira. Nesta figura 

também é mostrado um quarto gráfico que representa a composição do lixo flutuante 

em relação ao somatório dos itens encontrados nas três ecobarreiras, considerando 

todas as campanhas. A tabela 2, por sua vez, apresenta os valores das médias das 

porcentagens obtidas para cada categoria e respectivo desvio padrão. A última coluna 

da tabela 2 representa a média geral calculada para as três ecobarreiras.  

Plástico é o componente predominante, que corresponde a 66,4% (figura 14) 

do total de lixo flutuante variando entre 71,6% (ESJ) e 63,6% (EAF). Já o componente 

papel (9,8%) é o segundo mais representativo e embalagem cartonada, o terceiro 

(6,6%). Os componentes metal, isopor, têxtil, fraldas e absorventes, por sua vez, 

apresentam porcentagens próximas, as quais variam entre 3,9% e 3,4% em relação ao 

total somado nas três ecobarreiras (figura 14).  

 

 



 88 

 
Figura 14 - Composição do lixo flutuante (%) segundo o total encontrado em cada ecobarreira  
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Vidro e outros (calçados, borracha, látex, madeira e cerâmica) correspondem 

aos componentes de menor representatividade, pois foram encontrados em menos de 

2%, considerando o total nas três ecobarreiras (figura 14) e a média das três 

ecobarreiras (tabela 2).  

 

Tabela 2 - Médias e desvios-padrão percentuais da composição das categorias 
primárias e secundárias obtidas em cada campanha  

Categorias 
Primárias 

Categorias 
Secundárias 

ESJ EIR EAF Geral 

Média 
(%) 

DP 
(%) 

Média 
(%) 

DP 
(%) 

Média 
(%) 

DP 
(%) 

Média 
(%) 

 
Embalagens de 
alimentos 

43,5 11,4 30,3 10,3 34,5 19,0 29,4 

 Sacos e 
Sacolas 

12,9 7,1 12,6 10,7 9,6 8,0 11,1 

Plástico Higiene 
pessoal 

2,8 3,8 7,1 3,5 4,4 3,6 3,6 

 Materiais de 
limpeza 

0,9 1,3 2,3 2,3 2,8 2,6 2,0 

 Utensílios de 
uso geral do lar 

9,9 8,0 8,5 7,0 9,2 5,1 8,7 

 Perigosos 
0,0 0,0 0,4 0,8 0,7 2,0 0,5 

Papel - 
6,3 3,9 12,2 9,6 12,9 7,2 9,6 

Embalagem 

Cartonada 

Leite 5,7 4,0 6,4 4,2 4,4 2,3 4,8 

Outros 1,4 1,5 2,8 3,7 1,2 1,5 2,1 

Metal 
- 2,5 2,2 4,6 2,6 4,0 3,0 3,0 

Vidro 
- 1,7 2,2 2,0 2,8 0,7 1,3 1,7 

Isopor 
- 2,6 3,4 1,2 3,5 7,0 5,5 4,4 

Têxtil 
trapos 2,1 1,7 0,7 1,2 1,0 0,9 1,4 

roupas 1,0 2,3 3,3 6,0 2,8 4,6 3,3 

Fraldas e 
absorventes 

- 
3,1 5,7 4,5 4,6 4,7 3,3 4,1 

Outros - 
3,7 4,7 1,1 1,3 0,1 0,4 1,7 

 
A maior média obtida para a categoria outros (tabela 2) corresponde a ESJ, 

destacando-se 8 calçados e 6 luvas cirúrgicas. Itens de madeira foram encontrados 

somente na EIR (parte de grampo de roupa, 1 cabo de talher e uma caixa).  

A quantidade de fraldas e absorventes (3,4%, como mostra a figura 14) e de 

papéis higiênicos usados (que não foram contabilizados como itens) encontrados 

dentro das sacolas amostradas, bem como os diferentes tipos de larvas observadas 

dentro e foras das sacolas, são motivos de preocupação, pois representam riscos à 

saúde humana. No município do Rio de Janeiro, no período de 1975 a 1996, 
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ocorreram 3.497 casos de leptospirose, com cerca de 90% deles ocorrendo nos 

meses de janeiro a março, havendo duas epidemias de grande significância: em 1988, 

com 536 casos, e em 1996, com 1830 casos (CONFALONIERI, 2003). Salienta-se que 

os ecogaris que trabalham nas ecobarreiras para o governo estadual estão 

devidamente trajados (com luvas e botas de borracha) e foram obrigados a tomar 

vacina contra tétano. Entretanto, outras pessoas aparecem com pequenos barcos 

próximos à ESJ e à EIR para coletar materiais recicláveis flutuantes sem luvas e sem 

botas e não são questionados se foram vacinados.  

Do total de itens contabilizados nas três ecobarreiras, 3,9% pertencem à 

categoria metal (figura 14), que corresponde a embalagens de alimentos (entre estes, 

apenas duas latas de alumínio, além de latas de sardinha, extrato de tomate, molho de 

tomate, azeite de oliva, ervilha, leite condensado e achocolatado em pó), cabo de 

guarda - chuva, moeda de um centavo, tesoura, folha de alumínio, garfo, colheres, 

hélice de liquidificador e lata de inseticida.  

A composição dos resíduos sólidos encontrados depende do tipo e seu valor 

econômico no mercado de reciclagem. Por exemplo, resíduos de alumínio possuem 

alto valor agregado, de modo que são encontrados em pequena quantidade. Os 

plásticos, por sua vez, estão em evolução, aumentando a sua reciclagem em função 

da coleta seletiva. Ao longo das últimas décadas houve aumento deste componente 

na composição dos resíduos, mas a matéria orgânica ainda representa a maior 

parcela (NEVES, TUCCI, 2008b). 

Dos 70 estudos da América Latina e Caribe avaliados por IVAR DO SUL e 

COSTA (2007), a matéria orgânica, como categoria de lixo marinho encontrado em 

praias, foi citada em poucos trabalhos, sendo identificado duas fontes distintas: 

ambiental (algas, organismos marinhos mortos e partes dele, etc) e antropogênica 

(restos de comida, cascas de amendoim, cascas de coco, etc). A maioria desses 70 

estudos aponta o plástico como sendo o componente predominante. Isso indica que 

nos estudos sobre lixo marinho em praias, em que se aplica a metodologia de 

quantificação por itens, o plástico tem sido encontrado em maiores porcentagens que 

os outros componentes. Já nos estudos que visam analisar a composição gravimétrica 

do lixo doméstico (pela massa de cada componente) e em que a matéria orgânica é 

considerada uma das categorias, a tendência é encontrar maiores porcentagens dessa 

categoria, como mostra o estudo de Franz et al. (2009). Quando o lixo doméstico 

atinge as praias (como por exemplo, na Praia do Flamengo na CRJ), espera-se que 

significativa parte da matéria orgânica já tenha se degradado ou que não seguiu o 

mesmo caminho que os plásticos, dado as diferenças de flutuabilidade e densidade. 

Em relação às amostragens do lixo flutuante junto às ecobarreiras, ressalta-se que 
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muitas sacolas plásticas continham matéria orgânica, mas não foi possível quantificar 

para avaliar se é um componente mais representativo que o plástico.  

Em relação à categoria papel, na ESJ encontrou-se em média praticamente a 

metade de itens em relação a EIR e a EAF (tabela 2). Na EAF obteve-se o maior valor 

de média e na EIR o maior desvio padrão dessa categoria. Na EAF encontrou-se 

dentro de uma das sacolas amostradas, em agosto de 2008, uma fatura da NET, 

sendo que o endereço corresponde a um condomínio nas proximidades do ponto AF1 

(figura 14). Em janeiro de 2009, também na EAF, encontrou-se um envelope, cujo 

endereço corresponde às proximidades do ponto AF4. Isso indica que os resíduos (no 

caso, os envelopes) quando alcançaram esses cursos d’água nesses pontos, foram 

transportados pela água até atingir a EAF.  

A categoria papel foi a que apresentou a maior variedade de tamanhos quanto 

aos itens encontrados nas sacolas: revista, propagandas de estabelecimentos 

comerciais, páginas avulsas de jornal, cartões de visita, rolos de papel higiênico, 

caixas de embalagem de pasta de dente e de perfume, como também embalagens de 

sabão em pó, de sabonete, de fósforo, de maço de cigarros, de algodão, de lasanha, 

entre outros. Essa diversidade aparentemente revelaria a desvantagem da utilização 

de uma metodologia baseada na quantificação de itens, mas não diminui a vantagem 

de utilizá-los como indicadores das fontes de geração e do perfil dos geradores. O 

problema que surge nessa metodologia, segundo UNEP (2009), que é evitada quando 

se opta por pesar ou medir o volume do lixo encontrado, é de que algumas vezes itens 

de uma mesma categoria diferem substancialmente em tamanho e volume. Entretanto, 

UNEP (2009) ressalta que os maiores problemas são com redes de pesca, que podem 

variar de 1 m2 a 1000 m2. 

Em relação às categorias secundárias do componente plástico (tabela 2), as 

embalagens de alimentos são predominantes em médias percentuais nas 3 

ecobarreiras. Embalagens de adoçante, açúcar (principalmente refinado) e 

achocolatado são as mais representativas, pois estas correspondem cerca de 13% do 

total de itens plásticos quantificados nas 3 ecobarreiras. Embalagens de alimentos 

para as principais refeições (arroz, feijão, massa, farinhas, entre outros) também foram 

encontradas em quantidades significativas.  

Salienta-se que, segundo Decreto nº 55.871/1965 da ANVISA (Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária), “inclui-se as bebidas entre os alimentos” e por isso, 

também os refrigerantes (garrafas PET) e os refrescos em copo foram incluídos. 

Contudo, foram encontradas poucas embalagens de bebidas, se comparados a outros 

itens: do total de itens de plásticos quantificados nas 3 ecobarreiras, por exemplo, potr 

volta de 1,7 % do correspondem a garrafas PET. 
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O valor de desvio-padrão 19% (tabela 2), obtido para a categoria secundária 

embalagens de alimentos da EAF, foi o maior entre todos devios-padrão calculados, 

considerando todas as categorias e todas ecobarreiras. Ressalta-se que, embora os 

desvios-padrão obtidos nessa subcategoria para ESJ e EIR sejam menores que na 

EAF, podem ser considerados expressivos (11,4% e 10,3%, respectivamente). Na 

figura 14 observa-se que na ESJ foi onde se encontrou a maior porcentagem do 

componente plástico (71,6%) em relação às outras ecobarreiras, principalmente dessa 

subcategoria (43,5%), como mostra a tabela 2. Em algumas campanhas mais de 50% 

do lixo quantificado correspondiam a essa subcategoria e em outras campanhas, 

apenas 10%. Na EAF, em uma das campanhas 12,5% do total de lixo flutuante 

quantificado eram embalagens de alimentos e em outra campanha, chegou a 72% do 

total.  

Foram encontradas médias próximas relativas à categoria secundária utensílios 

de uso geral do lar, que variou entre 8,5% (EIR) a 9,9% (ESJ) como é mostrado na 

tabela 2, representando uma grande variedade de itens. Embalagens de 

medicamentos pertencem a essa subcategoria e foram encontrados em todas as 

ecobarreiras. Na ESJ os itens considerados como pertencentes a essa subcategoria 

foram: enfeites, prato, cabo de faca, embalagem de guardanapo, ducha, parte de fitas 

de VHS, entre outros. Na EIR, por sua vez, carregador de celular, fone de ouvido, 

colheres, brinquedos, potes, entre outros. Já na EAF, em relação a essa subcategoria, 

considerou-se a embalagem de travesseiro, prato, CDs, cortina de banheiro, potes, 

etc. O tipo de lixo encontrado junto às ecobarreiras varia segundo eventos festivos, 

férias escolares e períodos chuvosos (o que é congruente com os fatores 

apresentados no anexo2), segundo relatório que trata da avaliação da ecobarreira 

piloto (SERLA/FGV, 2004a). Depois do dia das crianças em 2004, por exemplo, 

(12/10/2004), uma grande quantidade de bolas foi recolhida pelos ecogaris.  

Quanto à subcategoria higiene pessoal, os desvios-padrão calculados são 

próximos (3,5% a 3,8%), significando que em cada campanha não varia muito a 

porcentagem encontrada em cada ecobarreira. As médias, contudo, distinguem 

bastante: na ESJ corresponde a 2,8%, na EIR a 7,1% e na EAF 4,4%. Essa 

subcategoria corresponde principalmente a embalagens de xampu, condicionador, 

tinta de cabelo, cremes para pele, desodorante, água oxigenada, papel higiênico e 

pasta de dente.  

Pequenas porcentagens de embalagens de produtos de limpeza (como 

detergentes, água sanitária e desinfetantes) foram encontradas nas ecobarreiras, 

cujas médias mínima e máxima são 0,9% (ESJ) e 2,8% (EAF), respectivamente.  
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Destaca-se que embalagens plásticas de produtos de higiene e de limpeza são 

utilizadas como referências para identificar a origem do lixo marinho, pois são 

exclusivamente relacionados às fontes terrestres (ARAÚJO, COSTA, 2006, 2007).  

Os plásticos que representam a subcategoria de produtos perigosos foram 

encontrados em pequenas quantidades. Na ESJ não foram encontrados, na EIR 

representam em média 0,4% (duas seringas) dos itens quantificados e na EAF, 0,7% 

(óleo lubrificante).  

Os resultados de médias percentuais e desvios-padrão da subcategoria sacos 

e sacolas para as 3 ecobarreiras são expressivos, se comparados aos resultados das 

outras subcategorias (tabela 2). Esses plásticos foram encontrados dentro das sacolas 

que foram rompidas (estas, por sua vez, não estão sendo consideradas nessa 

contagem). Os resultados obtidos para essa subcategoria refletem os hábitos da 

população, pois os brasileiros costumam reutilizar as sacolas que recebem para 

acondicionar o lixo, mas grandes quantidades delas são descartadas como lixo, não 

sendo separadas para a reciclagem (CONSUMO SUSTENTÁVEL/SAIC, 2009).  

A Ecobarreira do Rio Irajá (EIR) apresenta a maior média percentual e desvio-

padrão da subcategoria sacos e sacolas em relação às outras ecobarreiras. Em uma 

das amostragens na EIR, encontrou-se dentro de uma sacola, outras 27 sacolas (12 

sem indicação da proveniência, 10 de supermercados e 5 de outros tipos 

estabelecimentos comerciais), 2 embalagens de alimentos e uma embalagem de 

material de higiene. 

Os principais estabelecimentos comerciais de origem das sacolas encontradas 

nas ecobarreiras são supermercados, cuja localização é mostrada na figura 15. 

Consideraram-se como principais, estabelecimentos cujos nomes estavam impressos 

em pelo menos 5 sacolas amostradas junto às ecobarreiras, considerando tanto 

aquelas que foram rompidas como as que estavam nestas contidas. Destaca-se que 

em 5 sacolas encontradas junto à EIR, o endereço impresso correspondia a lojas do 

centro de Duque de Caxias. Isso significa que os residentes próximos aos cursos da 

água da bacia do Rio Irajá, de onde esse lixo flutuante é provavelmente proveniente, 

consomem nesse município e por isso, resolveu-se avaliar os supermercados 

identificados próximo da EIR e ESJ em conjunto (figura 15).  
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Figura 15 – Localização dos principais supermercados identificados em 2009 
Nota: CF – Carrefour; GB – Guanabara; IC – Intercontinental; MM – Multimarket; MD – 

Mundial; PZ – Prezunic; RC – Rede Carioca; SD – Sendas. 

 
A maioria das sacolas encontradas na EAF (tanto as sacolas rompidas para 

amostragem, quanto às sacolas encontradas dentro dessas) era dos supermercados 

Prezunic (27), Sendas (12) e Multimarket (11), como mostra a figura 16. Num raio de 2 

km da EAF identificou-se 2 supermercados Multimarket e 1 Prezunic e num raio de 2 a 

4km, 3 supermercados Prezunic, 2 Sendas e 1 Multimarket (figura 15 e tabela 3). 

Embora tenha sido identificado 1 supermercado da Rede Carioca muito próximo da 

EAF (raio de 2km), apenas 6 sacolas deste supermercado foram encontradas nesta 

ecobarreira, o que pode estar relacionado com os fatores preço, variedade e horário 

de abertura do referido supermercado. Nesta ecobarreira não foram encontradas 

sacolas do Maxi Rede (e não foi identificado este supermercado num raio de 8 km) e 

do Intercontinental (identificou-se 1 supermercado num raio de 6 a 8 km). Esses 

resultados indicam que o gerador do lixo flutuante que atinge a EAF costuma 

consumir, provavelmente, próximo de sua residência, principalmente nos 

supermercados Prezunic e Multimarket.  
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Figura 16 – Quantidade de sacolas de supermercados encontradas nas ecobarreiras  

 

 
Tabela 3 – Quantidade de supermercados identificados em outubro de 2009 num raio 

de até 8km das ecobarreiras 
 Raio 

(km) 
CF GB IC MR MM MD PZ RC SD 

ESJ e 
EIR 

Até 2 - - - - - - - 1 - 

2 a 4  2 2 - 3 1 2 - 2 

4 a 6 1 1 1 2 - 1 1 - 2 

6 a8 - 1 1 - - 1 - - 1 

EAF Até 2 - - - - 2 - 1 1 - 

2 a 4 - - - - 1 1 3 1 2 

4 a 6 - 1 1 - 1 - 1 1 - 

Nota: CF – Carrefour; GB – Guanabara; IC – Intercontinental; MM – Multimarket; MD – 
Mundial; PZ – Prezunic; RC – Rede Carioca; SD – Sendas. 

 

A maioria das sacolas encontradas na ESJ era dos supermercados Guanabara 

(17), Carrefour (6) e Maxi Rede (6) como mostra a figura 16. Já na EIR, a maioria das 

sacolas encontradas correspondeu aos supermercados Guanabara (18), Multimarket 

(14) e Intercontinental (10). Em relação a estes supermercados, foram identificados 

(tabela 3, figura 15): num raio de 2 a 4 km da ESJ e da EIR, 2 supermercados 

Guanabara, 3 Multimarket, 2 Intercontinental, nenhum Maxi Rede39 e nenhum 

Carrefour; num raio de 4 a 6 km, 1 Guanabara, 1 Intercontinental, nenhum 

Multimarket, 2 Maxi Rede e 1 Carrefour. Destaca-se que as 6 sacolas do 

Supermercado Carrefour foram encontradas em uma única amostragem (dentro de 

outra sacola) e desta forma, não indica uma preferência dos consumidores geradores 

do lixo flutuante da ESJ por este estabelecimento. Salienta-se que as sacolas do 

supermercado Maxi Rede foram encontradas somente na ESJ, mas os 

estabelecimentos mais próximos dessa ecobarreira localizam-se na bacia do Rio Irajá. 

Isso significa que o gerador do lixo flutuante algumas vezes reside em uma bacia 

hidrográfica distinta de onde costuma consumir. 

                                                 
39

 Supermercado Maxi Rede passou a ser Supermercado Supermarket 

Principais supermercados de procedência das sacolas encontradas nas ecobarreiras
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A quantidade total de sacolas encontradas do supermercado Guanabara na 

EIR e ESJ (35 sacolas) indica que este supermercado corresponde a um dos 

estabelecimentos preferenciais dos consumidores que geram o lixo que atinge a ESJ e 

a EIR. Salienta-se ainda que os supermercados Guanabara, situados no raio de 2 a 4 

km da ESJ e EIR, situam-se em áreas com concentração de estabelecimentos 

comerciais e próximos das estações de trem Penha e Duque de Caxias. Próximo da 

Estação Duque de Caxias também há um supermercado Multimarket e da estação da 

Penha, um supermercado Intercontinental. Isso indica que os consumidores que 

geram esse lixo, provavelmente nos dias que realizam compras nas áreas de 

concentração comercial, costumam também consumir nesses supermercados. Ou 

seja, não necessariamente os geradores do lixo encontrado na EIR e ESJ residem 

próximos a esses supermercados, mas são provavelmente seus clientes. 

A grande quantidade de sacos e sacolas descartadas justifica o lançamento da 

campanha nacional em junho de 2009 “saco é um saco” pelo Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) em parceria com entidades privadas, a qual pretende incentivar, 

entre outros aspectos, o consumo consciente de sacolas sugerindo, por exemplo, que 

se recuse sempre que possível as sacolas plásticas em estabelecimentos comerciais e 

que se opte por usar sacolas retornáveis. Entretanto, muitos brasileiros ainda estão 

resistentes a essa mudança de hábito.  

No Estado do Rio de Janeiro entrou em vigor, em julho de 2010, a “lei das 

sacolas plásticas” (Lei 5.502/2009), com o fim de estimular a redução do seu uso. Para 

cumpri-la, os estabelecimentos possuem três alternativas, sendo que uma delas é dar 

desconto de três centavos de reais a cada cinco produtos comprados por cliente que 

não utilizaa sacola plástica. Os estabelecimentos também podem fornecer sacolas 

reutilizáveis ou caixas de papelão e ainda, oferecer aos consumidores a opção de 

devolver 50 sacolas limpas e trocá-las por um quilo de alimento não perecível da cesta 

básica, como arroz e feijão. A partir dos resultados obtidos mostrados na figura 16 e 

na tabela 3, sugere-se que nesses supermercados, onde os consumidores 

correspondem a potencias geradores de lixo flutuante, sejam feitas campanhas de 

educação ambiental.  

Resíduos oriundos de serviço de saúde, por sua vez, são comumente 

encontrados na ecobarreira da Lagoa da Tijuca. Segundo as normas sanitárias 

estabelecidas na Lei Federal nº 237, de dezembro de 2006, o lixo hospitalar deve ser 

rigorosamente separado e cada classe deve ter um tipo de coleta e destinação. Na 

observação de agosto de 2008 na ELT foi verificado que numa sacola da Farmalife, 

recolhida pelos ecogaris, continha vários tipos de medicamentos. Entre outros, havia 

Tenolon, Hidromax, Benalet, Ramipril, Equitam. Além disso, os ecogaris também 
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encontraram uma bombinha para asma e saco plástico lacrado que continha uma 

“solução para análise peritoneal” já vencida (vencimento foi dia 25/08/2007).  

Em relação às embalagens cartonadas, observou-se que a maior parte 

encontrada correspondeu a embalagens de leite, cuja média mínima foi de 4,4% na 

EIR e máxima de 6,4% na EAF (tabela 2). As demais, dessa categoria, correspondem 

basicamente por embalagens de achocolatados, sucos (diferentes volumes) e leite 

fermentado (cujo peso original era de 80g). O maior valor percentual deste tipo de 

embalagem foi encontrada na EIR (7,5%, como mostra a figura 14). 

Em 2008, além do lixo encontrado nas sacolas plásticas, nesta ecobarreira 

ecogaris encontraram, entre outros, latas de solvente (5L), lata de óleo para motores 

(20L), fluido de freios, botijão de “1,1,1,2-TETRAFLUOROETHANE” (também 

denominado 134a), óleo para motores a diesel, látex vinil acrílico, thinner universal 

(para placas automativas), latas de 18 litros de óleo de soja, pneus, móveis (conjunto 

de estofados, cômodas, cama, mesas e cadeiras), colchões, televisores, monitores, 

entre outros (figura 17). Estes itens encontrados pelos ecogaris indicam que as fontes 

estão relacionadas a atividades que abrangem mecânica de veículos, pintura de 

edificações e restaurantes.  

 

 
Figura 17–  Lixo acumulado que foi retirado junto à ecobarreira do Rio Irajá 
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Em 2004 os rejeitos (materiais não recicláveis) retidos pela EIR, citados por 

SERLA/FGV (2004a), correspondiam a: restos de pallets, móveis de todos os tipos, 

brinquedos, seringas com agulhas, carcaças de animais (em média, 3 por dia), e 

grandes volumes de isopor. Provavelmente estes materiais pesados, que ficam retidos 

nas margens, são arrastados para as ecobarreiras no período de chuvas intensas. Na 

EAF também é encontrado lixo flutuante de grande volume (como fogões e sofás) e 

em grandes quantidades, segundo todos os relatórios de 2009 

(FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 

A figura 18 apresenta a variação (três classes) do “rendimento médio dos 

chefes de domicílio em salários mínimos” no município do Rio de Janeiro no ano de 

2000.40 Observa-se que, no geral, as bacias dos rios onde estão instaladas as 

ecobarreiras correspondem aos menores rendimentos individuais, o que permite 

deduzir que seriam áreas de menor poder de consumo. O fato de que foi encontrado 

nas ecobarreiras itens de lixo relativos a bens de consumo mais caros (como fogões, 

televisores e monitores), se comparados àqueles contidos nas sacolas plásticas, pode 

indicar que o poder de compra dos geradores desse lixo aumentou ou está 

aumentando.  

 

Figura 18 - Rendimento médio dos chefes de domicílio em salários mínimos no 
município do Rio de Janeiro, enfocando-se as  bacias estudadas (fonte 
dos dados: IPP, 2011) 

                                                 
40

 Dados calculados a partir do Censo Demográfico, disponíveis na forma de planilha em IPP 
(2011). 
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Estudo de TORRES et al. (2006) mostra que, entre os anos de 1995 e 2004, 

aumentou o acesso a bens na RMRJ entre as famílias com renda familiar per capita 

inferior a meio salário mínimo, apesar dos resultados também indicarem aumento da 

pobreza nesse período (presença de domicílios com renda per capita inferior a meio 

salário mínimo passou de 10,9% para 10,1%). Este estudo destaca o maior acesso à 

telefonia e a outros bens domésticos, como máquinas de lavar e geladeiras e queda 

no preço do vestuário e dos bens duráveis. Essa situação pode ser explicada, também 

observado pelos autores nesse período, pelo crescimento na oferta de crédito direto 

ao consumidor, forte crescimento do crédito consignado em conta corrente (inclusive 

para aposentados e pensionistas), pela maior proporção da população com acesso a 

contas bancárias (através da chamada conta simplificada) e pelo crescimento do 

microcrédito.  

TORRES et al., 2006 destacam, ainda, que a significativa queda da fertilidade 

(que modifica a estrutura de gastos domésticos) e a maior participação feminina no 

mercado de trabalho (que sinaliza mudanças importantes no processo de decisão 

sobre o consumo no interior do domicílio) também são elementos que tendem a 

favorecer o aumento do consumo entre a população mais pobre. Isso significa que 

provavelmente os móveis, televisores e outros objetos grandes retidos pelas 

ecobarreiras foram descartados nos rios depois de uma compra (que pode ter sido 

facilitada pelo crédito) em substituição aos antigos objetos.  

Em relação ao perfil sócio-econômico da parcela da população atendida pelas 

ecobarreiras, que gera o lixo flutuante, provavelmente os geradores correspondentes à 

bacia do rio Irajá são os de maior poder aquisitivo, dada a quantidade e o tipo de 

embalagem de vidros encontrados (3 embalagens de perfumes do total de 8, nesta 

ecobarreira), de vestuários, de metal e de produtos de higiene (ressaltando que foi 

onde encontrou-se as marcas mais caras de xampu e creme para cabelo). O maior 

consumo desses produtos ocorre em áreas de melhor poder aquisitivo porque está 

associado a produtos mais sofisticados, como bebidas finas, embalagens de refeição 

prontas e delicatessen (COMLURB, 2005). 

Além disso, na EIR despertou a atenção, em relação às outras ecobarreiras, a 

quantidade de lixo têxtil encontrada dentro das sacolas plásticas que pode ser 

considerado tipicamente do gênero feminino. Na amostragem de 27/08/2008 

encontrou-se 9 calcinhas em uma sacola, em 05/03/2009, 2 calcinhas e 1 sutiã  em 

uma sacola e 1 calcinha em outra, perfazendo 65% do total de itens têxteis 

encontrados nesta ecobarreira. Em relação aos materiais têxteis encontrados nas 

outras ecobarreiras, 53,8% do total encontrado na ESJ eram trapos (consideram-se 
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roupas rasgadas também como trapos) e na EAF, 46,1% eram meias e 38,5% eram 

trapos.  

Foram encontradas carcaças de animais na EIR que atraem determinadas 

aves (por exemplo, urubus), representando um perigo à segurança do tráfego aéreo, 

visto que o aeroporto internacional SISINNO (2002) aponta que o lixo do Aterro de 

Gramacho, situado em direção oposta ao aeroporto internacional, atraem urubus, 

representando também um risco ao tráfego aéreo. Tom Jobim/ Galeão não se situa 

muito distante dessa ecobarreira. SERLA/FGV (2004a) menciona sobre a importância 

que o projeto Ecobarreira representa para minorar o problema do perigo aviário. 

Contudo, não só carcaças de animas presente nos rios atraem aves para próximo do 

aeroporto, mas também criadouros ilegais. Em setembro do ano passado a SEA 

(Secretaria de Estado do Ambiente) realizou uma operação para destruir um criadouro 

de porcos que se localizava perto da cabeceira da pista do aeroporto, atraindo urubus 

e colocando em risco o tráfego aéreo. Estes criadouros situavam-se em área de 

proteção permanente (APP), na orla da Baía de Guanabara. Os porcos, segundo a 

SEA, eram criados sem cuidado e suas fezes e seus restos depois de abatidos eram 

despejados nas águas da Baía (G1/RJ, 2010).  

Os relatórios de abril a setembro de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009) 

apontam que é encontrado junto à ESJ uma grande quantidade de pneus e uma 

variedade de resíduos de grande porte, que não reduziu após trabalho de limpeza à 

montante do rio e acompanhamento de ações de educação ambiental. O volume de 

gigogas e lixo retirado nesta ecobarreira entre janeiro e março de 2009 é apresentado 

no quadro 13. A grande quantidade de matéria orgânica depositada nas margens do 

rio propicia o nascimento de mudas de árvores e hortaliças (principalmente tomate), 

que algumas vezes era retirado pelos ecogaris para replantio.  

 
Quadro 13 - Período e volume (caçambas de 17m3) de lixo e gigoga retirada pela 

draga na ecobarreira do Rio São João de Meriti 
12-16/01 19-23/01 02-06/02 09-13/02 9-13/03 16-20/03 23-27/03 

32 38 20 24 6 18 9 

Fonte: Relatórios de fevereiro, março e abril de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009) 

 

O Relatório de fevereiro de 2009 menciona que pneus foram encontrados em 

todas as ecobarreiras. Durante o mês de março (mencionado no relatório de abril de 

2009) foi realizada a retirada de 250 pneus por um veículo da FEBRACOM, os quais 

tinham sido armazenados no ecoponto da ESJ (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009).  
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Em relação aos pneumáticos inservíveis, a Resolução CONAMA no 301/200241 

considera que é necessário o controle deste passivo ambiental e determina, no art 1º 

que as “as empresas fabricantes e as importadoras de pneumáticos para uso em 

veículos automotores e bicicletas ficam obrigadas a coletar e dar destinação final, 

ambientalmente adequada, aos pneus inservíveis existentes no território nacional”, na 

proporção definida pela Resolução CONAMA no 258/1999. Esta, por sua vez, no art. 9º 

determina que a partir de sua data de publicação (ou seja, 22/12/1999), fica proibida “a 

destinação final inadequada de pneumáticos inservíveis, tais como a disposição em 

aterros sanitários, mar, rios, lagos ou riachos, terrenos baldios ou alagadiços, e 

queima a céu aberto”. Destaca-se ainda que a PNRS (art 33º) determina que 

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de pneus são obrigados a 

estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos 

após o uso pelo consumidor. 

Entre os dias 17 e 22 de agosto de 2009 (segundo relatório de setembro de 

2009), identificou-se na ECC que havia um aporte de óleo lubrificante. Na ocasião, os 

operadores da ecobarreira comunicaram ao INEA. O setor da INEA encarregado pelo 

monitoramento da qualidade da água dos corpos hídricos realizou uma vistoria no 

local, constatando, no entanto, que a origem do óleo seria em pontos mais interiores 

da comunidade, o que não possibilitou a identificação exata, por motivos de segurança 

(FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009).  

A ELT (bairro Itanhangá) apresenta a finalidade, diferente das demais, de 

barrar e coletar gigogas que se proliferam no Sistema Lagunar de Jacarepaguá. Esta 

proliferação é devido à grande concentração de nutrientes, os quais provalemente são 

oriundos dos efluentes domésticos que são lançados nos cursos d’água contribuintes 

ao Sistema. Desse modo, a coleta das gigogas na ELT propicia garantir uma certa 

qualidade de água, inclusive das praias da Barra, uma vez que existe uma 

comunicação dessa praia com o Sistema através do Canal da Joatinga. Embora os 

principais resíduos que atingem a ecobarreira sejam as plantas aquáticas, o lixo 

doméstico presente também é motivo de preocupação, de acordo com relatórios de 

janeiro a dezembro de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009).  

Em novembro de 2008 foi observado o lixo depositado nos manguezais (círculo 

da figura 19). da Lagoa da Tijuca, entre a ELT e o local onde desemboca o Canal de 

Marapendi. À direita, na figura 19, é mostrado que os maiores sacos de lixo continham 

gordura utilizada para a fritura de alimentos, presumindo-se que a provável origem 

                                                 
41

  Esta resolução altera os arts. 1
o
, 2

o
, 3

o
, 11 e 12, acrescenta o art. 12A-e acrescenta 

considerandos à Resolução CONAMA n
o
 258/99. No art 2º, define que pneu ou pneumático 

inservível é “aquele que não mais se presta a processo de reforma que permita condição de 
rodagem adicional, conforme código 4012.20 da Tarifa Externa Comum - TEC.” (NR)”. 
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seja algum restaurante. Segundo GLSU (quadro 11) cantinas, restaurantes, refeitórios 

e outras unidades que funcionam dentro de prédios públicos, com administração pela 

iniciativa privada, serão atendidos pelo serviço de coleta da COMLURB somente 

quando a natureza ou composição sejam similares àquelas do lixo domiciliar, cuja 

produção esteja limitada ao volume diário, por contribuinte, de cento e vinte litros ou 

sessenta quilogramas. 

 

 
Figura 19 - Deposições de lixo em áreas de manguezais 
 

No pátio do Ecoponto da ELT, em setembro de 2008, estavam depositados 

diversos materiais de uma família  que habitava a Ilha Primeira (álbuns de fotografias, 

exames médicos, cópias de currículo, circular da escola dos filhos, entre outros). A 

partir da observação desses materiais, seria possível levantar dados e descrever o 

perfil dessa família. Em março de 2009, também neste pátio, entre diferentes tipos de 

materiais depositados, havia um caderno de 2007 de uma criança que na época tinha 

7 anos. Muitas páginas desse caderno (algumas estão transcritas no anexo 3), 

tratavam de regiões muito distantes da CRJ, como a Amazônia. Sob a perspectiva da 

educação ambiental, deduz-se que essa abordagem em sala de aula pode levar a um 

estímulo pouco significante em relação a práticas que levem à preservação ambiental 

local. Nesse contexto, salienta-se que alguns ecogaris que trabalham na ELT (que são 

ou foram pescadores), relataram que algumas espécies de peixes não são mais 
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encontrados no Sistema Lagunar de Jacarepaguá. Se em sala de aula os danos 

desencadeados pela expansão urbana no entorno desse Sistema não for abordado, 

atualmente a percepção de uma criança pode ser de que os peixes mencionados 

pelos ecogaris nunca existiram nesse local (isto é, que as águas do Sistema sempre 

foram poluídas). 

 
 

5.2. Operação das ecobarreiras em 2009 
 

No período inicial de funcionamento do projeto piloto (EIR), parte da equipe de 

ecogaris era composto por jovens recrutados através do programa Jovens Pela Paz, o 

qual era mantido pelo governo estadual. Contudo, estes jovens atrasavam 

constantemente ou faltavam. Dessa forma, foi necessária sua substituição por pessoal 

contratado que tinha mais compromisso com horário de trabalho. A outra parte da 

equipe era composta por trabalhadores contratados através de cooperativa. A maioria 

da mão de obra que atua no ecoponto é proveniente da comunidade Marcílio Dias, o 

que apontava para a necessidade de envolvimento desta comunidade no projeto 

Ecobarreira (SERLA/FGV, 2004a). 

Desde o início da implementação do projeto Ecobarreira (2004) procurou-se 

estabelecer uma rede de parcerias como principal objetivo de “racionalizar a utilização 

dos recursos humanos e financeiros, além de criar instrumentos para que a operação 

se torne auto-sustentável”. Em 2004, o Makro forneceu gratuitamente água e energia 

elétrica para funcionamento do ecoponto na EIR e autorizou a disposição do rejeito 

recolhido junto à ecobarreira (lixo não reciclável) em sua caçamba compactadora 

(SERLA/FGV, 2004a).  

Contudo, a receita obtida no final do ano de 2004 através da venda do resíduo 

reciclável que foi coletado com auxílio de um barco (próximo da EIR) e do resíduo 

armazenado no ecoponto, mostraram que não é suficiente para manter a operação 

das atividades de coleta, ou seja, pagar os salários e repor materiais de consumo 

(SERLA/FGV, 2004a). Os principais parceiros no seu período inicial foram: 

representantes e/ou líderes comunitários, membros de organizações civis e ONG’s 

das comunidades, professores e alunos do Ensino Fundamental de escolas municipais 

e/ou estaduais situadas na área do entorno dos ecopontos e outros atores sociais 

relacionados ao processo de gestão de recursos hídricos locais (SERLA/ FGV, 2004b). 

No mês de janeiro de 2009, na ECM (ecobarreira do Canal do Mangue), alguns 

setores internos do Cais do Porto iniciaram a doação de materiais recicláveis para o 

Ecoponto do Canal do Mangue, resultando em melhores condições de venda, dado a 

qualidade do material recebido, segundo relatórios de fevereiro a junho de 2009. 
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Entretanto, estes relatórios salientam que a retração dos preços dos recicláveis, 

desencadeada pela crise internacional, levou ao desinteresse do recolhimento pelos 

operadores das ecobarreiras e ecopontos. A equipe de supervisão da FEBRACOM foi 

instruída pela coordenação do INEA a esclarecer para os operadores que a função 

deles é muito maior do que a de realizar a simples coleta de recicláveis para a venda, 

pois a maior relevância está na retirada desses resíduos do meio ambiente, evitando o 

seu lançamento nos corpos hídricos. No mês de março, segundo relatório de abril de 

2009, houve recolhimento de 141 kg papelão de boa qualidade e 295 kg de plástico 

filme (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 

Há custos significativos quanto à reforma das ecobarreiras. A ESJ, por 

exemplo, foi totalmente reformada em novembro/dezembro de 2008, segundo relatório 

de fevereiro de 2009. Logo após a reforma da barreira propriamente dita, houve o 

rompimento do cabo, ainda em novembro de 2008. O problema foi resolvido 

imediatamente pela empresa responsável. Contudo, segundo esse relatório, este fato, 

mesmo que temporariamente, prejudicou o andamento dos trabalhos executados 

naquele local. No dia 20 de janeiro foi “concluída toda a regularização da ecobarreira, 

deixando-a novamente em condições de trabalho” (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 

2009). 

Em relação à quantidade total de lixo flutuante acumulada junto às 

ecobarreiras, observou-se visualmente que na EIR acumulava menos lixo. Contudo, 

destaca-se que das 9 campanhas realizadas (julho de 2008 a março de 2009), esta 

ecobarreira estava parcialmente rompida durante as 6 primeiras, por onde o lixo às 

vezes atravessava, seguindo em direção à Baía de Guanabara. Foi incorporado, ao 

projeto piloto da ecobarreira (2004), um dispositivo de segurança para ser acionado 

em casos de grandes cheias ou esforços excessivos, de modo que a ecobarreira não 

impeça a passagem da cheia, que agravaria as enchentes no trecho à montante da 

EIR. Após a passagem da cheia, a barreira pode ser ancorada novamente à margem. 

O dispositivo permite que a ecobarreira sofra uma ruptura controlada em uma de suas 

conexões quando o esforço for excessivo, liberando o lixo retido (SERLA/FGV, 2004b). 

O projeto inicial da ecobarreira piloto (EIR) previa o uso de contrapesos de ferro como 

parte do dispositivo de segurança. Os contrapesos colocados foram furtados, tendo 

sido procedida a substituição por contrapeso de concreto (SERLA/FGV, 2004a).  

Na ESJ foi observado, na maior parte das campanhas de amostragens, grande 

quantidade de gigogas, o que provavelmente está relacionado à maior quantidade de 

liberação de esgotos (muitas vezes o lixo se encontra debaixo delas). Como esta 

ecobarreira foi instalada na foz do rio São João de Meriti, este sofre influência de 

marés e logo, segundo todos os relatórios de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 
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2009), a ecobarreira retém o lixo flutuante em ambos os sentidos42. Segundo relatório 

de maio de 2009, a barreira “abriu” em abril de 2009 (dispositivo de segurança), devido 

ao aumento da vazão do rio como reflexo das intensas precipitações pluviométricas. 

Logo, todo lixo retido por essa ecobarreira pode atingir a BG quando esta “abre”, o que 

normalmente ocorre em períodos de intensas chuvas.  

No dia 21 de janeiro de 2009, devido às intensas chuvas ocorridas em todo o 

Rio de Janeiro, houve um acréscimo na vazão de água do Canal do Cunha trazendo 

um volume maior de lixo à respectiva ecobarreira (ECC). O lixo passou desta 

ecobarreira e seis bombonas foram danificadas (conforme relatório de fevereiro de 

2009). O relatório de julho de 2009 menciona que o responsável pela ECC comunicou 

que a quantidade de lixo flutuante estava aumentando muito, independente da 

intensidade de chuva. Este pretendia verificar a origem destes resíduos e informaria 

para a equipe de Educação Ambiental do INEA. Foi averiguado que a comunidade na 

qual a ecobarreira está inserida não é geradora destes resíduos (relatórios de 

setembro a dezembro de 2009), mas outras comunidades à montante 

(FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009).  

Relatórios de fevereiro a julho de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009) 

apontam que, dado o grande volume de lixo flutuante encontrado na EAF, foi instalado 

um ecoponto no bairro Cidade de Deus, visando que a “coleta seletiva interiorizada 

possa contribuir para diminuir o volume de resíduos que chegam à ecobarreira”. O 

relatório de fevereiro de 2009 menciona que o ecoponto estava recém instalado e se 

encontrava em funcionamento. Contudo, a comunidade estava sofrendo ações por 

parte da Secretaria de Segurança do Governo do Estado43, o que dificultava 

entendimentos diretos que pudessem gerar informações a respeito dos quantitativos 

de resíduos coletados e do funcionamento do ecoponto. A situação se normalizou no 

mês de março, conforme relatório de abril de 2009, permitindo uma ação efetiva da 

FEBRACOM na operação do ecoponto e a fiscalização por parte do INEA. Entretanto, 

foi inviável manter o ecoponto porque o patrocínio iminente (pela LAMSA, operadora 

da Linha Amarela) não se concretizou, de acordo com relatório de maio de 2009 

(FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 

O relatório de fevereiro de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009).menciona 

que tanto na EAF instalada, como no ecoponto que lhe serve de apoio, há constantes 

                                                 
42

 Os relatórios de 2009 destacam ainda que as ações locais de diagnóstico de origem do lixo 
abrangem tanto à montante como à jusante da ESJ, o que levou a ações de limpeza e de 
educação ambiental na Comunidade Itaipava. 
43

 A Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) da Cidade de Deus foi inaugurada no dia 16 de 
fevereiro de 2009, a segunda comunidade a receber o novo modelo de policiamento 
comunitário (ASCOM SEGEG, 2011). 
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registros de roubo de carrinho de mão, de ferramentas diversas e de lâmpadas, não 

sendo possível manter a iluminação. Por isso, este ecoponto não poderia ser equipado 

com balanças, prensas e outros equipamentos necessários ao bom desempenho do 

trabalho. Contudo, os operadores da EAF reivindicaram a instalação de uma prensa 

para o acomodamento dos recicláveis e que o entorno do ecoponto seja telado com a 

finalidade de melhorar o local de estocagem de recicláveis para a destinação correta e 

venda (relatórios de julho a setembro de 2009 - FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009 ).  

No mês de junho de 2009 iniciou-se “o desmonte da estrutura que serve de 

aparato aos resíduos flutuantes” na EAF, com o fim da prefeitura da CRJ retomar a 

implementação da Unidade de Tratamento de Rio (UTR)44 prevista para o local, 

segundo o relatório do mês de julho a setembro (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 

Em função disso, a FEBRACOM instalou uma barreira provisória, que foi destruída 

(segundo relatórios de novembro e dezembro 2009), o que obrigou os ecogaris a 

trabalharem nas margens, limpando-as e retirando os resíduos com auxílio de dragas. 

Esta UTR foi inaugurada dia 19/12/2010, cuja conclusão foi possível graças a recursos 

empenhados pelo Ministério das Cidades, que investiu R$ 10,7 milhões do total de R$ 

26,1 milhões investidos. O empreendimento deveria ter sido concluído para os Jogos 

Pan-Americanos de 2007, mais foi suspenso antes disso (Ministério das Cidades/ 

Assessoria de Comunicação, 2010). 

Em relação à ERC (ecobarreira do Rio dos Cachorros), esta corresponde a 

dois pequenos salsichões de PET, colocados em dois pontos distintos do rio. O 

respectivo Ecoponto fica situado na margem direita do rio (ao lado de um dos dois 

salsichões) na saída da CEASA, próximo à antiga “Caixotaria”. Nesta área, pessoas 

de comunidades carentes da região (como por exemplo, a comunidade Para Pedro) 

trabalhavam fazendo a recuperação de caixotes velhos.  

Todos os relatórios do ano de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009), 

apontam que para evitar o lançamento de resíduos no Rio dos Cachorros, seria 

necessário de um “grande esforço dos segmentos presentes” (CEASA), visto que 

estes são oriundos dos serviços executados no local. Nesse contexto, se houvesse 

uma campanha de conscientização não seriam necessárias essas ecobarreiras. Na 

semana de 12 a 16 de janeiro (relatório de fevereiro de 2009) foram retirados, de 

dentro do Rio dos Cachorros, um aparelho de televisão e um sofá. Os operadores da 

FEBRACOM procuraram desenvolver um relacionamento com os representantes dos 

                                                 
44

 O sistema da UTR do Arroio Fundo permite a limpeza das águas através de flotação 
(processo de separação de partículas sólidas de diferentes naturezas pela suspensão em um 
líquido do qual elas serão removidas) com utilização de aeração e com auxílio de produtos 
coagulantes de modo a aglutinar estas partículas, gerando o lodo que é recolhido na superfície 
(Ministério das Cidades/ Assessoria de Comunicação, 2010).  
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produtores e dos “caixoteiros” no sentido de orientá-los a não jogar resíduos no leito e 

nas margens, mas isto não foi sempre alcançado (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 

Todos os relatórios de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009) mencionam 

que as duas ecobarreiras (ERC) foram instaladas por imposição de acordo com o 

Ministério Público Estadual (MPE), que envolveu a Rio Águas (Secretaria de Obras da 

Prefeitura do Rio de Janeiro), o INEA e a própria CEASA, no intuito de preservar o Rio 

dos Cachorros e a Baía de Guanabara. Segundo notícias de dezembro de 2010, o 

setor de caixotaria foi transferido e a atividade foi legalizada, sendo que cada 

trabalhador desta nova área recebe o Termo de Permissão Remunerada de Uso 

(TPRU) 45 para ocupar um espaço de 100 m2. No lugar do antigo setor da caixotaria 

estava previsto, em fevereiro de 2011, entrar em funcionamento o Centro de 

Comercialização da Agricultura Familiar (CECAF) em novembro de 2011 (ACEGRI, 

2010). 

O Governo do Estado, através da Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), 

determinou que os grandes geradores46 não poderiam mais utilizar o aterro de 

Gramacho para descarte de seus resíduos, segundo relatórios de fevereiro a julho de 

2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). A partir disso, setores da CEASA, bem 

como outros geradores das imediações do ecoponto, estavam descartando seus 

resíduos na caçamba instalada pela FEBRACOM (circulada na figura 20) e no seu 

entorno, segundo relatórios de fevereiro a julho de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 

2009). O resultado desse lixo depositado irregularmente é mostrado na figura 20, à 

direita. Durante o mês de abril, segundo relatórios de maio a julho de 2009 

(FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009), tanto o INEA como a FEBRACOM, mantiveram 

exaustivos contatos com a CEASA e com os produtores, firmando um acordo de que 

no mês de maio o INEA providenciaria a retirada dos resíduos acumulados (estimado 

em 30 caminhões) e, a partir disso, os usuários do local se comprometeriam em 

mantê-lo livre desses descartes, principalmente por parte da caixotaria, controlada 

pelos produtores. Finalmente no mês de junho foi realizada a retirada de lixo do local 

pelo INEA, segundo relatório de julho de 2009 (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 

 

                                                 
45

 No Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro de 22 de julho de 2010 (ANO XXVI, N
o 
131, 

Parte I), por exemplo, consta seis Extratos de Termos do tipo TPRU para uso de uma área 
localizada na Nova Caixotaria.  
46

 Grande gerador - é o estabelecimento com atividades comerciais, industriais ou de serviços, 
público ou privado, que produz, diariamente, mais de 120 litros ou 60 quilogramas de resíduos 
que possam ser classificados como lixo domiciliar (COMLURB, 2011b).  
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Figura 20 – Lixo em agosto de 2008 (à esquerda) e março de 2009 (à direita) no 

entorno do ecoponto do Rio dos Cachorros  
 

Antes da proibição de descarte de resíduos dos grandes geradores no Aterro 

de Gramacho, o lixo recolhido na EIR e na ECM estava sendo depositado em 

caçambas instaladas no estacionamento do supermercado Makro e em local 

autorizado pela CDRJ, respectivamente. Como o Makro e os serviços prestados no 

cais do Porto geram grande quantidade de resíduos, se enquadram no tipo de 

empreendimento que deve providenciar (pagar) a retirada do seu próprio lixo, segundo 

relatórios de maio a agosto de 2009. Ou seja, não sendo atendidos pela COMLURB, 

devem contratar uma empresa particular de coleta. A solução para as empresas de 

coleta que atendem grandes geradores naquele período era descartar no aterro de 

Nova Iguaçu (empresa Nova Gerar), levando ao aumento significativo dos custos. 

Estes custos foram provavelmente repassados ao cliente, como o Makro e a CDRJ. 

Assim, estes não concordavam em estocar o lixo recolhido nas ecobarreiras. Para 

agravar a situação, a COMLURB não podia entrar com seus caminhões de coleta na 

área particular do supermercado e do cais para retirá-los, como o faz nas áreas 

públicas das ecobarreiras (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 

Para facilitar o acesso dos caminhões da COMLURB no ecoponto da EIR 

(estacionamento do Makro), a FEBRACOM se prontificou em fazer um portão maior. 

Essa obra foi registrada como concluída no relatório de novembro de 2009, 

possibilitando a coleta pela COMLURB (FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009). 

Quanto ao lixo da ECM, relatórios de agosto e setembro de 2009 abordam que 

a COMLURB estava disposta a receber o lixo no Caju, desde que o INEA 

apresentasse sua composição e uma previsão do quantitativo, a fim de impedir que 

tanto a CDRJ como a empresa contratada para a coleta não iriam, no futuro, descartar 

no Caju uma quantidade de lixo maior ou em qualidade diferente do retirado pelos 

operadores da ECM. Outra solução que foi pensada é mudança da base da base de 

trabalho para um local em que a COMLURB teria acesso ou que a empresa de coleta 
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do local se responsabilize pelo seu destino. Finalmente, relatório de dezembro de 

2009 aborda que a empresa Triunfo permitiu a deposição do lixo recolhido pelos 

operadores das ECM em suas caçambas e se encarregou de seu descarte 

(FEBRACOM/ASSERJ/INEA, 2009).  

Os Relatórios de setembro a dezembro de 2009 apontam que há uma grande 

dificuldade de trabalhar na ECC devido à insegurança na comunidae do entorno 

vigente no período. O Relatório de novembro de 2009 aponta que o ecoponto foi 

pixado como uma demonstração de força das facções criminosas dominantes do local 

(afirmativa baseada nos dizeres das pixações).  

Na perspectiva dos ecogaris, apesar de todas as dificuldades, eles não 

consideram de maneira negativa nenhum aspecto do Projeto Ecobarreira, segundo 

resultados obtidos por Pereira (2010) através de entrevistas, dado que suas maiores 

preocupações são a busca de trabalho para sustento de suas vidas. Em relação às 

dificuldades enfrentadas, a maioria deles respondeu que são a falta de recursos e 

verbas para investir no Projeto e a necessidade de maior reconhecimento dos 

catadores de materiais recicláveis. Nas entrevistas, muitos reforçaram a diferenciação 

entre catadores de lixo de catadores de recicláveis, diferenciados pelo cooperativismo, 

pelo uso de equipamento de segurança e pela reciclagem em larga escala, ao invés 

do trabalho para sobrevivência diária. Outros entrevistados apontaram como 

dificuldades aspectos que extrapolam o Projeto em si, como hábito de poluir os rios e 

córregos, além dos problemas de execução do Projeto devido a sua localização em 

áreas de risco, violência e insalubres, pois parte da região onde as ecobarreiras estão 

instaladas não são atendidas por serviços de saneamento básico. Ademais, os 

entrevistados reconhecem a necessidade de incluir a educação ambiental para toda 

população como forma de tratar a questão ambiental. 

 

 

5.3 Lixo flutuante nas bacias hidrográficas onde foram instaladas as 
ecobarreiras: gerenciamento, geração e danos 

 

Em todos os pontos observados (figura 14), os cursos d’água foram 

inteiramente modificados, sendo que na maior parte das vezes se encontram 

completamente canalizados (de forma aberta ou subterrânea), levando à diminuição 

da capacidade de escoamento, uma prática realizada na cidade desde o início do 

século XIX, como foi constatado no capítulo 4. Nos seguintes pontos o curso d’água 

flui em canal fechado: à jusante de IR12, à montante de IR 14, à montante e à jusante 

de IR15 (próximo da estação de metrô Irajá), à montante de SJ9. Além disso, 

paralelamente aos canais (ambos os lados ou um deles) se construíram ruas ou 
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avenidas (todos os pontos observados na bacia do Rio Irajá e nos pontos SJ2, SJ3, 

SJ5, SJ7, SJ8, SJ9, AF1, AF2 e AF5) ou estão ocupadas por moradias (SJ1, SJ2, SJ6, 

SJ8, SJ9, AF3, AF4, AF6), correspondendo a áreas de risco de alagamento.  

Em locais onde as casas foram construídas diretamente nas margens dos 

canais, foram observadas muitas vias de circulação estreita, o que impedia a 

passagem do caminhão de coleta de lixo. A remoção do lixo produzido, nas áreas 

classificadas como aglomerados subnormais47, ou favelas, é dificultada pelo pequeno 

número de vias trafegáveis e pela estreiteza das vielas, constituindo-se em fatores que 

também poderiam induzir à prática do lançamento de resíduos e toda sorte de objetos 

nas encostas e nos canais naturais de escoamento de águas e vales de esgoto. O lixo 

descartado diretamente sobre as margens ou cursos de água provoca a diminuição da 

capacidade do escoamento, gera poluição, mau cheiro e é fator que acelera a 

proliferação de vetores, como ratos, mosquitos e moscas (PINTO, LOBATO, 2003). 

Efeito semelhante ocorre quando as chuvas transportam, para dentro dos cursos 

d’água, o lixo lançado sobre as encostas ou mesmo sobre logradouros públicos.  

O fácil acesso às margens aumenta a probabilidade de que o lixo alcance estes 

cursos, principalmente quando não estão protegidas por muros ou grades (FRANZ, 

2010). As margens entre os pontos IR3 e IR5 (Canal do Curtume Carioca), IR7 e IR8 

(Canal Castelo Branco), IR13 e IR14 (Rio Quitungo), bem como nos pontos IR2, IR6, 

SJ3, SJ5, SJ6, SJ7 e AF5, no geral, não estão protegidas. As margens entre IR12 e 

IR13 (outra parte do Rio Quitungo) correspondem às únicas protegidas por muro, ao 

lado do qual foi construída uma pista para incentivar o esporte. Quando a margem 

está protegida por cerca (entre IR9 e IR11 e pontos SJ8 e SJ9) normalmente a 

distância entre as grades que a formam não impede a queda do lixo, servindo apenas 

para a segurança da população. 

Em IR3 (Canal do Curtume, próximo da Avenida Brasil), encontraram-se trapos 

dentro de um bueiro. Foram identificados bueiros sem tampões próximo IR 6 e do 

ponto SJ9, os quais provavelmente foram furtados. Na CRJ existe um problema de 

furto de tampões e grelhas que são vendidas como sucata, favorecendo a entrada do 

lixo na drenagem pluvial e, por conseguinte, seu entupimento, que pode acelerar o 

transbordamento de canais e rede pluvial. Além disso, se constitui em graves riscos de 

acidentes para a população. Até setembro de 2004, mais de 5 mil peças foram 

furtadas, representando uma perda de mais de R$ 1 milhão para a Prefeitura, além 

                                                 
47

 Segundo o IBGE (2000), aglomerado subnormal é um conjunto constituído de, no mínimo, 51 
unidades habitacionais (barracos, casas...) carentes, em sua maioria de serviços públicos 
essenciais, e estando dispostas, em geral de forma densa e desordenada (IBGE, 2000). 
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dos graves riscos de acidentes para a população48 (SMO, 2010). Esse problema 

também ocorre no município de Nilópolis, que registrou em 2010 uma média de 30 

substituições de tampas de bueiros e bocas de lobo por mês, sendo que 60% destas 

são furtadas, incluindo as pesadas tampas de ferro da rede de esgoto que tem o 

logotipo da Prefeitura. Na maioria dos casos os ladrões vendem as grades de ferro 

para compradores de metais e sucata ou derretem as peças para revender mais tarde. 

As tampas são arrancadas, arrastadas e derretidas para que a gravação com o nome 

do órgão seja apagado e o material possa ser vendido. Os furtos acontecem 

geralmente à noite quando o movimento nas ruas diminui, facilitando a ação dos 

criminosos. Cada tampa de bueiro custa em torno de 600 a 1 mil reais e além dos 

prejuízos financeiros aos cofres públicos, quem pratica o furto coloca em risco a vida 

dos motoristas, motoqueiros e pedestres (MOREIRA, 2010). 

Nos pontos observados ao longo da margem do Rio Irajá (entre os pontos IR8 

e IR9) havia uma quantidade significativa de lixo na sua margem com vistas à sua 

coleta pela COMLURB (estavam contidos dentro de sacolas de estabelecimentos 

comerciais). Contudo, o certo era colocá-los no “logradouro, junto à porta de serviço 

das edificações”, segundo determina o art. 39 da lei municipal sobre a GSLU (quadro 

11). Isto significa que em período de enxurradas o lixo contido nestes sacos, ou o 

próprio saco, atinge facilmente o rio (passando a ser “lixo flutuante”), principalmente 

depois que foi manipulado por um catador e/ou um animal, entre eles, cachorros, 

porcos e pombos (FRANZ, 2010). A observação dessa prática na cidade é um indício 

de que é necessário um fortalecimento de políticas relacionadas à reciclagem destes 

materiais, que é incentivado pela Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Para agravar esta situação, há moradores que não se preocupam em deixar o 

seu saco de lixo algumas horas antes da coleta, mesmo em locais onde há uma placa 

solicitando o mesmo, como mostra a figura 21, e ainda, há aqueles que o deixam 

poucas horas depois do caminhão de coleta de lixo da COMLURB passar. Ou seja, se 

num local o morador deixa o seu lixo em uma margem de canal desprotegida, 

praticamente dois dias antes da coleta de sua rua e, nesse ínterim, o lixo é manipulado 

por algum animal ou catador, há grande probabilidade deste lixo se transformar em 

lixo flutuante, sem que alguém o tivesse jogado diretamente no canal (FRANZ, 2010). 

                                                 
48

 O roubo de um bem público, como tampas e grades de bueiro, é crime com pena prevista de 
um a quatro anos de reclusão e com uma agravante: não é aceito o pagamento de fiança, nem 
mesmo quando o réu é primário (artigo 155 do Código Civil Brasileiro). 
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Figura 21 - Lixo na beira do rio Arapogi – bacia do rio Irajá (novembro de 2009)  

 
 
Foi identificada significativa quantidade de lixo não doméstico em algumas 

margens de rio, como restos de concreto (IR15, entre IR3 e IR5, IR7 e IR8), madeira 

(entre IR7 e IR8, SJ2). Uma grande quantidade de entulho e uma carroceria de um 

veículo foram observadas  próximo ao ponto IR7 (área com menor circulação de 

pessoas e com instalações industriais), sendo proibido, segundo art. 48 da lei sobre 

GSLU (quadro 11), o qual determina que  a colocação de entulho de obras domésticas 

(restos de alvenaria, concreto, madeiras, ferragens, vidros e assemelhados) em 

espaços públicos, só é permitida após requisição prévia ao órgão ou entidade 

municipal competente.  

A COMLURB oferece o serviço de coleta de “bens inservíveis (como móveis e 

eletrodomésticos) oriundos de habitação unifamiliar ou multifamiliar, cuja forma ou 

volume os impede de ser removidos pelo veículo da coleta domiciliar regular. Mesmo 

com esse serviço, alguns moradores preferem pagar a carroceiros 49para remoção 

deste tipo de bens (carroça puxada a cavalo), que os depositam em locais proibidos, 

                                                 
49

 Também havia prática semelhante no século XIX, como é descrito na seção 4.1 
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como calçadas com pouca circulação de pedestres e margem de rios e canais. 

Provavelmente, o lixo de grande volume encontrado junto à EIR deve-se a este tipo de 

serviço ilegal. Ressalta-se que a legislação municipal determina que não é 

responsabilidade da COMLURB coletar entulho que não seja derivado de pequenas 

obras de reforma, de demolição ou de construção em habitação unifamiliar ou 

multifamiliar. Neste caso, é necessário solicitar a respectiva coleta por uma empresa 

autorizada. Contudo, mesmo que o gerador tenha preocupação em contratar um 

serviço que é legalmente autorizado isso não garante a idoneidade da empresa, pois 

algumas vezes esta deposita em locais proibidos, como na margem de rios e canais. 50 

Restos de oferenda foram observados entre IR3 e IR5, IR15 e SJ7. Uma 

quantidade significativa de plásticos foi observada entre IR3 e IR5, IR8 e IR9 e os 

pontos IR2, IR15, SJ7 e SJ1. O ponto SJ1 corresponde a uma ponte onde se observou 

acúmulo de garrafas PET flutuando na superfície da água. Observou-se também a 

queima de lixo (também proibido pela GSLU) nas margens entre IR3 e IR5 e próximo 

dos pontos IR1, IR15, SJ2 e SJ9 e lançamento de esgoto nos ponto AF5 e entre IR 7 e 

IR 8, AF1 e AF2. 

O canal do ponto SJ3, SJ6, entre os pontos AF1 e AF2 apresenta-se muito 

assoreado, sendo foi  observado muito lixo no seu leito e crescimento da vegetação 

nas áreas não alagadas. Na margem e no leito de SJ5 havia restos de concreto, 

fragmentos de sacos plásticos e inclusive duas carrocerias (incendiadas) de veículos.  

O ponto SJ2 (Rio dos Cachorros) situa-se à montante da CEASA/RJ, onde é a 

realizada a separação de caixotes de madeira na margem do canal (depois de sua 

utilização na CEASA) para venda e reutilização, resultando no depósito de muita 

madeira e matéria orgânica (figura 22). O domicílio focado no quadrado 2 foi 

construído sobre o rio e, por isso, deduz-se que ocorrem permanentemente 

alagamentos. O quadrado 3, por sua vez, visa destacar uma horta cultivada sob uma 

torre de distribuição de energia elétrica.  

 

 
 
 

 

 
 
 

                                                 
50

 A deposição ilegal de entulhos atingiu grandes proporções, de modo que a SEA pretende criar 
um “entulhômetro”, que corresponde a um medidor da quantidade de vazadouros ilegais 
(MOTTA, 2011).  
 

1 
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Figura 22 – Aspectos observados no ponto SJ2 (Rio dos Cachorros) 

 

A disposição final inadequada de resíduos sólidos e sua queima a céu aberto 

são práticas também proibidas pela Política Estadual de Resíduos Sólidos (art 3º da 

Lei nº 4191/2003 e Política Nacional de Resíduos Sólidos -PNRS (art. 47 da Lei nº 

12395/2010). O lançamento do lixo em praias, no mar ou em corpos hídricos é 

claramente proibido pelo 3º art da PERS e pelo art 47º da PNRS.  

O lixo é levado pelas correntes superficiais e pelos ventos, em direção às 

praias da BG, causando assoreamentos, enchentes e inundações. O mesmo ocorre 

com resíduos deixados em locais inadequados nas bacias contribuintes do Sistema 

Lagunar de Jacarepaguá. Com as enchentes, além da destruição que pode ocorrer, a 

população fica ainda sujeita a doenças, como a leptospirose (SEMADS/GTZ, 2001).  

A observação de práticas irregulares com o lixo na CRJ (incluindo disposição 

em cursos d’água e suas margens) é um indício de que é necessário um 

fortalecimento de políticas relacionadas a campanhas educacionais que tratem da não 

geração, da redução, da reutilização, da reciclagem e da disposição adequada de 

resíduos sólidos, que são incentivadas pela PNRS.  

Como resultado de um programa educacional, moradores de uma comunidade 

do Oeste, EUA obtiveram mais conhecimento sobre gestão de resíduos e reciclagem, 

de modo a acreditar que as soluções não técnicas, como a reciclagem e os métodos 

de redução na fonte, são ambientalmente menos abusivas do que soluções mais 

técnicas, como a incineração (EBREO, VINING, 2000). Além disso, se um município 

adota a reciclagem de forma eficiente, conforme mostra a análise econômica de 

LAVEE (2007), pode-se aproveitar a esperada redução na quantidade de resíduos 

direcionados para aterros sanitários, reduzindo assim os custos globais de gestão de 

resíduos por uma média de 11 %. 

ARMITAGE e ROOSEMBOOM (2000), analisando a geração de lixo em 

logradouros e vias públicas em países de diferentes estágios de desenvolvimento, 

2 

3 
2 

1 
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observam que o problema da presença do lixo na drenagem pluvial é relativamente 

significante em países que são suficientemente desenvolvidos para possuir modernas 

tecnologias, como a indústria de plásticos, mas não tão desenvolvidos a ponto de 

haver uma forte pressão ambiental para monitorar o lugar certo do lixo.  

Destaca-se que, para as bacias deste estudo, de acordo com o panorama 

descrito nesse capítulo, não se pode considerar a “precariedade do serviço de coleta 

de resíduos sólidos” como o principal fator que leva à geração de lixo flutuante, pois 

segundo o Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (referente a 2008, 

divulgado em 2010) publicado pelo Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS, 2010), 100% da população da cidade do Rio de Janeiro é 

atendida pelo serviço de coleta. A SNIS (2010) aponta que por volta de 90% da 

população de Duque de Caxias é atendida pelo serviço de coleta, mas averiguou-se in 

loco, em janeiro de 2010, que na área do município inserida na bacia do Rio São João 

de Meriti, o serviço de coleta funciona regularmente.  

O IPT/CEMPRE (2000) aponta que um dos desafios, em termos de políticas 

públicas, é a implantação de Gerenciamento Integrado dos Resíduos Sólidos visando 

aumentar a eficiência de cada um dos instrumentos de manejo. De acordo com o art 

3º inc XI da PNRS, a gestão integrada de resíduos sólidos, corresponde a um: 

“conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de 

forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 

controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável”.  
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6. GERAÇÃO DE LIXO FLUTUANTE NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO NO 
CONTEXTO DA INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Uma política pública comumente envolve mais do que uma decisão e requer 

diversas ações estrategicamente selecionadas para implementar as decisões 

tomadas (RUA, 1997).  

Dentro do campo específico da política pública, alguns modelos explicativos 

foram desenvolvidos para se entender melhor como e por que o governo faz ou deixa 

de fazer alguma ação que repercutirá na vida dos cidadãos. Um dos modelos é o ciclo 

da política pública, o qual considera a mesma como um ciclo deliberativo, formado por 

um conjunto de atividades (estágios ou etapas), que visa atender às demandas e 

interesses da sociedade. Estas se constituem de sistemas complexos de decisões e 

ações, tomadas por parte da autoridade legítima (ou instituições governamentais), de 

acordo com a lei (RODRIGUES, 2010). BARKENBUS (1998) aponta que alguns 

cientistas políticos têm identificado sete estágios no processo político, mas as versões 

mais convencionais citam os seguintes quatro, arranjados seqüencialmente 

(apresentando um feedback loop, como mostra figura 23): 

- definição da agenda (agenda setting), quando o problema que foi definido (forma-se 

uma questão a ser resolvida) torna-se uma questão política (issue), adquirindo status 

de “problema público” (RODRIGUES, 2010); 

- formulação de políticas públicas, quando os governos democráticos traduzem o 

problema que entrou na agenda pública em programas e ações como propostas para 

solucioná-lo (RODRIGUES, 2010); 

- implementação, que corresponde à etapa de preparação para aplicação da política 

pelo governo (processo de planejamento administrativo e de recursos humanos), que 

deve ser baseada em teoria que relacione a causa do problema com a solução 

proposta (RODRIGUES, 2010); 

- avaliação, voltada não apenas para melhorar o conhecimento ou as informações 

sobre os efeitos gerados, mas principalmente subsidiar a tomada de decisão no 

sentido de oferecer, de maneira explícita, elementos para aperfeiçoamento da política 

ou para sua total revisão ou substituição (BELLONI et al, 2007). 

 

 

Figura 23 - Arranjo seqüencial do ciclo político (fonte: Barkenbus, 1998) 

Feedback

Agenda Setting Formulação da Política Implementação da Política Avaliação da Política

Feedback

Agenda Setting Formulação da Política Implementação da Política Avaliação da Política
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Cada ciclo político inicia com a identificação de um problema social, que 

Rodrigues (2010) apresenta como sendo um estágio inicial denominado de 

“preparação da decisão política”. Nesta etapa problemas entram na agenda quando o 

governo assume que se deve buscar alguma solução ou conforto (RODRIGUES, 

2010), sendo que o reconhecimento e a definição do problema afeta o resultado da 

agenda (SOUZA, 2006).  

A definição de agendas pode ser estabelecida a partir de três meios distintos, 

segundo SOUZA (2006). O primeiro é através do enfoque de problemas, isto é, 

problemas entram na agenda quando se assume que se deve tomar alguma atitude 

em relação a eles. O segundo focaliza a política propriamente dita, ou seja, como se 

constrói a consciência coletiva sobre a necessidade de se enfrentar um dado 

problema. Essa construção se procederia via processo eleitoral, via mudanças nos 

partidos que governam ou via mudanças nas ideologias (ou na forma de perceber o 

mundo), aliados à força ou à fraqueza dos grupos de interesse. Para SOUZA (2006), 

quando o ponto de partida da política pública é dado pela política, o consenso é 

construído mais por barganha do que por persuasão, ao passo que, quando o ponto 

de partida da política pública encontra-se no problema a ser enfrentado, dá-se o 

processo contrário, ou seja, a persuasão é a forma para a construção do consenso. O 

terceiro meio, por sua vez, enfoca os participantes, que são classificados como 

visíveis (políticos, mídia, partidos, grupos de pressão, entre outros) e os invisíveis (tais 

como acadêmicos e burocracia). Segundo esta perspectiva, os participantes visíveis 

definem a agenda e os invisíveis, as alternativas. 

No processo de implementação, indivíduos de natureza privada também 

podem participar, realizando tarefas que contribuem para que determinada política 

ocorra na prática. Já no processo de avaliação, também participam aqueles que 

fazem parte dos mecanismos de controle social e de controle interno, como os 

Tribunais de Contas e Ouvidorias em seus vários níveis (RODRIGUES, 2010). 

A avaliação, por sua vez, é também integrante do desenvolvimento de uma 

política pública, pois possibilita “uma averiguação sistemática do cumprimento de sua 

função social” (BELLONI et al, 2007, p.45). 

 
 

6.1 Fundamentos sobre integração de políticas públicas  
 

Uma política pública desempenha distintos papéis, dependendo do setor/grupo 

social ao qual se destina e do tipo de relação que estabelece com as demais políticas. 

(BELLONI et al, 2007).  
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A integração de políticas públicas, segundo SOUSA Jr (2006), ocorre onde as 

questões comuns são tratadas com objetivos comuns, mas tarefas compartilhadas. 

Instituições que não pertencem a mesmos setores devem tratar políticas em conjunto, 

se as questões que as norteiam estão inter-relacionadas (CMMAD, 1991) 

Uma variedade de fatores tem aumentado o número de atores envolvidos no 

processo político, como: surgimento da sociedade da informação; maior ênfase na 

participação pública; aumento do papel das organizações não governamentais; e, 

agências e grupos que pressionam no processo de tomada de decisão (GEERLINGS 

e STEAD, 2003). Embora esses fatores compreendem normalmente uma visão 

“politicamente correta” (quadro 14), tornam integração de políticas cada vez mais 

complicada de ser alcançada , podendo levar a falhas segundo concepção de Oliveira 

(2006).  

Vários tipos de integração de políticas podem ser diferenciados, os quais todos 

são importantes para promover, individualmente, mais sustentabilidade nos recursos 

hídricos, na zona costeira e no crescimento urbano. Exemplo de diferentes tipos de 

integração de políticas é descrito por GEERLINGS e STEAD (2003): 

- integração na vertical – integração de políticas entre diferentes níveis de governo; 

- integração na horizontal – integração de políticas entre setores ou categorias 

profissionais dentro de uma organização (isto é, intersetorial); 

- integração inter-territorial – integração de políticas entre autoridades vizinhas ou 

autoriedades com interesses comuns em infraestrutura e recursos; 

- intra-setorial – integração de políticas entre diferentes seções ou categorias 

profissionais dentro de um departamento (integração entre diferentes setores 

relacionados a meio ambiente, como por exemplo, qualidade do ar e ruído ou 

biodiversidade).  

O princípio da integração de políticas públicas ambientais surgiu na década de 

1990 como resposta política para a perceptível necessidade – claramente expressa no 

relatório de Brundtland de 1987 - de sistematicamente conectar as metas 

aparentemente incompatíveis da concorrência econômica, desenvolvimento social e 

proteção ambiental, assegurando, o desenvolvimento sustentável (JORDAN; 

LENSCHOW, 2010). Nessa ocasião, julgava-se que meio ambiente e desenvolvimento 

eram questões separadas, mas o referido relatório de Brundtland (CMMAD, 1991) 

ressaltava, nesse âmbito, que setores como indústria e agricultura, por exemplo, estão 

englobados.  

O sucesso na integração de políticas é umas das chaves do desenvolvimento 

sustentável, expressão que, mesmo relegada a um lugar comum em todos os 
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protocolos de intenções políticas, tem se mantido em um patamar que, por vezes, 

parece inatingível (SOUSA JÚNIOR, 2006). 

 

Quadro 14 – Visões sobre razões de falhas de políticas públicas 
VISÕES  RAZÃO DAS FALHAS EXEMPLOS 
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Baseia-se no processo de elaboração de 
planos (tomada de decisões políticas, 
reuniões de discussão, mapas detalhados, 
modelos matemáticos e cenários, criação de 
legislação e distribuição de 
responsabilidade), cujo desenho é 
fundamental para garantia do êxito do 
resultado. Desse modo, são necessários 
bons “planejadores” que consigam se 
anteceder ao que vem no futuro e que façam 
planos corretos que levem aos resultados 
calculados.  

Os projetos de irrigação na 
região de Juazeiro (BA) e 
Petrolina (PE) são citados 
como um exemplos de plano 
bem-sucedido 
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 Também existem maus e bons planos. Estes 
últimos falham porque houve problemas 
técnicos na implementação, devido a 
sabotagens ou não a não implementação de 
acordo com o que foi indicado no plano.  

Alguns planos sem êxito 
elaborados na época da 
ditadura militar: colonização 
da Amazônia através da 
construção de estradas 
(Transamazônica) e 
assentamentos 
(Polonoroeste). 
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Os mecanismos de gestão incluem 
monitoramento, auditorias e reuniões 
técnicas de acompanhamento, com o fim de 
garantir de que as ações indicadas no plano 
serão implementadas. Porém, por mais que 
se fiscalize, os resultados podem não ser 
satisfatórios porque houve diversos tipos de 
problemas institucionais, de modo que várias 
ações planejadas não eram executáveis ou 
as condições iniciais mudaram com o tempo.  

No Projeto de Despoluição 
da Baía de Guanabara 
(PDBG) no Rio de Janeiro,  
foram gastos centenas de 
milhões de dólares sem 
conseguir os resultados 
esperados, apesar de todas 
as precauções tomadas no 
acompanhamento técnico da 
implementação do projeto. 
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 Enfatiza a participação da população ou 

sociedade civil na implementação dos 
planos, em que os beneficiários precisam 
ajudar a monitorar o projeto, denunciar, 
participar de assembléias, entre outrras 
ações.. Essa visão está em moda nos últimos 
anos, principalmente com as organizações 
multilaterais e alguns setores do governo. 
Muitas vezes criam-se “conselhos populares” 
para decidir e acompanhar ou chamam a 
sociedade e empresas para ajudar, levando à 
lentidão da implementação e à falta de 
resultados. 

Programa Fome Zero do 
Governo Federal. 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base no artigo de OLIVEIRA (2006) 

 

As abordagens das políticas ambientais, segundo relatório de Brundtland de 

1987, se caracterizam, de maneira geral, de duas formas. Uma delas, que se poderia 

denominar de “agenda padrão”, reflete uma abordagem das políticas, leis e instituições 

ligadas ao meio ambiente que se concentram nos efeitos ambientais. A outra se refere 
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à abordagem que se concentra nas políticas que dão origem a esses efeitos. A 

“agenda padrão” tende a predominar em conseqüência das preocupações com o 

drástico declínio da qualidade do meio ambiente nas décadas de 50 e 60 (CMMAD, 

1991). Se as políticas estabelecidas, derivadas da “agenda padrão”, enfatizarem a 

elaboração de planos, pode desencadear também a falhas na política pública (quadro 

14), segundo concepção de OLIVEIRA (2006).  

O processo de planejamento faz parte da etapa de implementação de políticas 

púbicas (figura 23), sendo que muitos projetos e programas falham nesta fase ou têm 

impactos negativos inesperados, a exemplo do que se passa no Brasil há décadas. 

Um dos motivos que leva a falhas das políticas nos resultados, segundo Oliveira 

(2006), é a dissociação que se faz entre elaboração e implementação no processo de 

planejamento de acordo com algumas visões da prática ou escolas de pensamento 

(quadro 14).  

Existe um grande espaço de oportunidade para a integração de políticas 

públicas ambientais, em especial aquelas relacionadas à gestão das águas. Tal 

espaço compreende a existências de fóruns colegiados, com maior ou menor 

participação social, sobre temáticas diversas, mas com objetivos comuns e em 

diversos níveis, desde o local até o supranacional, como no caso das bacias 

transfronteiriças, cuja gestão envolve dois ou mais países (SOUSA Jr, 2006). 

 
 

6.2 Potencialidades de integração de políticas públicas na área de estudo 
 

Uma decisão política corresponde a uma escolha dentre um leque de 

alternativas, conforme a hierarquia das preferências dos atores envolvidos, 

expressando - em maior ou menor grau - certa adequação entre os fins pretendidos e 

os meios disponíveis (RUA, 1997). Contudo, nem toda decisão política chega a 

constituir uma política pública. RUA (1997) exemplifica este aspecto apontando que a 

reeleição presidencial (encontra-se na emenda constitucional) se constitui em uma 

decisão, mas não de uma política pública. Já a privatização de estatais ou a reforma 

agrária são políticas públicas. 

A decisão pela instalação de algum tipo de barreira na foz de rio se constitui 

em umas das alternativas em relação ao lixo flutuante, que pode se tornar uma política 

pública ou não, bem como pode corresponder a um viés de uma política. Para 

compreender o processo de desenvolvimento de uma política no que tange a lixo 

flutuante e tomando o Projeto Ecobarreira como exemplo, no contexto de ciclo de 

políticas públicas (figura 23), pode-se considerar que o primeiro estágio correspondeu 

em definir o lixo flutuante como uma questão política (figura 24), ou seja, inseri-lo na 



 121 

“agenda pública”. Na fase de formulação do Projeto Ecobarreira, estavam envolvidos 

os políticos, os gestores e um instituto de pesquisa. Podemos considerar, ainda, que a 

inserção dos jovens que faziam parte do Programa “Jovens pela Paz” (em 2004) 

ocorreu no estágio de “implementação”. Ações de educação ambiental, que visam 

esclarecer sobre as implicações do lixo flutuante no cotidiano da cidade e na vida da 

população, podem também serem consideradas como parte do segundo e terceiro 

estágios de uma política pública nesse contexto (fase de formulação e implmenteção, 

respectivamente). 

 

 

Figura 24 - Arranjo seqüencial do ciclo político no contexto de lixo flutuante e Projeto 
Ecobarreira (baseado na concepção de Barkenbus, 1998) 

 

Quando o governo deixa de agir, não significa que sua inação (ou a não 

decisão) é simplesmente ausência de decisão do Governo sobre uma questão que 

está na agenda política, porém, que determinadas questões se deparam com 

obstáculos diversos (inclusive políticos) que as impedem de penetrar na agenda 

pública. Por isso, as políticas públicas podem ser estudadas tanto da perpectiva da 

ação do Governo (o que o Governo faz) quanto da inação (o que o Governo não faz) 

diante de algum problema (RODRIGUES, 2010). 

A bacia hidrográfica, considerada o palco principal onde ocorrem as principais 

interações ambientais, pode ser apontada como a unidade territorial mais adequada 

para a gestão não só dos recursos hídricos, mas de uma gestão ambiental integrada 

que tenha por objetivo final práticas sustentáveis, tanto sob os aspectos físicos 

quanto econômicos. A água, por estar presente na maioria das interações 

ambientais, seja como constituintes dos organismos, seja como receptora de 

substâncias nos cursos d’água, pode ser considerada como integralizadora das 

condições ambientais (LEAL, 1998).  

O art. 3º da PNRH aponta como diretriz geral para implementação desta lei, a 

integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas 

costeiras. A partir do PNGC e da PNRH observa-se que há uma área do território 

nacional em que se devem aplicar ambas as políticas de gestão, que corresponde aos 
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municípios abrangidos pela “faixa terrestre”, definida pelo Art 4º do Decreto nº 

5.300/2004 (quadro 8). 

SOUSA Jr (2006), analisando as Agendas 21 no âmbito de gestão das águas 

no Brasil, aponta que três fatores são fundamentais para implantação e integração de 

políticas ambientais em fóruns regionais e locais (incluindo a Agenda 21 e gestão das 

águas): a) acessos a fomento ou associação entre mecanismos de crédito e atitude 

ambiental; b) participação social na consolidação de estruturas da gestão que 

transcendem a esfera pública, como os comitês de bacia, que ocorre prioritariamente 

onde há informação de qualidade; c) “empoderamento” da sociedade juntos a fóruns. 

TUCCI (2004b) aponta que é fundamental a construção conjunta do comitê, da 

agência e do mecanismo econômico de sustentabilidade, sendo o processo 

normalmente lento e gradual. Contudo, muitas vezes os responsáveis pela 

administração dos recursos naturais e pela proteção do meio ambiente normalmente 

estão institucionalmente separados dos responsáveis pela administração da economia 

(CMMAD, 1991). 

Segundo o Decreto 38.260/2005 que instituiu o comitê da Região Hidrográfica 

da Baía de Guanabara, sua área de atuação compreende “a totalidade das bacias 

hidrográficas contíguas drenantes para a Baía da Guanabara, para os sistemas 

lagunares de Jacarepaguá e Maricá e para as áreas costeiras adjacentes situadas”. 

Isto significa que existe uma área do setor da Baía de Guanabara (setor 2, que é 

mostrado na figura 3) que é de responsabilidade “simultânea” tanto do comitê quanto 

da gestão costeira do RJ no âmbito do INEA.  

A disposição inadequada do lixo urbano está relacionada com o fato de que os 

municípios não desenvolveram capacidade institucional e econômica para administrar 

os problemas decorrentes da grande concentração urbana (TUCCI et al., 2001). A 

PNRS estabelece que cabe aos Estados “promover a integração da organização, do 

planejamento e da execução das funções públicas de interesse comum relacionadas à 

gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões”. Desenvolver a visão integrada dos recursos hídricos em ambiente 

urbano, relacionando-se água com saneamento, representa um grande desafio na 

gestão ambiental (TUCCI, 2004b). 

Muitos problemas ambientais, para serem resolvidos, exigem a participação de 

vários órgãos públicos. É o caso, segundo Quintas (2006), de muitas questões da área 

costeira, que exigem a interferência da Secretaria de Patrimônio da União (gestão dos 

terrenos de marinha), IBAMA (gestão ambiental dos bens da União) e Órgão Estadual 

de Meio Ambiente (gestão ambiental em área fora da jurisdição do IBAMA. Contudo, 

quando os problemas se manifestam em âmbito municipal, os Estados e a União 
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encontram-se normalmente distantes da realidade dos mesmos, o que dificulta a 

implementação de uma solução gerencial adequada (TUCCI et al., 2001). 

A criação do INEA (através da Lei nº 5.101/2007) a partir da unificação da 

FEEMA (“Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente”), do IEF (“Instituto 

Estadual de Florestas”) e da SERLA (“Fundação Superintendência Estadual de Rios e 

Lagoas”) pode ter refletido numa gestão ambiental mais integradora, facilitando a 

resolução de problemas ambientais no âmbito público. 

LINHARES (2006) ressalta que uma das dificuldades na solução dos 

problemas que envolve a degradação das áreas urbanas decorre principalmente do 

fato de que as informações de áreas temáticas, que prestam subsídios ao 

planejamento, são produzidas a partir de uma visão fragmentada do ambiente. As 

informações disponíveis estão referenciadas a limites político-administrativos (cidades, 

bairros, regiões administrativas, etc.) ou a unidades ambientais (ecossistemas, bacias 

hidrográficas, formações vegetais, etc.). Assim, LINHARES (2006) sugere, visando 

contribuir para o preenchimento da lacuna resultante da incompatibilidade entre 

unidades de análise, unir as informações produzidas em pesquisas estatísticas a 

dados produzidos em unidades ambientais usando agregados de setores censitários 

para formar unidades territoriais de análise que contemplem informações 

socioambientais. Recursos financeiros para o sistema de informações, a 

governabilidade, a ciência e a tecnologia devem ser garantidos através da legislação 

(TUCCI, 2004b). 

Considerando a concepção de SOUSA Jr (2006), o qual aponta que a 

integração de políticas públicas ocorre onde existe um objetivo comum a ser 

alcançado com tarefas compartilhadas, e concepção de LEAL (1998), apontando, por 

sua vez, que a bacia hidrográfica é a unidade territorial adequada para uma gestão 

ambiental integrada, sugere-se na presente pesquisa de doutorado que “evitar a 

geração de lixo flutuante” seja o objetivo comum a ser alcançado mediante a 

integração de políticas públicas e que a “Região Hidrográfica” (unidade de gestão dos 

recursos hídricos no RJ) seja a unidade territorial onde a gestão ambiental decorrente 

dessa política será aplicada, o que está em conformidade, por sua vez, com a PNRH, 

PNGC e PNRS.  

A governabilidade e a governança relativas à gestão dos recursos hídricos 

dependem do grau de cooperação entre os diferentes níveis de Governo, dado que a 

bacia hidrográfica constitui território comum à União, aos Estados e aos Municípios 

(MMA/ANA/PNUMA, 2007). Logo, a integração de políticas públicas deve ser 

implementada não somente entre atores envolvidos no âmbito intra-municipal, como 

também inter-municipal, sob a supervisão de um órgão ou de um comitê estadual (por 
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exemplo, o INEA ou o Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, bem 

como poderá ser formado um comitê específico). Essas proposições fazem sentido na 

medida em que a maior parte do lixo flutuante retido na ESJ, por exemplo, é 

provavelmente gerado na CRJ, bem como significativa parte do lixo doméstico 

encontrado na Praia do Flamengo, é gerado em outros municípios costeiros da Baía 

de Guanabara.  

Um município depende da área de outros para a disposição final (como é o caso 

do Aterro de Gramacho) e a contaminação gerada pelos RSD em um município afeta 

muitas vezes os outros (direta ou indiretamente)51. Nesse sentido, para alcançar um 

desenvolvimento no contexto da sustentabilidade na RMRJ, incumbe aos municípios a 

a elaboração de um plano de “Gestão Integrada de Resíduos Sólidos” (art 10º da 

PNRS), no contexto de soluções consorciadas ou compartilhadas, a ser apoiada e 

priorizada pelo Estado (art 11º, Parágrafo Único da PNRS), devendo corresponder a 

um dos conteúdos de seu plano estadual de resíduos sólidos (art 17º da PNRS). Na 

perspectiva de evitar a geração de lixo flutuante, essa solução consorciada ou 

compartilhada deveria ser implementada entre municípios que fazem parte da mesma 

bacia. A gestão consorciada intermunicipal é ainda estimulada: pela PERS (art. 14º) e 

pela CF 1988), em seu artigo 25, afirmando que os Estados poderão instituir regiões 

metropolitanas constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes para “integrar a 

organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum".  

Em âmbito territorial da RMRJ, o ―Plano Diretor de Gestão de Resíduos Sólidos” 

(Decreto n° 41.122/2008), prevê consórcios entre municípios dessa região, contudo, 

não faz menção quanto à expansão tampouco quanto à qualidade do serviço de coleta 

de RSD.  

O diálogo, a informação, a transparência e a prevenção de conflitos políticos, 

devem prevalecer para a integração de políticas públicas, na visão GEERLINGS e 

STEAD (2003). Em relação às informações, fundamentais no processo de elaboração 

de planos para implementação de políticas, devem agregar limites político-

administrativos com unidades ambientais sob ponto de vista de LINHARES (2006). O 

quadro 14 mostra ainda que, para evitar o fracasso na implementação de políticas 

públicas, ênfases no processo de planejamento não devem ser dadas à elaboração de 

planos em contrapartida à sua implementação e vice-versa. Nesse contexto, no 

processo de planejamento para implementação da política que visa evitar a geração 

de lixo flutuante, limites territoriais dos municípios não devem representar um conflito 

em relação aos limites das unidades de gestão ambiental.  

                                                 
51

 Aspectos discutidos nos capítulos 4 e 5. 
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Quando se estabelece como objetivo a não geração de lixo flutuante, um 

número expressivo de atores está envolvido e é necessário um comprometimento 

cada vez maior das organizações interessadas, o que pode representar um obstáculo 

para integração de políticas públicas. Contudo, a educação ambiental pode intervir de 

modo a “facilitar” o processo de transformações históricas quanto à relação entre 

Estado e sociedade, auxiliando para atingir o objetivo comum. 

Em 1985 o país saía do período autoritário, o qual coincidiu com o início da 

discussão da gestão de recursos hídricos. Nesse sentido, para que se desenvolva um 

regime legal e institucional para a gestão de recursos hídricos, é necessário que o país 

esteja maduro na democracia e na participação pública (TUCCI, 2004b). 

A gestão participativa é uma condição fundamental para implementação das 

políticas no âmbito de gestão dos recursos hídricos, gerenciamento costeiro e 

educação ambiental. SORRENTINO (2006) aponta que participação significa, sob a 

ótica dos ambientalistas, especialmente os da América Latina, “enfatizar a questão 

educacional, debatendo liberdades democráticas e modelos de gestão”, no sentido de 

como administrar nossos espaços comuns, desde os microespaços cotidianos na 

família, na casa, no bairro, entre outros. Este autor salienta que não há participação 

sem que as pessoas, envolvidas com uma determinada questão, sintam-se 

pertencentes ao local onde habitam, ao planeta e à humanidade, de modo que sejam 

motivadas a se comprometer. 

A poluição gerada pelo lixo em encostas e valas cria uma situação de 

insalubridade difícil de ser contornada e que deve ser enfrentada com vontade e 

seriedade para que seja interrompido o ciclo vicioso existente. A comunidade não 

adere a políticas de limpeza urbana quando ela se sente marginalizada pelo poder 

público. Isto sempre representou um desafio a ser enfrentado pela Prefeitura da 

Cidade do Rio de Janeiro: 

executar serviços de limpeza e coleta de lixo nestas áreas que 
proporcione uma melhoria das condições de salubridade e ofereçam 
a possibilidade de uma participação efetiva e interessada da 
comunidade, num trabalho integrado onde o resultado concreto será 
a melhoria da qualidade de vida da população, e uma valorização do 
cidadão residente nestas localidades, pela integração desta 
população ao contexto urbano (PINTO, LOBATO, 2003, p.2) 

 

A compreensão pela população da CRJ a respeito dos rios que estão no seu 

entorno, seria o primeiro passo para conseguir salvá-los, manejá-los ou administrá-los, 

segundo a RIO-ÁGUAS (2002). Por isso, ela colocou placas e totens com a indicação 

do nome do curso d’água, sua extensão e local onde deságua. O que hoje muitas 

vezes é chamado pela população de vala, trata-se na verdade de um rio que tem uma 
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nascente, um percurso, e que drena uma determinada área, desaguando em algum 

lugar – praia ou lagoa, que, especialmente na cidade do Rio de Janeiro, são 

destinados ao lazer da própria população.  

A evolução dos direitos e garantias, notadamente dos direitos fundamentais, é 

o grande impulsionador da transformação do Estado. Este, para efetivar esses direitos, 

deverá se estruturar. Portanto, quanto mais evoluída a sociedade, quanto mais 

elaboradas forem as garantias, mais complexo será o Estado e mais sofisticadas 

deverão ser as políticas públicas responsáveis pela concreção dos direitos 

consagrados (D’ISEP, 2009). 

O crescimento desordenado dos grandes centros urbanos, juntamente com o 

processo de urbanização em certas cidades, contribuiu para a proliferação de favelas, 

habitadas, sobretudo, por uma minoria vulnerável e marginalizada, extremamente 

carente de direitos fundamentais. As cidades são então a materialização de uma 

sociedade desigual e, por isso, estão marcadas pela precariedade, pela irregularidade 

territorial e pela segregação sócio-espacial da grande maioria de sua população. Os 

pobres vivem onde vivem por absoluta falta de espaços dignos de moradia e de 

políticas de habitação de interesse social que contemplem suas demandas e 

necessidades mínimas. (LEVY, 2008).  

É típico do senso comum culpar o tamanho das grandes cidades por toda uma 

série de males que sabotam a qualidade de vida dos citadinos. SOUZA (2000) aponta 

que a “ingovernabilidade urbana” do Rio de Janeiro (assim como de São Paulo) não é 

devida à dimensão atingida (em função do seu crescimento). Segundo este autor, 

cidades com tamanhos idênticos, podem, de acordo com região ou país, apresentar 

níveis inteiramente distintos de qualidade de vida (por exemplo, Grande Londres, com 

o dobro de população da Região Metropolitana do Recife e apenas 30% menor que a 

região Metropolitana do Rio de Janeiro).  

A menção discursiva de que se deseja criar uma sociedade que seja ao 

mesmo tempo ecologicamente prudente, economicamente viável, culturalmente 

diversa, politicamente atuante, territorialmente suficiente, corresponde a uma síntese 

que expressa o desejo da complexidade construída numa educação ambiental 

contextualizada com as condições sociais (LAYRARGUES, 2006). 

Relacionado às concepções de PINTO e LOBATO (2003) e LEVY (2008), o 

estímulo à participação da população que habita áreas mais carentes da RMRJ nos 

processos políticos que visam evitar a geração de lixo flutuante nesses locais 

representa um desafio muito grande, dado que as desigualdades espaciais geraram 

um sentimento pela população em questão que ela foi marginalizada pelo poder 

público. A partir dos aspectos apontados por SOUZA (2000), pode-se deduzir que o 
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poder público deve se preocupar em tornar a RMRJ mais habitável, contornando os 

obstáculos de interesses e burocracia. Contudo, quanto mais elaboradas as garantias 

de direitos fundamentais, mais sofisticadas deverão ser as políticas públicas, sob a 

perspectiva de D’ISEP (2009). O desafio a ser enfrentado pela educação ambiental 

nesse processo, segundo ótica de LAYRARGUES (2006), é contextualiza-la com as 

condições que determinam a forma de ocupação do espaço na CRJ. Nesse sentido, 

parcela da população com baixo ou alto poder aquisitivo compreenderá que a 

ocupação do espaço não foi “ao acaso”.  

Os padrões e limites para permissão de poluir são definidos socialmente, 

segundo ANTUNES (2002), tomando por base critérios que possuem natureza política, 

econômica e social. A informação científica disponível contribui também para a sua 

definição, contudo, não é decisiva. A poluição deve ser encarada como um dos mais 

diversos produtos da vida em sociedade e que, indiscutivelmente, desempenha um 

papel social e pode ser vista sob diversos ângulos. Então a posição social do 

observador, certamente influencia e define o que deve ser considerado como poluição. 

ANTUNES (2002) esclarece essa concepção tomando como exemplo os lixões. Estes, 

se por um lado, são altamente poluídos e degradados, devendo ser recuperados, por 

outro lado, não raras vezes, famílias deles retiram o seu sustento diário. Dessa 

maneira, do ponto de vista do qual o observador exime a questão, o lixão poder ser 

considerado um “problema” ou uma “solução”. Logo, a poluição não é considerada um 

conceito absoluto, só havendo existência quando relacionando a algo que seja limpo, 

puro, de acordo com critérios definidos.  

Em uma sociedade democrática, os cidadãos, preocupados pelo interesse 

geral podem influir poderosa e positivamente no desenvolvimento sustentável por meio 

de suas funções cívicas e de seu comportamento como consumidores e produtores. 

Inevitavelmente, o estilo de vida individual está poderosamente condicionado pela 

política pública. A separação do lixo pelos cidadãos, por exemplo, de pouco serve se o 

serviço de coleta joga tudo no mesmo local. Em qualquer nível, o trabalho individual 

deve ser completado e respaldado pela política pública (UNESCO, 1999). 

Outro desafio a ser enfrentado por uma política pública que objetiva a não 

geração do lixo flutuante na CRJ, sob a ótica de ANTUNES (2002), é a desconstrução 

da percepção de que a oportunidade de renda surgida a partir da presença desse lixo 

nos ambientes aquáticos (como no caso do Projeto Ecobarreiras) é sobressalente à 

percepção dos riscos que este representa (sob diversos aspectos, ambiental, social, 

de saúde, entre outros). Na concepção da UNESCO (1999), a coleta seletiva e, por 

conseguinte, a reciclagem de materiais (os quais muitos atualmente são constituintes 

do lixo flutuante presente na CRJ), pode representar a oportunidade substitutiva, 
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desde que respaldado por uma política pública. PEREIRA (2010) conclui também que 

a partir do Projeto Ecobarreira não se evitou a geração de lixo flutuante nos rios, 

córregos e canais, que segue para a Baía de Guanabara e o mar. Esta autora ressalta 

que sem uma política urbana integradora com as de saneamento, de habitação, meio 

ambiente, saúde e assistência social, a ação do Projeto EcoBarreiras apesar de 

importante torna-se mera prática de “enxugar gelo”.  

O relatório de Brundtland ressalta que deve haver mudança no sentido de 

concentrar-se nas origens dos efeitos, de modo que os governos devem encarar de 

modo mais amplo os problemas e políticas ambientais (CMMAD, 1991). Nesse 

contexto, a retirada de lixo flutuante não seria o meio mais adequado para resolver o 

problema de lixo flutuante, dado que se é minimizado os efeitos, mas não sua origem.  

A Baía de Guanabara sofreu as conseqüências do atual modelo de 

desenvolvimento e enquanto não culmina em total degradação, já ocorrem 

significativas restrições para seu uso, tanto da água quanto de sua zona costeira (para 

atividade portuária, estaleiros, navegação e pesca, por exemplo). As diversas formas 

de poluição, uma vez contidas, poderão permitir o restabelecimento da Baía, mas 

ecossistemas destruídos por aterros não poderão ser restabelecidos. Nem a Baía, 

tampouco a maioria da população, que é de baixa renda, se beneficiou das riquezas 

geradas pelos modelos econômicos (FIGUEIREDO, 2002) 

O “lixo” objeto do presente estudo (na acepção apresentada na Introdução), 

embora imbuído de grande conteúdo energético, lamentavelmente é considerado por 

muitos “sem utilidade”. Contudo, pode representar a sobrevivência de milhares de 

brasileiros (no caso, os catadores de materiais recicláveis). Diferentes termos são 

empregados ao longo do tempo para dar distintos significados a um mesmo objeto de 

análise, segundo concepções que se pretende construir como resultado das 

transformações sociais, mas que podem refletir tanto positivamente quanto 

negativamente. No contexto de reflexos positivos e do gerenciamento de resíduos 

sólidos, “lixeiros” passaram a ser “garis” e o “catador de lixo” é o “catador de materiais 

recicláveis”. Como foi apresentado no capítulo 4, praticamente desde a chegada dos 

colonizadores portugueses às terras brasileiras (por volta de cinco séculos), foi 

construída e agravada a concepção de que todo objeto considerado pela sociedade 

(ou seja, “nós”) sem utilidade e valor no mercado é designado de “lixo”. Além disso, 

não considerávamos (ou ainda não consideramos) que devemos assumir um grau de 

responsabilidade em relação ao seu destino final, na visão de “comprometimento” de 

SORRENTINO (2006), que pode ser um curso d’água, uma praia ou o oceano.  

Ao separarmos o material com o fim de ser recolhido pelo serviço de coleta 

seletiva, este, desde o descarte da embalagem em nossos lares à sua coleta (por 
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alguma empresa que presta esse serviço) e à sua reciclagem, não é gerado “lixo” 

(segundo contexto apresesentado na Introdução), dado que nesse processo 

prevaleceu a concepção de que a embalagem descartada por nós apresenta uma 

utilidade, um valor econômico. No contexto do Projeto Ecobarreira, durante o processo 

de descarte do material reciclável até sua coleta pelo ecogari, o material deixa de ser 

“lixo”, mas com valor de mercado inferior em comparação a materiais que nunca 

passaram pelo status de “lixo”. Para evitar as falhas apontadas no quadro 14, uma das 

chaves para o êxito de políticas públicas que visam a não geração de lixo flutuante, 

pode ser a de evitar que algum material passe pelo status de “lixo”.  
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7. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No Brasil, estudos apontam que os principais fatores que levam à geração de 

lixo flutuante são os hábitos da população, a precariedade dos serviços de coleta de 

resíduos sólidos e a sua disposição final inadequada (como vazadouros a céu aberto 

em áreas costeiras). O lixo presente em zonas costeiras e marinhas no Brasil, 

principalmente os itens de plástico, tem causado a morte da fauna por asfixia, 

constrição das artérias, úlceras, desnutrição, entre outros.  

Em âmbito municipal, o lixo flutuante está presente em todo território da cidade 

do Rio de Janeiro, mesmo em áreas de preservação ambiental. 

Historicamente, o hábito da população em dispor o lixo em canais ou nas suas 

margens ocorre desde o século XVII. Logo, os canais correspondem a fatores 

importantes que contribuem para a geração de lixo flutuante desde esse período. Se 

as matas ciliares dos cursos tivessem sido preservadas, atualmente não estariam 

ocupados por ruas e moradias e logo, dificultaria a entrada do lixo nesses cursos 

d’água, seja de forma direta (jogando) ou indireta (por queda). O aumento da 

quantidade de resíduos produzidos devido ao crescimento populacional agrava essa 

situação de forma significativa desde meados do século XVIII, quando Rio de Janeiro 

torna-se a capital da colônia.  

A disposição final de lixo em áreas estuarinas, oficialmente permitida pelo 

poder público, ocorre desde o século XIX (vazadouro de Sapucaia), se estendendo até 

os dias atuais (o Aterro de Gramacho foi construído em área de manguezal).  

Foram identificados os seguintes danos causados e/ou agravados pelo lixo 

flutuante:  

a) desde século XVII até os dias de hoje, causa impressão negativa (quanto ao 

odor e esteticamente), contamina rios e lençóis freáticos, representa risco à 

saúde pública (pois propiciam a propagação de vetores transmissores de 

doenças de veiculação hídrica) e favorece as inundações a partir da obstrução 

da rede pluvial;  

b) nos tempos atuais, identifica-se que atrapalha as atividades de esportes 

náuticos, representa um perigo aviário ao tráfego aéreo (pois atraem os 

urubus), impede o desenvolvimento de manguezais (o plástico, por exemplo, 

sufoca as mudas de espécies vegetais) e favorece o assoreamento da Baía de 

Guanabara. 

A geração de lixo flutuante no município do Rio de Janeiro, historicamente, 

está relacionada: à forma de ocupação do solo das bacias hidrográficas, à falta de 
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fiscalização quanto ao cumprimento da legislação pelos três níveis de governo e à 

carência de campanhas educacionais exitosas que orientem a população. A queima 

do lixo e a deposição de entulhos nas margens foram práticas observadas no estudo e 

que são proibidas segundo lesgislação pertinente.  

Em relação à composição do lixo encontrado junto às ecobarreiras instaladas 

no Rio Irajá, Rio São João do Meriti e Canal Arroio Fundo, o plástico fcorresponde ao 

componente predominante (66,4%,). Papel e embalagem cartonada representam o 

segundo e terceiro componentes predominantes, respectivamente. O plástico foi 

dividido em categorias secundárias, sendo que as embalagens de produtos 

alimentícios correspondem às maiores porcentagens encontradas.  

A metodologia utilizada, que consistiu na contagem dos itens contidos nas 

sacolas de estabelecimentos comerciais, possibilitou a definição de um padrão de 

amostragem para esse estudo, em comparação à metodologia inicialmente aplicada, 

que consistia em sucessivas amostragens do lixo flutuante inserido na área de um 

quadrado de 50cm de lado. 

A análise dos relatórios de 2009 sobre as ecobarreiras, permitiu identificar os 

entraves na sua operação, que abrangem: o custo de manutenção; a remoção do lixo 

presente nos cursos d’água, dado sua grande quantidade (a qual não tem diminuído 

com o tempo, apesar das ações de educação ambiental); a coleta de materiais 

volumosos encontrados nos rios (como por exemplo, móveis e eletroeletrônicos); a 

coleta do material não reciclável acumulado junto ao ecoponto por empresa que presta 

esse serviço; as frequentes “aberturas” das ecobarreiras do Rio Irajá e São João do 

Meriti; e, a insegurança na ecobarreira do Canal do Cunha.  

As diferentes formas de limpezas realizadas nos cursos d’água da CRJ, seja 

na forma de mutirão (com voluntários), de programas de governo com pagamento de 

bolsas (como Projeto Ecobarreira) ou de trabalho assalariado (através da própria 

COMLURB), não são suficientes para uma redução significativa do lixo flutuante e 

diminuição dos danos. 

A COMLURB é a principal responsável pela limpeza urbana na CRJ. Os 

desafios são crescentes para manter a cidade limpa, pois, além do aumento dos 

resíduos sólidos gerados, houve uma maior abrangência das suas atribuições desde 

sua criação, dado que ampliou seus serviços (como coleta de bens inservíveis, 

entulhos e podas) e especializou-se em coletar em locais específicos (ilhas, praias, 

encostas, entre outros). Contudo, prevaleceu o estímulo ao consumo crescente e o 

hábito da população em depositar o lixo em locais inadequados. Isto significa que a 

COMLURB, bem como provavelmente outras empresas de limpeza urbana no Brasil, 

assumiram mais responsabilidades e custos nos últimos anos, sem que pudessem 
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interferir de maneira significativa na diminuição da taxa de geração de resíduo sólido 

(público e domiciliar) e de fato mudar os hábitos da população. Embora seja possível 

atribuir-lhe o papel de influenciar em determinados hábitos (como por exemplo, de não 

jogar lixo nas praias, nos rios e/ou em suas margens), não seria suficiente para 

resolver as questões pertinentes ao lixo flutuante, dado que hábitos relacionam-se à 

cultura local e esta, por sua vez, é determinada por uma complexidade de fatores. 

Agravando essa situação, esses hábitos na CRJ são seculares. 

A presença do lixo flutuante nos cursos d’água do município reflete, 

parcialmente, a despreocupação por parte da população e dos governos com seus 

efeitos na saúde humana e ambiental, pois há um maior esforço em retirá-los do 

ambiente do que prevenir sua geração. É neste contexto, de evitar a geração de lixo 

flutuante, que a integração de políticas públicas pode exercer um papel fundamental, 

com auxílio da educação ambiental. 

A gestão participativa consiste numa condição fundamental para 

implementação das políticas no âmbito de gestão dos recursos hídricos, 

gerenciamento costeiro e educação ambiental. O estímulo à participação da população 

da CRJ nos processos políticos que visam evitar a geração de lixo flutuante na cidade 

representa um desafio muito grande. O desafio pode ser maior no que tange às 

populações mais carentes, dado que as desigualdades espaciais geraram um 

sentimento de que ela foi marginalizada pelo poder público, o qual deve então 

preocupar-se em tornar o espaço mais “habitável”. O desafio a ser enfrentado pela 

educação ambiental nesse processo é contextualizá-las com as condições que 

determinam a forma de ocupação desse espaço. 

O obejtivo de “evitar a geração de lixo flutuante” pode ser alcançado mediante 

a integração de políticas públicas e sugere-se que a “Região Hidrográfica” (unidade de 

gestão dos recursos hídricos no RJ) seja a unidade territorial onde a gestão ambiental 

decorrente dessa integração será aplicada, o que está em conformidade, por sua vez, 

com a PNRH, PNGC e PNRS. Essa integração deve ser implementada não somente 

entre atores envolvidos no âmbito intra-municipal, como também inter-municipal, sob a 

supervisão de um órgão ou de um comitê estadual.  

Outro desafio a ser enfrentado, por uma política pública que objetiva a não 

geração do lixo flutuante na CRJ, é a desconstrução da percepção de que a 

oportunidade de renda surgida a partir da presença desse lixo nos ambientes 

aquáticos é sobressalente à percepção dos riscos que este representa. No contexto do 

Projeto Ecobarreira, durante o processo de descarte do material reciclável até sua 

coleta pelo ecogari, o material deixa de ser “lixo flutuante”, mas com valor de mercado 

inferior em comparação a materiais que nunca passaram por esse “status”. 
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ANEXO 1 

  
Embalagem de 
produtos 

Especificação 

Comércio da sacola 1: Comércio da sacola 2: 

Produto  Marca Quant 
(peso) 

Unidade Peso 
Seco 

Produto  Marca  Quant 
(peso) 

Unidade Peso 
Seco 

  
  

Garrafa PET 
  

200-600ml                     

1 L ou 1,5 L                     

2L                     

2,5L                

Outras  
bebidas 

  

garrafas                     

refresco (copo)                     

refresco em pó                     

Potes 
  
  
  

margarina; manteiga                     

requeijão                     

Iogurte                     

outros                

Higiene 
Pessoal 

e 
cosméticos 

 

 p/ pelos e cabelo 1                     

p/ pelos e cabelo 2                     

para a pele                     

papel higiênico                     

fralda                     

pasta de dente                     

outros                     

Produtos  
de limpeza 

  

detergente              

água sanitária                     

desinfetante                     

Embalagens 
alimentos 

  
  
  
  
  
  
  
  
  

feijão                     

arroz                     

farinhas                     

açúcar e adoçante                    

macarrão                      

café                    

carne                     

pó                  

temperos                   

doces                     

outros              

Embalg.  
Biscoito 

  

Recheado                     

Cream Crack, sal                     

batata, sabor queijo                     

de 500g                     

outros                     

medicamentos                       

outros plásticos                       

Total de prod plasticos encontrados           

Tetrapak 
  
  

leite            

outros           

suco e 
achocolatado           

Metal 
  

lata leite, cacau           

outros                

 Vidros suco&alimentos               

  outros                   

papel+plást absorvente, fralda              

Calçados Chinelo e sapato   

papel     

matéria orgânica     
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ANEXO 2 

Fatores que influenciam as características dos resíduos 

 

FATORES INFLUÊNCIA 

1. Climáticos 

Chuvas • aumento do teor de umidade 

Outono • aumento do teor de folhas 

Verão 
 

• aumento do teor de embalagens de bebidas 
(latas, vidros e plásticos rígidos 

2. Épocas 
especiais 

Carnaval • aumento do teor de embalagens de bebidas 
(latas, vidros e plásticos rígidos) 

Natal/Ano Novo/ 
Páscoa 

• aumento de embalagens (papel/papelão, 
plásticos maleáveis e metais) 
• aumento de matéria orgânica 

Dia dos 
Pais/Mães 

• aumento de embalagens (papel/papelão e 
plásticos maleáveis e metais) 

Férias escolares • esvaziamento de áreas da cidade em locais 
não turísticos 
• aumento populacional em locais turístico 

3. Demográficos População 
urbana 

• quanto maior a população urbana, maior a 
geração per capita 

4. 
Socioeconômicos 

Nível cultural • quanto maior o nível cultural, maior a 
incidência de materiais recicláveis e menor a 
incidência de matéria orgânica 

Nível educacional • quanto maior o nível educacional, menor a 
incidência de matéria orgânica 

Poder aquisitivo • quanto maior o poder aquisitivo, maior a 
incidência de materiais recicláveis e menor a 
incidência de matéria orgânica 

Poder aquisitivo 
(no mês) 

• maior consumo de supérfluos perto do 
recebimento do salário (fim e início do mês) 

Poder aquisitivo 
(na semana) 

• maior consumo de supérfluos no fim de 
semana 

Desenvolvimento
tecnológico 

• introdução de materiais cada vez mais 
leves, reduzindo o valor do peso específico 
aparente dos resíduos 

Lançamento de 
novos produtos 

• aumento de embalagens 

Promoções de 
lojas comerciais 

• aumento de embalagens 

Campanhas 
ambientais 

• redução de materiais não-biodegradáveis 
(plásticos) e aumento de materiais 
recicláveis e/ou biodegradáveis (papéis, 
metais e vidros) 

Fonte: MONTEIRO et al., 2001 
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ANEXO 3 

 

Transcrição de algumas partes do caderno encontrado na ecobarreira de Itanhangá 

 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2007. 

Após fazer uma lista de nomes de paisagens naturais das Américas decidimos estudar 

a Foresta Amazonica e o seu imenso rio Amazonas. 

Escreva uma curiosidade que a Floresta Amazônica ou sobre rio Amazonas. 

Esse rio Amazonas e o segundo maior do mundo. Jontado a água do mar e do rio da 

uma Pororoca. 

 

Rio de Janeiro, 11 de abril de 2007 

Tonho mora na região da Floresta Amazônica e faz muitas coisas no seu dia-adia. E 

você, como são os seus dias? 

Vou à escola. Vou ao circo almoço. Vou visitar minha cadela. Janto e brinco. Vejo 

dezenho e tomo banho e durmo. 

 

Rio de Janeiro, 17 de 

A Floresta Amazônica 

Era uma ves 3 indios que tinha uma ? morendo de medo do Paje... Quando chegou na 

aldeia tremendo de medo virão ce ele era legao e fim. (professora pediu para recontar 

a história).  

 

Rio de Janeiro, 7 de maio de 2007. 

Frasisco mora na ilha de Marajó. Em Marajó se usa búfalo para tudo. Os primeiros 

vieram lá da Malásia  

 

Odeio ? cabeça triagular, chifres grandes e potiagudos. Eles são mansos e fornesem 

carne e leite para o homem.  

 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 2007 

Um reconto: Lenda da origem do Rio Amazônas 

Era uma vez um lindo dia de primavera. Os botões de flores estavão se abrindo. Mais  


